
• SEÇÃO 1	 PARTE II

DECRETO N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO xx - 169
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-t›Je. 6 DE SETEMBRO DE ,943

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

agOsto dç 1967, no Processo n9 2e.868
de 1967, resolve:

ambos da Lei re 1.711, de .211 de ou-

Wbro de 1952.
".N9 1:667 - Apoeentar oservicler

Raimundo Abreu dos Sentes,
cola n'ne 1.001.209, nu cargo de Moto-
rista Privei 12, do Quadro de Pesseal
- Parte Permanente Oeste Autaequee,
lotado no 99 Distrito Rodoviário Fe-
derai. na forma do disposto no item
III, do artigo 179, cora as vaptaeens
previstos rio item III., o at.o 178,
ambos da" Lei n9 1.711, de- 23 de ou-
tubro de 1952.

N9 1.668 - Aposentar 'o seevider
João Barbosa dos Santos, matricula

dor 42
18v6ei. Off ,d0110Q. ucaadraro d T

o de Pessoal
reibs.asonalbt:

Parte Permanente deste Autelegea,
lotado no 199 Distrito Rodov1ár:0 Fe-

na fmaa. do dkesto no nem
1/I, n	 mo artigo 176, co
meletes no item Iee. arthro 178,
tienbes de Lel n9 1.711, de 28 de ou-
oabra. de 1953.

149 1.6e9 - Aposentar o eervidor
argolam) Jose da Silva, neattentle no
2.109.141. no 'sargo - de Traefehador
Nivel 1, do Quadro de Pessoal -:-
Parte .Especial desta Autarquia, Ictado
no 59 Distrito Rodoviário Federal. na
(Orfila do disnoetp no Item III, do ar-
tigo ln, com as ventile:eus nrev:stas
ao Item III. do artigo 118. ambos da
Lel n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.	 . -

N9 1.670 - Cencerler exoneração
ao servidor Darei /voei° Sehultz, ma-
tricule n9 2.120,793, da função de Es-
critueário, amparado pela Lei 119 4.069
Se 1962. deste, Aetarqeia. lotado no
f69 Distrito Rodoviário Federei. na
fprp;di do disposte no item 1. do ar-
tie° 75. da etereene 1.711. de 28 de ou-

de 1952.
N9 1.671 - Conceder ex - nrati:io

 ine,'rici1n o°
e".14e.141r.Qrdar"talleeile&SoilYt
trnearedo nela Lel tie 4,069 de 1062,
lotado no 69 Distrita flodfivIt'irlo Fe-.
4seel. ne forme do reseceio no item,

do ertleo 75, da 'Lei no 1.711 dr, 28
íl.aentpailtillabrIlt,PdineenIt9e52p.r•fil?fiv,Vsld°s.:+1cennelsi"-

'lerei^ efetivo a partir de 2 cie ju,lho
ia

15.9. 1.672 - Cenereler e eu nera-ão
20 servidor Geutde de 41193,. ma- -
t;Icq1a-,p9 2.137.024. da fianb de En-
meeiro, enviar:tete 6a.,1a Lei qO4.0e9
le.e.lefre, nesta Autaretile i ntede no
12 9 Pisrrito Rodoviário Feeril'ae

'11%77115.dd% dIts.eni"nt9 111.7a111.t.etre 21à Ode° oairl
tubo de 15e.

149 1.673 - Designar o Auxiliar
de Portaria Silvei 8 Ademir da Paula
nritto matricula do 2•0e2.651. perten-
cente ao esuadro de Perene' Pa'-te Es-
%Mal desta Autarquia Para Subeti-
ivir a Erearregada da Tiirme da Arl-
mipistração (T.A.l, da Divisáo de

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO
LóIDE BRASILEIRO

PORTARIA DE 16 DE AGOSTO
DE 1967 ••

O Presidente da Companhia de Na-
vegaçao Lloyd Brasileiro, no uso das

-atribuições que lhe foram conferidas
por iõrça da delegeção de competên-
cia de que trata a Portaria n9 83, de

-7.4.67, do Ministério dos Transpor-
tas, resolve:

1.19 ?53 - 19 - Conceder aposenta-
doria, nos terelia's das artigtis
da Constituição Federal e 184, da Le.
ne 1.7.41-52, hos servidoras

•Art. 184-1
Anzeipio Alexandrino de Carva-

lho - matricula n9 12.692 Marinhei-
ro r. e c.	 7

- Caries teampeu de Miranda:
neatricuia ne 81.226 - 39 Maquinista
1e/tele. 1189-6e.
• Art. 184-11:

Ateeeto cebeal - Mate. 3.411 .ce,
Caeleut. Merc. e233-fi7

Aebeleo - 1nap1,.Roett - enaericula
80.e24 19 .eiaqtun. gere. 7e10-67

AniaeoTheophdo ele Carvalna
00.831 - 4./.1140-feg. Mere. •.-

ba7X-(17
Antonio. Francisco de Lima	 me-

tricuia 14,356 - Paeleirei geee: e...
17838-67 -	 •

atpurio C.arvalho .blegromopte
mate. 81.502 - leiteiro lego.
7974,67 .	'	 •

leando da Rent Almeida	 ma.trie
cuia -2e.488	 keeteke• gere. ee•333
de 1967 -
, JIM ') Lapii9t8	 matr, 2.1126 -
Tete. Mim, 'e.. Mar. 1s.884,67

Jiyie.erane160se.X4Vier	 ruatriekela
17.311 - eietteiro mero. - 12.280-61

40e0 Percha dos Santos - tateei-
ema a1e505	 Taifelro Merc. 7891
de 1957

Jose &ativa - Matr, 11.216 -- Tal-
feiro

Juvenal e.e.ielta de 'Vatcancelos -
metr. el.2e1 - Taifeiro Merc. 7354
de 1961
• Luiz teasper - mate. 80.5e13

Merc. . 7286-67
Maneei Alves do Solua -

eula 10.400 - Contraem. Mera,
mero 132:55-67

Maneei Fr:alceie° da Costa -
tncula	 e1}.498 - elaboeFog. Mere.
014-67

Oleeurio iene:iro - metr. 82.107
Caerefeg. Merc. 12468-67 	 • .

Rubens Alves de Almeida	 ma-
trieuta 80.11111 - Cabo-Fog. Marc.
U216-67	 '

'fito Franco Bates - metr.. 10.154
T.aneiro Merc. 11.898,6.7

Waidemer Tenerio Ja Silva - ma-
tricula ne. 83.213 - 19 Oveinlieleo
Mercante 8475-67.

29 - Conceder aposentadurlae nos.
tárrnos do artigo 1e8, letre c da Cons-

DEPARTIMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

O -ralar-Geral de Departamento
No,eiqual.de Estradas de Roda geni, de
acOrdo com As atribuições que lhe
confere o item %Ken do tertigo 142
do Regineeneo aProvado .pelo Decreto
a9 44.656, de 17 ,te outubro de 1868,
oombinatio com- tt alínea "b" do ar-
tigo 69 do Decreto no 48,127, de-19
de abril de 1990, reagVe:

84-Nm - Nomear o Engenheiro
Albert* 414,n10 PaiN. matricula

amparado nela Lei número
4.909 de 196.2, para exercer o cargo
ern comissão, sirobolo 2-C, de Chefe
do 189 Liistrito Raidpvilrio Federal, na
fertna do diepoetp no item III do Ar-
tigo 12, da Lei 11 9 1.711, de 28 de
utgbro de 1952, 9liseu Resende.
' PORTARIA DE 24 DE AGOSTO

DE 1967
O TedretureCeereil eg Departamento

Naciolial de Estrada de Redagern, de
riceedo cem as etribuiçiees que lhe
eeletere o liem XXXI do artigo 142
e Regimento aprovado pelo Decreto
119 44956, de 17 da outubro de 1958,
resolve:	 -

N9 1.660 - Designar o servidor -
agregada Engenheiro Rui José Victor
gartIns Saldanha, matricula n9 ..
1.164.897, para adido ao 49 Distrito
Roduviário Federal, exercer libas fun-
ções junto a Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste, substi-
tuindo o representante cle.signaclo pela
Portaria ao 40 de 14 de janeiro de 1966
em suas faltas co impedimentos even-
tuais, Viseu Resende,
PORTARIAS DE 25 -DE AO/58TO

.11E 1967
O •Diretor-Geral -do Departamento

Nacional de Estradae de Rodagem, de
acera° com as atribuições -que lhe
confere o item xxxi dt. arti go 14e
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17 de aqtubro de 1958,
e tendo em vista a resolução do Con-
selho Executivo exarado em 19 de

•
149 1.661 - Criar o Escritório de

Fiscalização (E.F.-6;10), sediado em
Irbergbee eeh jerisdição do 69 Dia-
trito Reelovierio 'Federal.

O Diretor-Geral dó Departamento
Nacional de Estradas de ~agem, do
aeôrdo com as atribuições Mie lhe
cOelfeee oitem XXXI do artigo 143
de Regimento aprovado pelo Despele
119 44.646, de 17 cia Outubro de 1958,
resolve:

ei9 1.68e Tornar sem efeito a
Portaria p9 0311-Nm, de 15 de feve,
rekiroo 0 1de 	 4a u7,pubIlloiça de 1d4n09 95eit:

?Men em vaga crietie pelo Deçreto
ne el .162, 40 7 de agt,sto de 126b Eber
Ptalentel de Sellee, llara exercer ti
cargo de Esereeente-Ilatildgrefo, ceie
tilg2 APeelle.e. de ¡Rugirei de Pessoal

arte permanente desta Autarquia.
N9 1.603 - Tornar sem efeito a

Portaria n9 063 Nem, de 15 de fevereiro
de 1967, publicada no pidrio Offeelje
de 13 de março de 1967, que nomeou
CM vaga criada pelo Decreto u9
51.162, de e/ de agõsto da 1961, Aracyr
Viana Gomes, para exercer o .cargo
de EscreventeeDatilógrato, código AF-

do Quadro de Pessoal fakle
Permanente desta Autarquia.

-1i9 1,644 - Designar o s,ervidoe Be-
eedite 1,10S da 811e4, watrictila n9 ..
2.116552. pertencente ao Qttaelro
Pessof1 - Parte Especial desta Au-
tareelle, para exercer, a Nação de
Subetittito do Chefe da :s-c5.9 see °r-
eg/Untei Distrital (8...4.12.-i),
ServIco Administrativo Dietrital,
11 9 'Distrito Rodoviário neta], em
sem alteie em impedimentee even-
Mele.

No 1.065 - Aposentar' O pervidor
Irene Jos# dos Santos, leaseetcyla h9
1.916-.C9, no cargo de 'ereba hader
Nivel 1. do Qeedro de pessog- parle
Especial deetee •Auterquta. lotado
10e Distrito Rcdoviário Federe, na
formo -h disposto no itera- III do ar-
tigo 176,.erffil as Veneagepa grevietqs
no item 441 do artigo 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28 de Ombro de
f952.	 •	 .

Ne. 1.e66 - Aposentar a servidor
Wilson Gabriel da Costa, Matrieula

1.998.395; no cargo de Trabalhe-
dor Nível 1, de Quadro de pessoal -
Parte Permanente desta Autareilife,
lotado no 109 Distrito Rodaviárb Fe-
deral, na forma do disposta no it%n
II, do artigo 176, com as vantagene
PeeVisees eto Item ru, do artigo 179,

tituição Federal ao servidor Francis-
co Silveira Henrique, mate. 13.542,
Sexverde -- Proc. 15.88247; 	 .

39 - aposentar, por 180 dias, a
partir de 8.6.67, nos termos da Lei
49 1462,50, de actirdo- com o artigo
178-II da Lei ei9 1.711-4, Antenio
'Moreira, matr. 21.965, Conferente de
Carga - Proc. 16523-67. Neu
ceeircfa-Ratelio.

ele.-- PORTAReA DE 25 DE AGOSTO
DE 1967	 -
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(Resolução númeronúmero 425.6-1967). —
COMUNICAÇÕES: O Conselheiro Jú-
lio Nogueira Júnior comunica ter re-
presentad oo CNPVN na comitiva mi-
nisterial ao sul ,do Pais e por motiva
de torça maior teve que ficar retido
por mais algum tempo, ficanclo assim
justificaaas as suas faltas. O Presi-
dente lê oficio número 167, de 28 de
julho _de 1967 do Ministério dos
Trq,nsportes, comunicando n.inicuoga-
ção da resolução do CNPVN mimara
349.4-66, relativa ao ..naeferimensa
sôbre o pedido dos Sindicatos dos
Empregados e• dos Portuários da Sal-
vador sôbre aplicação do saldo da
verba destinada a complemedtação
dos inativos do péato. Em seguiria o
Presidente lê o oficio r19 189, de 31 de
julho de 1967 da mesma procedência
dos anterior, referente a não coam-
nicaçao á Secretaria de Estado, re-
lativo a aforamentos de terrenos, de
marinha situados na faixa litorânea,
liberados, no que oncerne aos aspec-
tos portuários. pela Portaria Minis-
tarial n9 102, de 17 de teve:eira de
1987. Ao término da Reunião, o Al-
mirante Luis Clóvis de Oliveisa ema-
parece para formular consulta a ple-
nário quanto à aplicaanta das Normaa
para licitaçõeS aprovadas por éste
Conselho, tendo em vista uni case
concreto da substituição de engenhei-
ro respOnSavel pela capacidade Ice-
nica, de uma Sarna concorrente, du-
rante a tramItação de processo de
Concorrência. Após debates limou
adiado o exame da matéria pana a
próxima reunião, Nada mais haven-
do a tratar, o Presidenta agradece a
presença dos Srs. Conselheiros e dá
por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neuza Tavares de Oliveisa,
Secretária-substituta do Presidente do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, lavrei a presente ata que
lida e achada conforme por taloa vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. —
Rio de Janeiro, 19 de agôsto de 1967
Ata da 426N Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia qua-
tro de agdsto de mil novecentos e

kaessenta e sete.
Conselheiros presentes:

Hiidebrando de Araújo Góes, Presi-
anta

I - Ai Repartições Públicas de-
verão. entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.	 .

.i — As reclamações pertinentes4 zatéria retribuída, nos casos de
érto ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
Subseqüente à . publicação no

•,Órgão oficial.
I)

A Seção de Redação fun-
éiona, para atendimento do públi-
'Co, de 11 às 17h30 min.
I,i_ Os originais. devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em urna
só face do papel. formato 22x33;
'as emendas e rasuras serão 'res-
'salvadas por quem de direito.

I,— As assinaturas podem ser
tornadas em qualquer época do

lano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que

I
sempre serão anuais.

T
Obras de Pavimentação (D.O.P.) em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.	 .
i N9 1.674 — Dispensar o Engenheiro
Alberto Antônio Daiha, matricula n9
2.143.333, amparado pela Lei n9 ....
4.069 de 1062, da função gratificada.
símbolo 1-F, de Chefe da Re.,sidên-
eia — R-3, sediada em Patos — PB,
isob a judisdição do 139 Distrito Ro-
doviário Pederal, Eliseu Resende.
il

DE PORTOS. E VIAS
NAVEGÁVEIS

Ala da 425 Reunido, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegdveis, realizada--no dia pri-
meiro de agesto de mil novecentos
41 sessenta e sete.

Conselheiros presentes:
1. Ifildebrando de Araújo Góes, Pre-
Sidente.
) I irno Oscar Markus, Da-DNÉVN —
St¡ Matuto.
,' 1 ifanoel Poggi de Araujo, Caiai.1.Paulo Pinto Ferreira da Silva, ÇNT

Suplente.
Waidoiniro Rocha, BNDE.

1

 Benjamim Eurico Cruz, rVITPS.
Júlio Nogueira Júnior, MM.
Ao primeiro dia do mas de ageato

de mil novecentos e sesseata e sete,
int sala de reuniões do CATRITN, si-
tuada a Praça Mauã, número dez,
atesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadringentésima vigésima
huinta reunião ordinana, do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
káveis, sob a presidência do ange-
nheiro- Hildebrando de Araújo Góes
e a presença dos Cone:
Mencionados. O Cansetaciro Joaquim
Xavier da Silveira não comparece

r motivo de fõrça maior. aTA:
da e,discutida é aprovada a ata da
4s Reunião. ORDEM DO D1A:
om a palavra o Conselheiro Bania-

Eurico Cruz passa a relatar a
cesso CNPVN - 626-65 referente

.a levantamento de caução pr nandaia
'ffiela Emprêsa Brasileira de Engenha-

la e Comércio S.A. relativa a draga-
:irem de um trecho do canal do Pôrto
de Antonina. O voto do 'Relatar e
pela devolução da caução nIprad'a-

, da, tendo em vista a citada fuma
l 'executada satisfatbriamente a. obra

et i aprêço. Pôsto em discussão e vo-
tação é aprovada (Resolução 125.1,
de 1967). Com a palavra o Conselhei-
ro Paulo Pinta Ferreira da Silva, su-
plente de representante do Conselho
Nacional dos Transportes Cansei/ir-i-
ro Waldo .á-aújo, passa a relatar o
Processo CSPVN-20-67 — referente
a levantamento de caução pretendido
ala, firma Darnásio S.A. relativo a

fornecimento de seis tratores dali-
nados aos portas de Manaus e Ilhéus.
O voto do relatar é pela aevolução
da caução acima citada. Pôsto em
discussão e votação é aprovada (Re-
so:ução 425.2-81>, A seguir, o Cansa-
Iheisa Júlio Nogueira Júnior passa a
relatar 6, Proce sso CNPVN-47s66 refe-
rente a levantamento de caução pre-
tendido peia firma Sonclotécnica En-
genharia de Solos S. A. relativo a
execução, de serviços' de sondagens
geológicas, na área do pôrto ae Ara-
caju. O voto do Relatar é pela devas
lução da citada caução tendo em sis-
ta a citada firma ter realizado a abra
a contento. Pasto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mero :425.3-a7] . O mesmo • Conse-
lheiro passo a relatar o Processo
CNPVN-214-07 referente a proposta
orçamentária da SNAPP para 1987
O vota do Relatar é pela aprovação
da citada nropesta com as deviam
modificações feitas pela Assessoria
Técnica do CNPVN e aceitas pelo
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis. Ptato em discussão
e votação é aprovado (Resolução nu-
mero 425.4-67). alorn a palavra o
Consetaeiro Benjamim Eurico Cruz
passa a relatar o Prozesso CNPvN-
107-67 referente a concessão de adian-
tamentos ao Engs Aff ouso Illanxique
Portugal. O voto ao Relatar é rela
autorização ao Diretor - Geral do
DNPVN a conceder os adiantamen-
tos salfaitados. Pôsto em discussão e
votação são aprovados (Resoluções
425.5-67 e 425.6-67). Com a palavra
o Conselheiro Waldomiro Rocha pas-
sa a relatar o ' Processo CNPVN-415.
da 1965, relativo á convênio celebra-
do entre a Shell do Brasil S.A. e a
Administrarão d °  de Vitória,
— EspZato Santo.  O voto do
Relatar e pela aprovação •do citado

!

convênio baseado nos pareceres dos
&galos técnicos do DNPVN. Pôsta em
discusão 'e votação 'é aprovado.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévia'
aviso.

— Para evitar interrupção na

¡

remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecetCência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior dà ende.
rêço estrio consignados O número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará:

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe.
vereiro.

— A remessa de valores. sem.
pre a» favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— õs suplementos às .edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

Luis Clóvis de Oliveira, DG-
DNPVN.

Manoel Poggi de Araújo, CaSIM.
• Júlio Nogueira Júnior, MM.

Joaquim Xavier da Silveira, FAC.
Waldo Mário da casta Areado,

CNT.
Wakiomiro Rocha, BNDE.
Benjamim Eurico Cruz, 3,1n8.
Aos quatro dias do mês de agasto

de mil novecentos e sessenta e sete,
na sala de reuniões do CNPVN, Si-
tuada à Praça Maná número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadringentésima vigésima
sexta reunia') ordinária, do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, sob a presidência do Ents9 iiii-
debranao de Araujo aioas e a oresen-
ça- dos Conselheiros amua mamona,-
dos. O Conselheiro Jo mann Xavier
da Silveira solicita ao Sr. Presidente
do CNPVN enviar expedionte ac Can-
sealo Naciona, de Transportespara
informar a respeito da Lra.ni:açâo do
processo refetente a Térmos Aditivos
de Concessão aprovado pai Sate Co-
legiada através da ReSo r açãe s 280.1-66,
de .9 de março de 196)L ORDEM 1)0
DIA: Com a palavra o Conselheiro
Walcionaro Rocha para reirtaae t. pro-
cesso CNPVN-251-66 referenw à apro-
vação de Termo Aditivo celecreclo en-
tre o DNPVN e a firma Christian!
Nielsen - Envenheiros e Construto-
res S.A. relativo às moras de :empe-
ração do Pôrto de Angra dos Reis.
O Conselheiro Waldomiro Rocha se-
licita a retirada do citado processo
de pauta, sugerindo a redistribuiçáa
do mesmo ao Conselheiro Walcto
Araújo, haja vista .3 procasao Cm can-
seestar retornanao a asts Conselho
pela bano., de diligência sotana: ia por
este último Conselheir o, Com a pa-
lavra o Conselheiro Wall() Aauljo
passa a relatar o processo CNPVN-
237-67 referente a projeto, arçamento
e justificativa das obras ao Pátio de
Descarga do Pôrto cie Vitória, la con-
selheiro Relatar solicita a baixa do
processo eia diligência a fira de que
a Direção-Geral do DNPVN examine
a conveniéncia de serem retiradas do
orçamento gera] as narelits do acesso
feroviário e rodoviário, tendo em
vista as obras advirem-se concluidas.•
Com a palavra o conselheiro Benja-
mim Eurico Cruz passa a relatar o

o~ am•

CONSELHO NACIONAL
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processo CNPVN 316-68 referente a
concessão de adiantamento ao servi-
dor José de Paula Freitas Silva. O
voto do Relator é pela autorização
ao Diretor-Geral do iDNPVN a con-
ceder o adiantamento solicitado. 'na-
te em discussão e votação é aprova-
do. (Resolução 426.1-67). COIVIDNi-
CAÇOES: O Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e o Conselheiro Weide
Araújo submeteram ao CNPVN quer-
tão relativa à venda de- bens, da Com-.
lamina brasileira de Dragagem dis-
criminados pelo Conselheiro Weldo
Araújo. Recomendou o CNPVN no-
!nega') de uma comissão caninosta
de representante do DNPVN, da Com-
panhia Brasileira de Dragagem e um
desemeatador de comum acórdo en-

Deferindo, na forma dos Pareceres,
O requerido nos processos nse:

, Em 16 de agasto de -1967.
a) •Mudança de 'denominação Social

e reforma de estatutos

,PORTARIA DE 22 'DE AGOSTO
DE 1967

O Presidente do Instituto &asilei-
ro de Reforma Agtária IBRA —
no uso das atribuições que lhe con-
ferem as letras- n e r do artigo 34 de
Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto na 55.889, de 31 de março
de 1965,. resolve

N9 431. — Designar Helena Rotim
Rossi, Oficiais de Administração dó
Quadro de Pessoal ao Ministério da
Educação e Cultura, à disposição dês-
te Instituto, para exercer as funções
de Assesstaa da. Presidência na ca-
tegoria não especializada em regime
de tempo integral, com exercido na
Secretaria EXCOltiva, atribuindo-lhe
a gratificação mensal -de representa-
ção no -valor de Net* 400,00 (quatro-
centos cruzeiros novos),_ prevista na
Deliberação n9 '14-67 da Diretoria
Plena deste Instituto. — Cesar Reis
de CantanItede Almeida.. .

PORTARIAS 1SE 23 DE AGOSTO
DE 1967

O Presidente do Instituto. Brasilei-
ro .de Reforma Agrária — D3RA —
-no uso das-atribuições que lhe con-
fere a letra "a", do art. 34 do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De-
cretoe119 .55.889, 'de 31 de março de
1965, resolve

N9 445 — Refogar a Portaria 'nú-
mero 391. de 21 de julho de 1967, que

--designou Selha Nigri para a Chefia
da Seção de Assistência. Geral 	
ePJA-1).	 .

Na 44a — Coneeder dispensa a So-
lou Mostaert 'Seixas das funções 'de
Chefe da Seção de Contratos e Do-
cumentação Juridica (PA-2) da Pro-
curadoria Geral, por tela sido desig-
nado para outra função.

Ne 447 — Designar Solon Mostaert
Seiras para drereer, em caráter pre-.

seja obedecidos os critérios da Lei
número 2.627, de 26 de setembro de
1960, devendo ser criado fundo de
depreciação para assegurar-lhe a
snbstituição e a conservação dos bens
de 'seu ativo. Sugere também qun a
venda aos referidos bens seja feita
pelo processo de conconanda pública
com base rio laudoa da Comissão.
Nada mais havendo a tratar, o Pre-
sidente agradece a • presença dos se-
nhores Conselheiros, e da por :encere
radas os -trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares- de Oliveira: Secretá-
ria -substituta do Presiden te do Con-
selho Nacional de Portos a Vias Na-
vegáveis, lavrei a presente Ata, que
lida e achada- Conforme per todos, vai
assinada por mim, pelo .Presidente e
demais Conselheiros. -- Rio de Ja-

Ent 28 de agasto de 1967
a) Aumento de capitgl e reforma

de estatutos

(SP-257-67 — Banco Financiador da

cario . e transitório, as funções de
Chefe da Seção de Assistência geral
(PJA4)• da Procuradoria-Geral, atri-
buindo-lhe a , remuneração constaate
da Deliberação n9 14-67 da Diretoria
Plena dêste Instituto.

N9 448 — Designar Helena Poltosi.
da Parte Especial do Quadro de Pes-
soal do IBRA, para exercer as fun-
ções de Chefe da Seção de Contratos
e Docunlentação Jurídica (PJA-2) da
Procuradoria Geral, atribuindo-lhe a
remuneração constante da Delibera-
ção n9 14-67 da Diretora Plena dês-
te Instituto.	 e.

- N9 449 — Conceder dispensa a José
Coelha Pereira das_ funções de Chefe
da Secretaria (CR-4.-G-1), do Cen-
tro Regional de Cadastro e Tributa-
ção de São Paulo, por ter sido indi-
cado para outra função...
-Na 450 — Designar • Therezinha

Beltrão de Castro,' servidor eventual,
para • exercer, em caráter precário e
transitório, as &unções de Chefe da
Secretaria . (CR-4-G-1), do Centro
Regional de Cadastro e Tributação,
atribuindo-lhe os vaiidenentos coles
tantos da Deliberação na 14-67, da.
Diretoria Plena deste Instituto'.

N9 ft.51 — • Conceder dispensa a Cel.
'se Garcia- Aquillni das funções de
Chefe dos Serviços Auxiliares Regio-
nais (CR-4-S), do Centro Regional
10 Cadastro e Tributação de São
Paulo-.

N.9 "452 — Designar José Coelho
Pereira, dispensado da Chefia da
CR-40-1, para exercer as funções
de Chefe dos Serviços Auxiliares Re-
giradas (CR-4-S), -do Cep tro Regio-
nal de Cadastro e Tributação de-São
• atribeindo-lhe os vencimentos
eonstantes da Deliberação n°	 .67
da Diretoria Plena deste instituto.

Na 453 — Designar Hélio Cerquel-_
ra, Servidor Eventual, para exercer,

em caráter precário e transitório, as
funções de Chefe da Seção Finan..
ceira_ICR-4-$-2), Centro Regio-
nal de Cadastro e Tributação de São

atribuirido-ihe os vencimentos
constantes da Deliberação- n.9 14-67
da Diretoria Plena deste _Instituto.

'Na 454 — Designar Mesmo Seriple-
ri para exercer, em caráter precate()
e transitório, as funções de Chefe da
Seção Administrativa (CR4-8-1), de
Centro Regiorta l de Cadastro e Tribu-
tação de São Paulo. atribuindo-lhe bs
ventainentos cauetantes da Delibere-
ção n.9 14-67 da Diretoria Plena cies-
te Instituto,•

;Na 455 — Cence.der dispensa e
Carlos _Alberto de . Aaevedo Morado
das funções- de. Chefe . da Seção de
Estudos Tribetários (CR-4-T-2,. dó
Centro* ~mal de Cadastro e Tribu-
tação de São Pealo. por ter sido IR-
digtdo „para outra função.

.	 -
N.9 456 . — Conceder dispensa a Lula

Leite, da-Queiroz das funções de' Che-
le do Setor de Cadastro (CR-4-C), -de
Centro Regional de Cadastro e*Tribue
tação de São Pairar, por ter sido in-
dicado para outra função.

Na 457 — Neme.ar António Car-
los de Carvalho Campos para Neer-
cea o cargo eme comissão de Chefe
da Circunscrição Regional de Araça-
tuba .(C11-4-Z-13), atribuindo-lhe os
vencimentos emitentes da Delibera-
ção' na '14e67,. da Diretoria plena Us-
a! Instituto.

N.9 453 — -Designar Carlos Alberto
de .Azavédo Morado, dispensado da
Chefia da Seção de Estudos Tributo-
rios "(CR-4-T-2 , • para exercer, em
caráter precário e transitório, as 'fun-
ções . de Chefe da Seção de Contrea
le de Tributos (CR-4-T-e), do Cen-
tro Regional da Cadastro e Tributa-
ção de São Paulo.- atribuindo-lhe oe
vencimentos..cens tantes da Delibere-
ção n.9 14-67 -da Diretoria Plena des-
te Instituto..

Na 459 — Designar Pedro Pare-
puch 'Junior, servidor ~atual, para
exercer; em caráter precário e taan-
eitório, as funções de Chefe do Setor
de*Carlastro (CR-4-C,, do Centro Re-
gional - de Cadastro e Tributecen de
São Paulo, atribuindo-ine es venci-
mentos constantes da. • Deliberação
n.9 14-67' da Diretoria Plena &ate
Instituto.

460 — Designar Luiz Leite de
Queiroz. dispensado da chefia do Be-
tar de Cadastro (CR-4-C), para exer-
cer, em caráter precário e transitó-
rio, at /Unções de Chefe da Seção do
Estudos Tiebutários (CR-4-T-2); do
Centro Regional de Cadastro e Tribti-
taeão de _São Paulo. atribuindo-lhe os
vencimentos constantes da Delibera-
ção n.9 14-67, dá Diretoria Plena des-
te Instituto.

N.9 461 Designar Benedito Dias
da ;Silva, servidor eventual,- Para
exemer, em caráter precário e transi-
tório, as funções de Chefe da .Seção
de Estudos Cadastrais iCR-4-C-2),
Centro Regional de Cadaetro e Tribu-
tação de São paulo, atribuindoelhe
os arencimentos constantes da Delibea,
ração n.9 14-67 da Diretoria Plena
deste • ;net ituto

Nie 482 — Nomear Isidoro "Barat
para exercer o cargo em comissão de
Chefe da Circunscrição Regional-de

	

Taubatê	 atribuindo-lhe
os vencimentos constantes da Dellbe-
reale na .14-67 da Diretoria Plena
deste Inetituto. — Coser R-ds de
Cantathede Almeida.

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
• DE 1967

O .Presidente 'do Instituto Braillel-
3o de Reforma Agrária — IBR.A, no
uso das atribu ições que lhe confere a
letra n do art. 34 do Regulamento
Geral aproyado pelo Decreto mimem
55.889, de 31, de' março de 1965, re-
solve:

	

N.9 463	 Conceder exoneração a
'José Aristóbulo de Castro Fagueiras

do cargo ein comissão de Delegaeo
Regional elo. IBRA, no Nordeste (DR-

. — Coser Reis de Cantanliede At-
meida.•

INSTITUTO BRASILCRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

Serviço de Defesa da Flora
e da Fauna

PCIZTARIA DE 21 reE At3OSTO
.DE1987

.0 Diretor do Serviço de Defe.ei. da
Flora' e. da Fauna, atendendo ao oue
dispõe O art. 16, combinado com caar-
tigo 21, dá Lei n9 ,5.197. de 3 de ja-
neiro de 1$47.. pirbaeada nJ Diário
Oficial de 5 ae aaneirc ae 1357 e ten-
de em vista p que melete do Preetaso
rer..A.061 a- 01819-57, de 2'7 de abril
de 1967, resolve: ,

Na 3 — Conceder. regfitro cem va-
lidade pare o exercicM de 19E7. a fir-
ma Exportadora e ilnportadora Os-
torne -- -ltda,, • estabelecida à'ara_
-Edeard Bcrges, VII .29 andar saia 5
e Rue Jose Av~o n 9 223. em Ror-
taleei, bruta, para Comerciar cem
meus e peles de aramais silveetees.
de acaras Ione o previsto no g 1 9 do
art. 39 da Lei de Protenáo à Fnena.

Ae ( ore Alves de QUsdroz. Diretor
a ") SDFla.
(N9 2.197 — .31.8.1927 — NCr3 500)
• PORTARIA DE. 21 DE AGOSTO

DE laia'

O Diretor do Serviço de Defeee da
F3ora e da Fauna, etendendo ao que
dispõe o art. 16, combinado com o ar-
tigo 21. da Lei n9 5.197. de 2 de ale
/tetro de 12-27, publ'caria no Mirto
rifle:ar de 5 de janeiro de 1927 0 an-
de era vista o que tansta doPreeea-e
7a3rePaler.0 1 71-e7, de_25 de julho de
:1 927, resolve: •

N9 4 — . Conceder registro corre va-
lidade para o exercido de 1967. e fir-
ma Exportadora e Importadora Ok'er-
ne Ltda. (Filial de Manaus). estabe-
Ircida à Prece Tenroro Aranha, I s —
ene, era Manaus, Est-na-. do Am-
armos, para Comerciar Core unires e
neles de . átienals silvestres. de ocer-
do "aia 'o previsto no a 19 do art. se
da Lei de Proteção à Fauna. — An-
nuun Alves de Queima Diretor do
sDFF. .	 •
(N° 2.198 — 31.8.198'7 -- Ner$ 5.90)

PORTARIA DE 21 DE AGOSTO •
DE laca

O Diretor do Serviço de Deff..-,d
Flora e da . Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 18. combinado com o ex-
tigo 21. da Lei n9 5.197, de ? de ia-,
neiro - de EM, pueadeia no -Mário
Oficial de 5 de janeiro de 1917 e ren-
eo ou vista o que conste do Preeeeso
Proeesee _espie n9 0042-67, de 4 de ju-
lho de 1987, resolve:

Na 5 a- Conceder registra amei va-
lidade para o- exercido de 1057. a Ur-
rei( Eallberte Miranda estabelee ida à
Rua 1 5 de Novembro n9 413. Cuialia
— Mato Grosso. rara comerciar 'em
apuros e pele de animais silvestres,
de acardo com o previsto no s 1° da
art. :39 da Lei de Protecão à -Fauna.
— Antànio - Alves de Queiroe,.Direter,
da esDrea
(N9 2.195	 31.8.1987 — Nara 5.(o)
...leORTLaelA DE 21 DE AGOSTO

DE tesa
O Diretor do Serviço de Defeea -da

Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 16, Combinado com o as-
tigo 21, da -Lei n9 5.191 de 3 de Ja.-
neiro de 198-7, publicada no Diário
Cuctee de 5 de janeiro de 195'7 e ten-
do em vista o que ^meta do Processo
IBDF-Br.0105-87, de 13 de julho de
1967. resolve: .

ane 6 — Conceder registro com va-
lidade para o exercido de 1967, à lir-

tre as partes. Reçornenda ainda, que adro, 4 de ageato cie 1967.

MINISTÉRIO . DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO 'BRASIL

INSPETORIA DE BANCQS
DESPACHOS DO • Cateter.. —

' . Serviço Regional de Fiscalização ; Assembléia aeral extraordineela de
Financeira — São Paulo ' 	 10.8.67.

Industrie e Comercio S. A.SP-243-67 — iaanceee F. Munhcz
S. A. para Banca do Grande São De Nara 200.900,0e para NCra
Paulo .S.. A.	 810.000,00

INSTITUTO BRASILEIRO DE. REFORMA. AGRÁRIA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

•



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

'UNIVERSIDADE FEDERAL 1 
Constou, ainda, que o dee airante, à

época, exercia a função de Diretor
# DO RIO DE JANEIRO	 desta Faculdade.

FOR.TARIA DE 9 DE AGOSTO
••	 DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro usando de atribui-
ç(o de sua competência, dex vi" do
art. 40 n9 7 do Estatuto da Univer-
sidade, publicado no .D. O. de 27 de
dezembro de 1966. e tendo em vista
o que consta do Processo n9 4.902-67
UFRJ, resolve:

N9 650 Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 53, item II, da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
dezembro de 1965, combinado 'com o
art. 184, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Iolanda
Rovigati da Silva Jardim, matricida
n.9 1.222.59e, no cargo de Professor
Adjunto, E0-502.22,,d a P.P. do
Quadre Único de Pessoal da 17FRJa
baixado com o Decreto n9 60.455, de
13 de março de 1967, Publicado no
D. O. de 20 de abril do mesmo ano,
lotada na Faculdade de Farmácia.

Processo 17.151-54	 •
J. ' Assunto: Acumulação de Cargo de
Professor Catedrático.

Interessado: Professor Themistocles
Brandão Cavalcante

RELATÓRIO

Para atender ao disposto no artigo
`do Decrete 35.956, de 2 de agósto der.54, que regulamentou a Lei número

711, de 1952, artigos 188 a 193, e,
d também, de acidado crina a Circular
, n.9 53, da Reitoria da 17,B.

' o4 . tre Professor Thernistocles Brandão
I , Cavaleanti encaminhou àquela alta
instância -universitária declaração a&
bre os cargos públicos então exercidos
cumulativamente.	 •

No referido documento, datado de

• 	j 10 de novembro de 1a54, foi meneio-
nado o exercido dos-seguintes cargos:

' •	 1.9) Procurador da- República do
Distrito Federal, Ministério da Justi-

e Negócios Interiores;
. • V) Professor Cateeeático Padre°
%)", do Quadro Permanente do 5•13C.

•-

nia Expar Pe-
les Ltdae, estabelecida à Rua Porteie I
gal n9 165-B, em São Luiz', Estado do
Maranhão, para comerciar com couros.
e peles de 'animais silvestree, de acta-
do com ew previsto no § 19 do artigo
3°. da Li de Proteção à Fauna. —
Antonio, Alves de Queidoz, Diretor do
BDFF.
(No 2.10	 31.8.1967 — NerS 5.00)

PORTARIA DE 22 DE AGOSTO'
DE 1967

O Diretor do Serviço de Defeea da
Flora e da Fauna, atendendo ao nue
dispõe o art. 16, combinado com o ar -
tigo.21t1 da Lei n9 5 197, de 8 de ia-
neiro é 1967, publicada no Didrio

'Oficial de 5 de Janeiro de 1957 e ten-
do em vista o que caneta do Proecten
IBDF-Br. 0216-67. de 2 de agieste ele
1967, tésolve:	 -

N O 7 — Conceder registro com va-
lidade Paea o exercido de 1967, à fir-
ma Reportado:a Xingu Ltda., esta-
belecida à • Avenida Serzedelo Corrêa
n9 100. em Belém, Estado do Pará.
para cana-ciar com coueos e pe les de
animais silvestres de acdrdo tear o
previra() no e 19 Jo art. 3 9 da Lei de
Prot2çáo à Fauna. — Antotró Alves
de Qa.eiroz, Diretor.
(No 2.225 — 31.8.19671— 'rate 5u31

POOT.N.FLIA DE 22 DE AGOSTO
DE 'IRO	 •

O Diretor tio Serviço da Defiaa' da
Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 16, cotnbinado com o ar-
_ I
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5.187 de 3 de ja-
neira (le 1.9e1, publicada no Didno
Oficial de 5 de janeiro de 1957 e ten-
do em vista o que eata-ta do Processo
IEDF-Br. n e 0213 .-67; de 2 de agasto
de 1957, resolve:
n9 8 — Conceder reels mtro co vil,
lidada para o exercia e de 1%7. à fir-
ma J. Serruya & Cia., estabelecida à
Rue. 13 de Maio núnrros 91-98, em
Belém, Estado do PA": á, paia comer-
ciar com peles de an i mais silvestres.
de atcdrdo com o previsto rio e 1 0 du
art. 39 da Lei de proteceo à Fauna.
— Antonio Aves de Queima Diretor
•do SDFF.
(No 2.225 — 31.8.197 — NCr$ 500)

PORTARIA DE 22 LE AGOSTO
DE 10"l

O Diretor do Serviço de Defeea da
Flora e da Fauna. atendendo ao que
dispõe o art. 16, combinado com riee
tigo 21, da Lei no 5..197, -de 3 de ja.'
Mirra de 1917, pubdcatia no . Diário
Oficial de 5 de janeiro de Me e lan-
da em vista o que caiem ao Processo
?EDF-Br. no 0215-67 de 2 de agasto
de 1967, resolve:

N9 9 — Conceder regietro com va-
lidade para o exercieio 1957. à fir-
ma I. Aguiar, estabelecida à Rua
Curtiria n9 16, em Belém. Estado do
Pará, para comerciar cem , peles de
animais silvestres, de neônio com o

revisto no e .1 9: do arte 39 da Lei de
Proteção à Fauna — AntenId Ali-es
de Queiroz, Diretor do SD?'" . 	 -
I (No 2.224 — 31-3-67 — aCr$ 5.00)

ti 21 da Lei n

Em cumprimento à exigénda .conti-
da no Processo 29.788e54, extraiu-se
cópia de declaração prestada pelo
Professor TheMiSLOeleS no Processo..n9
110.129-54, a qual figura às fls. 5-V, O Reitor da Universidade Fedreal
do presente processo. O e.sclarecimen- Fluminense, no uso das atribueSid
to aduzido põe em relevo que "a atra previstas no art. 7, letra 1, do Esta
buições dos Procuradores da.*Repúbli- 1tubo eprovado pelo Decreto n9 52 2412
ca se podem resumir na defesa dos de 24 de julho de 1963, e de acarto
interésses da União em Juizo, como com o art. 26 da Lei n 9 3.780, de 12
autora, ré, assistente ou oponente". de julho de 1960, resolve:
Elucida que aos Procuradores cabe a
arrecadação judelal de vivida ativa e N 9 248 — Admitir Maria Tereza

Fialho Barcelos para, na qualidade de
ria envolvem matéria de direitopú-
blico, Constitucional e administrativo, especialista temporário exercer atri-buições de Técn:co em Bibliotecono-
bem como o direito fiscal." Explica,
a	

rala do Curso,. de Biblioteconomis e
inda com indiscutível autoridade, Documentação desta Universidade,

"que os Procuradores da União, de durante um ano a partir da presente
Betado com -a legislação vigente", data, mediante salário mensal de ...
exerceu função eminentemente temi- NCr$ 384,00 (tia-untes e oitenta e
ca, "sem qualquer atribuição de or- quatro cruzeiros novos), ficando .)trj-
dem burocrática."	 gado a prestar 32.30 (trinta e duas e

Lei n.9 4.881-A, de 6 de dezembro trine?) horas da trabalho semanais.
de 1965, em seu artigo 26 e respécti- A despeoa correrá a conta da ver-
vos parágrafos, dispondo- sôbre a ba própria do orçamento desta Uni-
acumulação de cargos, estabelece no versidade.
seu parágrafo 1. 9 que a correlação de NO 249 — Admitir Leda Moita Ter-
matérias, para efeito do que Ate ara- telly paia, na qualidade de especia-
ta' no presente processo, será jedgada lista temporário, exercer atribuições
por comissões de prolessõres de dis- de Técnico em Biblioteconomia do
ciplinas afins, instituídas pelo Reitor Curso de Biblioteconomia e Documen-
da Universidade ou Diretor de estabe_ tação desta Universidade, durante um
lecimento isolado.	 ano a partir da presente data, medi-

Em decorrência dessa prescrição le- ante salário mensal de NCr$ 3E4 00
gra, a Reitoria pela Portaria n. 9 270, (trezentes e oitenta e quetro cruzei-
de 17 de abril do corrente ano, defere ros novos). ficando obrigedo a pres.
a três catedráticos desta Faculdade a
honrosa incumbência de- Julgar não
sómente a correlação de matérias.
mas também _a compatibilidade de
horários no processo relacionado com
re acumulação de cargos do preclaro
mestre Themistocles' Cavalcante

O dispositivo legal aqui invocado,
em perfeita' consonância cone a pres
crição constitucional de 1946, se re-
produz na Carta de 1967, no artigo
97 e seus dois primeiros parágrafos.

Quanto à corre l eçiio de maté rias. C
melhor informarão mie se pode en-
oontaar é precisamente aquela que se

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

colhe da própria declaração do , bete- ea
ressado e que se resume no seguinte:-

1.e ) as questões endque se faz sentir
a ação a:lace:alada com a função dos
Prccuiralereit envolvem matérias de
direito público, constitucional, .admi-
nistrativo e fiscal;

29 ) os Procueadores, de wird° com
a legislação vigente,.sao advogados da
União, exercendo, dessa forma fun-
çao emmentemente tecnica•,

39) por ferçe das atribuições de lente um ano a partir da presento
data, mediante saindo de NCr$ 181,0osua competência, a função dos Pro-

curadores não se situa na área latira_ (trezentos e oitenta e quatro cruzei-
ros nevisi, ficando obrigado a prestarcrática;

4 9) a cadeira de Direito Público 32.30 (trinta e duas e trinta) horas,
Constitucional. e Administrativo se de Cr belho semanais.
enquadra na especialidade funcional e A despeda correrá a conta da ver-
profiesional sender titular da cátedra, oa própria do orçamento desta Uni-,
nesta Faculdade..vers.dade. -,

No que respeita porém, à competi- NO 252 — Adrrair Lyd:e Alainger
bilidade de herários, duas considera- Dalbaz para, na qualidade de esperta-
ções especiais devem ser feitas, a as- lista temporário, exercer atribuiçõea
ber:	 de.' Vende em Biblioteconomia do

lde) o Ilustre Professor Themisto- Curso de Biblioteconomia e Documen-
cies Brandão Cavalcante presente- cação desta Universidaele, durante um
mente é aposentado do Ministério da ano a partir , da presente data, rue-
Justiça;	 Tanta salário mensal de NCr$ 384,00

2e ) de acórdo com o que exprewa- 'trezentos e oitenta e quatro cruzei-
mente estabelcido no 1 3° do artigo ros novos), ficando cbrigado a pres-
97, da Constituição, a proibição de ' ,ar 32.30 (trinta e duas e trinta) ao,
acumular proventos não se aplica aos -as de trabalho semancis.
apountades. A despem correrá a conta da ver.

Nessas condições. o julgamento res. ha própria do orçamento desta Unt-
tringe-se apenas á correlação de ma- versidade,
teria. -

Está, assim, suficientemente prova-
do que a acumulação, já não mais de
cargos, mas de proventos, é perfeita_
mente licita em relação ao cargo de
Catedrático-EC-501, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do Minis-
tério de Educação e Cultura para o
Professor Themietocles Brandão Ca-
valcante

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1967
— ,,_1.,..,,,aiontano — Raul Jobim

NO 253 — Admitir Ar.a Mary Vai-
porto Peyloton paea, na qualidade de
especialista temporário, exercer atri-
buições de Técnica ene Bibnoteconoe
mie do Curso de B:blioteconenaa e
Docutnentaçãqa desta Univereadade,
durante um ano a partir da preeaute
data, mediante salário mensal de ..
NCre 38400 (trezentos e oitenta e
quatro cruzeiros novos). ficando Onde
gado a prester 32.30 (trinta e duaa
e Cinta) horas de trabalro semannis.

Bittencourt — António Garcia de Aft-	 A despesa correrá a conta da 'elo
tanga Netto	 ba pedpria do orçamento desta Uni-

-	 versidade.

UNIVERSIDADE FEDERAL	 PORTARIAS DE 16 DE AGOSTO

FLUMINENSE	
DE 1967

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 1267

O Reitcr da Universidade Federal

•

t• 32.30 (trinta e duas e trinta ro-
tas de trabalho semanais.

A ete4ieea correrá a conta da ver-
ba P ceda do orçamento desta Uni-
versei ia.

N9' 251 — Admitir Myrtilla Gornès
Cavalcanti para, na qualidade de ee-
pecielista temporário, exercer atri•
uuições de Tecida) em Bibliotecoriu-
mia do Curso de Biblloteconomes e
D.cumentação desta Universidade. du-

setembro de 1967

Fluminense, no uso das suas ata:bal•
çõe.s legais e estatutárias, e tendo em
vista o que conste do Processo
n9 3.427-67, resolle

No 259 — Exonerar Acyr de Paula
Lebo do cargo, em comissão, de Dl"
retor da Divisão de Expediente e Dee
Patestica. simbolo 6-C, de Deper`ae
menta de Ensino e Pesquisas, do Qiiae
dro de Pessoal — Parte Permanente,
desta Universidade.

A despem correrá a conta da yen/
ba peópria do orçamento desta Uni•
vere s d e de .

NO 260 — Nomear Acyr de Paula
fano. Assessor Instrutivo do Trihmal
de Contas do Estado do Rio de Jae
rie:ro, à disposição desta Universida-
de, para exercer o cargo, em comis-
são. de Diretor da Divisão de Peequi•
ees címbalo 6-C do Departamento do
Er dno e Pesquisas, do Quadro de Pes-
eia — Parte Permanente, criado pelo

Decreto n9 54.008, de 8 de julh e de
1964.

O Reitor eia Universidade Federal
Flum'nense, ne uso das suas atribule
eõee legale e estatutária .: e tende em
deta o que consta do Processo ....
n9 3.426-67, resolve

lide/ Barreio Netro.

urinvEnsinArw Frne RAL DE
jul7 fl 1 ropA

PARITT

N9 263 — Nomear J osé Bento Fase
!atte Pinheiro paen exercer o cargo,
em comiseão, de Diretor da Divieão
de Exnediente e Estetistica. ~bolo
o-C do Denartamento de Ensino e

ter 32.30 (trinta e duas e trinta) ho- oesouisas. do Quadro de Pessoal —
•tas de trabalho semanais.	 Parte Permanente deeta Univerdela-

A despesa correrá .a conta da verba de. vago em decoerêncie de exorr ea-
própria do orçamento desta .Univer- rã° è •-• Acyr • de Paula Lõbe . — efa-

sidade.
No 250 — Admitir Terezinha IvIen-e-

zes para, na qualidade de reaci ida
lista temporário, çxereer atribuições
de Técnice era Bibliote.cnn ornia do
Curso de Biblioteconomia e DOC= Cri-
(ação desta Universidade, cimente . um Treta-se de actnnuto-ãO de coroo oe
ano a partir de presente data me-
cliente salefo m or tal d.e Ner$ da4	 cro,érr,f "(10, na renénrta da

(trezeritos e &feries e nnatro caiem-	 de Medielna ri ria Fseul.
ros novos), f:cando obrigado a pree- dado de Direito da Universidade Federal

e



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMERCIO
INSTITUTO - DO AÇOCAR E DO ÁLCOOL

ATO N''14/6? DE 4 DE-AGOSTO DE 1967

Dispcle sóbre as cotas de remereialização de açúcar durante a &atra
- de 1967/68. no ç. Estados iniportadores do Rio Grande do Norte, Pa-

ratba e Sergipe.:	 • •
•

O Presidente do Instituto do Ao:,car e do Álcool, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei _e tendo em vista o disposto no art. 19 da Resolução
ri° 1..947, de 16 cl, funlin :de 1967 (Plano de Defesa da Safra de 1967/68),•
resolve:

Art. 1° Para o fim ,de manter disciplinado, o ritmo de escoamento da Pro-
dução de açúcar, atender às nerekmit dea de consumo e à retabliiiação do preço
no mercado interno; de conformidade com o disposto no art. 51 e seus parágrafos,
da Lei n° 4.870, de 1° de ciezembro -de 1965, e o que prescreve a letra w, do
parágrafo 1° do art. 15 dá Resoluçto a9 1.987, de 16 -.de junho de 1967, ficam
estabelecidas, para as usinas dos Estados importadofes do Rio Grande do Nortei
Paraíba e Sergipe, ,as cotas rneasais de comercialização constantes do quadro
anexo,

1 I° Pára rd usinas do Estado do Rio Grande do Norte, 83 cotas mensais
de comercialização, indicadas no quadro anexo, terão vigência a começar de 1°
de agÚsto de 1967.

1 29. Para as usinas do Estado da Paraíba, no período contado entre' os
dias 15 é 31 de agasto de 1967. inclusive, as saídas de açúcar .serão equiv•akntes
a 50% (cinqdenta por cento) das -respectivas cotas mensais constantes do qua-
dro anexo, que samente terão s,igencia a partir de 1° de setembro de 1967.

I 30 Para as usittai d &Iode de-Sergipe as Cotas mensais de comercia-
lização indica/4s no quadro sinexo vigorarão -a contar -de I° de setembro
de 1967:

Art. 2° -A venda e remessa de açúcar para os Estados exportadores da
Região Norte-Nordeste tPernamhuco e Alagoas), pelas minas situadas nos Es-
tados importadores referidos -neste Ato (Rio Grana do Norte, Parailm e Ser-
gipe); implicará na renúncia ao regime especial de com; Làalização na base de
l/9 da produção autorizada, ficando -os aludidos Estados automnticatnente en-
quadrados no regime de cotas dundecircals, na forma do que estabelece o parã-
-grafo 3°' do art. 15 da 'Resolução r" 1.987, de 16 de junho de 1967.	

_

Art. 3e O presente Ato entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposições em contrária	 António aaldo !nojosa de Andrade..

o
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INSTITUTO NACIONAL	 -
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Secretaria dos Serviços Gerais

Relação $SC n9 188-67
Exoneração, a pedido, de:
Marina Thomaz da Silveira Fer-

nandes, n9 421.289, a- contar de 1 de
março de 1967, do cargo de Escritu-
raxio, nivel 8, na Superintendência,
Regional no Estado da Amazonas;

Virgilio Elisio da Costa Neto, nu-
mero 423.658.. a contar dê 2 de mar-
ço de 1967, do cargo de Escrituraria
uivei 8, na Superintendência Regio-
nal no Estado da Bahia;

Eugênia Prozenko, na 413.094, a
contar de 8 de abata' de 1967, da cargo
cte Escriturário, nivel 8, na Superin-
tendência Regional no Estado da
Guanabara;

Conceição Mallica. no 412.685, a
Contar'- de 2 de aevareiro de 1967, do
cargo de Escriturário, uivei 8, na ati-
perIntendencia Regional no Estado de
São Paulo;

José Manuel Navaea Arruda, núme-
ro . 403,444, a contar de 16 de março
de 1907, do _cargo de Placai de Pre-
vidência, nivel 18, na Superintendèn-
eia Regional no Estado - de São Paulo

Por nao se haver verificado a pos-
se, decorrido o prazo legal:

PTC 89.825-86 na parte referente
a Anita Santas, para o cargo de Es-
crevente-DactilOgralo, nível 1, na Su-
perintendência Regional no Estado de
Sergipe;

PTC 89.904-36 na parte referente
a Magali Lopes da Cyttz, Para O car

-go de Escriturário, ditei 8, na Supe-
rintendência Regional no Estado de
Sergipe;

PTC 89.935-86 na parte referente a
Ana Roctrigues, para a _cargo de Ser-
vente, nivel 5, na , Superintendência
Regional no Estado da Pelaria)
Santo;

PTe 24-67 na parte referente às no-
meações de - Odilia Carreirão Ortiga,
José de atrito Andrade, Adir Dobes
Pavan e Maria da . Glória Lima, para
o cargo de Oficial de Administração,
uivei 12, na Superintendência Regio-
nal no Estado de Santa Catarina.

al...nnnn••nnn

Relação 3S0 119 18947
Exoneração, a pedido, de:
Carmen Amélia Pereira -D'Almeida

pias, no 442.094, a partir de 1, de ju-
nho de 19137, do caro de Escrevente-
dactilógrafo, nível a, na Administra-
ção Central;

.Cleonice de Vasconcelos Cavalcanti
no 402.653, a contar de 3 de abril de
19117, do cargo de Oficial de Adrai-
nhOrscfw, nivel 14-B, na Administra-
ção Central;

entre 7 e 11 horas, fica à disposieão
.da cadeira, lecionando durante o pe.
riodo letivo, às 3's. 5s e sábados. en-
tre 9.10 e 10 horas'.	 •
•Pelo exposto, a Comissão de Pra-

lassares, abaixo assfnada, julga gue
existe correlação e identidade de ma-
térias e compatibilidade horária entre
o cargo de Professor contratado, na re-
gência da cátedra de Medicina Legal da
Faculdade de Direito e O de Assistente
de Ensino Superior da" .eadeira de Me-
dicina Legal da Faculdade de Medi-
cina. Podendo o Dr. Vicente João
Siada exercer,- cumulativamente os dois
carios. .

Juiz de Fora, 11 de ágdsto de 1967.
.-- José Barbosa de Castro
brando 'Bisaglia	 1Vulinar dos Santos
Bastos.	 •

anhide Alves José da Silva, mima-
r() 406.932, a contar , de 1 de agosto
de 1967, do cargo de Taquigrafo, iala
vel 14, na Administração Ceinral.

Caneessão de Aposentadoria a:
Maria Bastos de Retende Costa,

n9 500.040, Tesoureiro Auxiliar de 10
Categoria, na Adálnistração Central.
na forma do artigo 100, parágrafo la
combinado com o artigo 101, pará-
grafo 39 da Oan.stituição do Brasil;

Mathilde Vilar, no 600.844, Esta
-tístico, nível 21-B, na. Administração

Central, na forma do artigo 176, inol-
so I, combinado com o artigo 181 da
Lei n9 1.711,. de 28 de outubro de
1962;	 •

Sebaatião Gonçalves Reis, número
227.000, Guarda, nível 8-A, na
nistraçáo Central, na forma .do arti-
go 178. inciso III da Ler n9 1.711, de
28-10-52.

Partaria de nomeação, para o car-
go de Dactilógrafo, nivei 7-A, tornada
sela efeito, por haver verificado a
posse através de outra Portaria: PT.
1.432-65, Cecy Moreira de Carvalho,
na Adtalnistracão Central.

Dispenta, a pedido, dee •
Pedro Costa, na 230.535, a contar

de 28 de fevereiro de 1955, da funçáo
de Tarefeiro Cobrador, na Superin
tendência Regional no ratado do Pa-
raná.	 —

Retifica, em parte, as Portarias ;'ú-
meros 36 e 37, de 6, de março de 1967,
e por extensão os mesmas pela 4C-
675-67, referent caos "seguintes servi-
dores:

PT — 38 — Ambrosina Sarapalo de
Oliveira, Escrituraria nível 8-A (GB), •
para Escrevente-Dactilógrafo. uivei 7;

PT — 37 — Roseta Maggloli Li-
moeira, Escrevente-Dactildgrafoa ni-
vel 7 OU), para Coseta Maggioll Li-

meeiro, Oficial de Administração, ni-
vel 12-A;

PT	 .— 37 -- nylvio Finto,'Escreven-
te-Dactilógrafo, nivel 1 (MG), Para
Sylvio Pinto, Servente, silvei 5;

PT — Pedro de Matos, Escri-
turário, silvei 8aA (RS), para Pedro
Henrique Faria Fuch;

PT — 37 — aveia Marques. Auxiliar
de Enfermagens, 8-A (mco, para ro-
rete, Escrevente-Dactil6grafo, silvei 7;

PT — 37 — Ernarioel Luiz Rocha.;
Escrevente-Dactilógrafa, silvei 7 (PE)
para Emano& Luia Costa, — 37 —
Walfredo Lopes de Oliveira, Oficial , de
Administfação, nível 12-4 (AC), para
Walfredo Lopea de Araújo. •

Relação SSC n9 190,67 -,
Concessão de Aposentadoria,	 Lo-

mann° Ramos amto, na 0J O4.
óleo, uivei 22.B, no Estado de Minas
Gerais, na forrna. do art. 176. Inala)
1, combinado com o art. 181, ambas
da - Lei 1.711-52; Manoel Trtnillo nu-
mero 101.112, Servente, niva. a, na
Estado de São Paulo, na forrara tia
art. 178, inciso III, combinada CW1
o .art. 178, inciso III, ambos da Lei
1.711-52; Lachslau Carneiro de EU: a,
número 105.,575 Enfermeaa Auxiliar,
silvei 8.A, no Estado da- Par riaaa,
forma do art. 178, inciso 111, com-
binado cem o art. 178 Inciso
ambos da Lei 1.11a-5a; Frruicisça
Tubo Peixoto de Alencar, 11,9 100.7W,
Procrador de 1.3) Categoria, no Éstialo
da Cambaia, na 1 ovina do art. 173
Inciso II, combinado cem o art. 184,
inala() II, ambos da Lei 1.711-52; :2'.!
Lins de Gusmão Lyra, o 105,349,
Médico nivel 22.8; no Estado de-Ma-
goas, na forma do art. 178, -inciso
combinado com o ara. 184, inciso II,
ambos da Lei 1.71142.

Exoneração,- a pedido, de; Tare-
zin.ha de Jesus Machado, ir- 100.952
a contar de 25.5.67, do cargo de Es-

'emente Datilógrafa, uivei 1, na Ad-
ministração Central, no. Estado da
Guanabara; Inana Maria Loureiro,
n.9 107.001, a contar de 12.6.67, cio
mago do Ma ndante, silvei 1, Agén-
eia cai tampam Grande, no Estadc
da Paralba.

Agregação — Na forma das Leis
1.711-53 e 3.780-60; considerando-e4
vago o correspondente nrgo efetivo:
Aparecido tuteai Rosa, n9 100.466
Chefe de Portaria. uivei 13.

Prornoçao — De acordo com o cias-
posta no art. 2.9 cio Deciaro 53.ed
de 1924, a Cz.ntar de 31.3.67, na car-
is:ara de Procurador, de 2. 1 para s
1,,w Categoria: a n por anagilidade;
Fernando Mara, Coara Braraiao na,
mero 100.045; b) por merecimento:•
.antonlo Brandliecne, na 100 591. ua
3. para a 2a Categoria: a) par sai-
agilidade: Alvaro Afamo de Mames,
n.9 102.710; 0) por ener.seinvalm; Ru-
bens Vida/ de Araujo. n.9 lata£00.

Com nadam-ca(a na art. 74, inciso
VII,. da Lei 1,71152: Jcsá Ribeira da
Gama, na 10-3,141, SCY:TCW ,"_, :J117-1	 )
Estado de káo Paulo a partir de

Antartio 11aeia, n.a 101,0L',
raeriturário nivel 8-4, na -Agarteaa. da
Santas no resaulo de áa Palio. a
partir de 9.5.61; Jo0? Balista, iltillte-
ro 105 . 476. Asineuta Ct2 8Mer ruas em ,
nívea 15, na Ag(aie.a da karo
Estada de Sala Paulo, á partir de 15 de
jnho de 1957; Maria das Santxç Gui-
marães, na 100.309, raerevenia Da,
lógrai.o. nivel 7, no Es.ta,do de .a'ergipe,
a Partir cle -31.3.G7; Romeu Camaro
Casar de Andrade, na 101.392, En-
carregado do . Cananunto Reeldena.al,
uivei 12 no Estada aip São Paulo, a
aartir de 8.7.67; Maria da Paz Apa-
retida Amaral Brodowalcy, número
103.4;1 1, Técnico da Contabilidade. sil-
vei 13, no Estado de São Paula, a
partir de 6.3.67; Elvira, dos Santos
Neves, na 105.743, Servente, nivel 5,
no Sanatório Alberto Cavalcanti, ao
Estado de Minas Gerais, a partir de
13.3.67,

' de Juiz de Fora, com o cargo de As-
sistente de Ensino Superior da cadeira
de Medicina Legal da Faculdade de

' Medicina-da mesma Universidade.
O Magnifico Reitor da Universidade

Federal de Juiz de Fora instituiu a
presente Comissão de Professares das
Faculdades de Direito e de Medicina

•,(despacho de fls. 7, do processo.
n° 3.463-67), para julgar quanto à cor-
relação de matérias e a compatibilidade
horária, para efeitos de acumulação.

No caso em exame, entende a-- Co-
missão, que é suscetivel a acu.mulação,
unta vez que existe não só correlação.
como identidade de matérias e compa-
tibilidade horária, sendo que na Fa-
culdade de Medicina o horar0 é de

. 24 a sábado. das 13 às 16 horas e na
Faculdade de Direito, nos dias úteis.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

_ E - PREVIDÊNCIA SOCIAL

AERONAUTA
REGULAMENTAÇÃO

DA PROFISSÃO

DIVULGAÇÃO Nt 975

Preço: NGr$ 0;20

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: ,
Av. Rodrigues

Agência	 Ministério
da 'Fazenda

Atende-se ti pedidos pelo
Serviço de ReembOlso

Postal
gr!: 13rasilia

Na Sede do D. I. N.



ESTAD0S E USINAS •
Produção

Autorizada

Cota Mensal
de

Comercialização

RIO GRANDE DO NORTE

Estivas 	

Ilha Bela 	

São Francisco 	

	

TOTAL 	

[

FARAtI3A

	

, Monte Alegre 	

*Santana 	

Santa Helena 	

Santa Maria 	

Santa Rita 	

São J0N0 	

Tanques 	

TOTAL

(ERGIPE

Boa Vista 	

Carenas 	

Central Riachuelo 	

Cumbe 	

Lourdas 	

Oiteirinhos 	

Pedras (Capela) 	

Pedras (Maruim) 	

Proveito 	

Santa Clara 	

São Jose (Laranjeiras) 	

São Jose (Itanhi) 	

Vassouras 	

	

TOTAL 	

lOoleteeffeee

137 533'
154 673
138 499

43o. 705

93 526
93 526

194 662
93 913
93 526

237 021
93 826

900 000

50 384
65 116

130 360
32 022
86 092
69 509
28 826
90 665
66 46o
65 753

138 489
53 973
62 D51.

9 00 000

15 281

17 186
15 389

47 856

a
10 392
10 392
21 629
10 435
10 392
26 333
10 425

100 000

3 376
7 235

14 484
3 558
g 566
7 723
3 203

10 074
7 384
7 306

15 388
3 775
6 928

3.00 000

INSTITUTO DO AÇOCAR E, DO ÁLCOOL

Divisão de Estudo e Planejamento

Quadro de distrilmiciio das cotas mcnsais de comercializaçáo 'Região Norte-
Nordeste	 Rio Grande do Aorte, Paraíba e Sergipe.

(Resolução n/ 1.987-67	 Art. 15, § 1 9, letra 4,c)

RESOLUÇÃO N.9 1.992, DE 3 DE AGÔSTO DE 1967
• Assunto: Aprova o Plano de De- A Comissão Executiva do Instituto

1667-68, iniciaria em 16 de junho nas
tesa da Produção de Álcool na Safra atribuições que lhe são conferidas por
de 1967-68.	 lei, resolve:

CAPÍTULO

Da Produção

Art. 1.9 Na safra alcooleira de Nordeste, e IAA procurará asseou-
' 1967-68 iniciada em 16 de junho nas rar a defesa da produção nacional
destinarias da Região Centro-Sul e a
se iniciar em 1.9 de setembro nas des- álcool, estimada em cérea de 770,0
tilarias situadas na Região Norte- milhões de litros sendo:

	

Álcool Anidro 	 	 520.000.003 litros

	

Álcool Hidratedo 	 	 250.000.000 litros

TOTAL 	
Parágrafo Único. O escoamento da

deverá ser feito da seguinte forma:
Para fins carburantes . 	
Para fins industriais:
Anidro 	 	 20.000.000
Hidratado 	 	 210.000.000

	
230.000.000 litros

Outros fins:
Hidratado
	 40.000.000 litros

TOTAL 	  
	

770.000.000 litros

770.000.000 litros
produção referida neste artigo

500.000.000 litros
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Setemt, ro de 19C,

Art. 2.9 Será considerada como ob-
tida diretamente de cana ou mel ri-
co a produção de álcool, das destila-
rias anexas às usinas, que ultrapassar
de 7 (sete) litros por saco de açúcar
fabricado.

Parágrafo único. Para o efeito dês-
te artigo não será computado o ál-
cool resultante de matéria- irima ad-
quirida a quaisquer terceiros.

Art. 3.9 A fim de permitir o apro-
veitamento de eventuais excedentes
de canas, além dos contingentes des-
tinados à produção de açúcar fixa-
dos para a safra de 1967-68, fida au-
torizada 4 produção de álcool direto

ou mel rico para utilização daqueles
excedentes.

§ 1.9 As-usinas que se utilizarem da
faculdade estabelecida neste artigo
assegurarão a moagem de canas de
fornecedores cottstas e agricultores
lavradores e colonos não cotistas, em
bases proporcionais ao contingente de
canas próprias.

§ 29 Fica estabelecido em NCr$ 6,40
tior tonelada o preço da cana entregue
na esteira da usina, com a destina-
^ão referida neste artigo.

§ 3.9 Os contingentes de cana des-
tinados à produção de álcool direto
ou mel rico e as respectivas produ-

ções, nos têrmos dêste artigo, não ser-
virão de base, em hipótese alguma,
para atribuição ou au raento de cotas
de fornecimento ou de açúcar.

Art. 4.9 De acardo com a aprova-
ção do Conselho Nacionai do Petró-
leo, a estimativa de 250 O milhões de
litros de álcool anidro-carburante a
entrefar às companhias distribuido-
ras de gasolina, no segundo semestre
de 1967, será, distribu ida entre as

destilarias dos seguin tes Estados, on-
de as mistures carburantes se fazem
economicamente:

Litros
Estado de São Paulo .. 200.000.000
Estado do Rio de Janeiro 20.060.000
Estados do Nordeste	 30.000.000

	

Total 	  230.000.000
§ 1.9 Dentro da quantidade acima,

serão concedidas pelo SEAAI coras
entrege, às destilarias anidreiras. de
acôrdo com a estimativa de prodação
de cada usina e a média das entregas
nas três ultimas safras.

§ 2.9 As cotas das entregas das usi-
nas cooperadas seroo controladas e
distribuidas pelas cooperativas de usi-
neiros que comercializarem os respec-
tivos produtos, e as das não coope-
radas pela De.egacia Regional do
IAA.

§ 3.9 Tendo em vista, a necessida-
de de assegurar o suprimento de
álcool para o consumo de álcool in-
dustrial e cumprimento à programa-
ção de mistura aarburante I'cam as
destilarias anidreiras obrigadas a uti-
lizar 70% da respectiva capacidade
instalada, na fabricação de fileuol
anidro e 30% em álcool hidratado.

§ 4.9 Poderá ser autortzada a. fabri-
cação de álcool anidro, para fins car-
burante, acima do percentual previs-
to no parágrafo aaterier, quando as
necessidades de mistura o existirem e
na forma que tõr estabelecido, pelo
IAA, observados os imites atribuídos
a cada Estado.

§ 5.9 As eventuais parcelas de pro-
dução estimada para cariz Estado, na
forma dêste artigo, não realizadas pot
falta de matéria-prima ou por insu-
ficiência da capacidade instalada, se-
rão redistribuídas pelas destilarias dos
demais Estados produtores que te-
nham condições para sua fahritaeão

§ 69 Os volumes de álcool a entre-
ar deverão obedec ir ás cotas men-

sais, a fim de CY12 sejam montadas
proporções unitdormes de mistura e
não haja interrineão no ternecimoo-
to de álcool às tomoanhias distri-
buidoras de gasolina. durante a safra.
'essalatida a• hioatese do parágrafo'
interior.

§ 7.9 As destilaron s, anio ameis
.aontualmente não teatieir coodieties
técnicos para produzir álcool anidro
arburante, em ie.ce de verificidelo

prévia do órgão esoticializado do 1AA,
poderão, mediante acôt do pi Oto:mien-
te homologado pelas Delegacias Re-
gionais respectivas permutar com ou-
tras Destilarias a produção dos cem-
tingentes estabelecidos neste artigo.

CAPÍTLit;) 11

Dos Preços
Art. 5. 9 Os preços de álcool na fá-

brica, para aquisição pelo 1A, ex-
clusive impostos qaando incidentes,
serão os seguintes:

	

Graduação	 Preços
G.L. a 159 C	 NCr$ por litro
igual ou superior a 99,5 9 0,137
De 969 a 99,49 	 0126
De 949 a 95,99 •	  0,100

§ 1. Aos preços do álcool de qual-
quer tipo e graduação destinado ao
consumo• interno, exclusive o álcool
anidro para mistura carburante. de
aue trata êste artigo, será acre:wida
3ara efeito de faturamento, a con-
tribuição de NCr$ 0,01 (um centavo
de Cruzeiro novo) por litro, de con-
formidade com o art. 1.9 da Reso-
lução n.9 1.984, da 10 de março de

1967 e o disposto no art. 3.9, incuti
II, do Decreto-lei n. 9 308, de 28 de
fevereiro de 1967.
§ 2.9 O álcool com características'

de álcool fino, terá o prego - que fõr
ajustado entre o produtor e o con-
sumidor.

§ 3.9 O álcool de gradaação abaixo
de 949 G. L. a 15 9 C, terá o seu pre-
ço ajustado às condições daisrentes no
mercado.

§ 4.9 As operações de compra e
venda serão feitas aferindo-se o vo-
lume à temperatura de 20' C.

Art. 6.9 O preço de venda tio álcool
anidro entregue pelo IAA às compa-
nhias distribuideres de gasolina e
destinado a mistura carhurante, será
c'e laCrS 0.195 (doa oaree centavos e
cinco milésimos de armeiro raivo),
por litro, tendo em Vista o que pres-
creve o art. 1.9 do Derreto n. 9 59.190,
de 8 de setembro de lutá.

§ 1.9 Por conta do preao acima, pa-
garão as companhias recebedoras de
álcool, diretamente IAA,' valor
idêntico ao preço da gasolina posto
depósitos respectivos am cada região
recebedora do álcool, asado pelo Con-
selho Nacional do Petróleo em NCr$
0,10.56.08 para. o Estado de São Paulo
e em NCr$ 0,16.46 nora os demais
centros de entrega de :ilcooi.

§ 29 Do preço de venda fixado nes-
te artigo serão deduzidas Urdas as
despesas operac'onais de compra e
venda do álcool anidro cerburante,
efetuadas pelo IAA, como sejam:

a) custo do transporte de álcool ani-
dro das destilarias para o centro de
mistura e as despeeas de sua distri-
buição;

b) custo do trans porte de melaeo
destinado, às Destilarias Centrais do
IAA, atía' o limite de NCr$ 1,50 um
cruzeiro' nôvo e cinqüenta centavos)
por tonelada do produto;

c) custo da conservação dos vagões-
tanque de propriedade do IAA, à ra-
zão de NCr$ 0,001 (um milésimo de
cruzeiro novo) por litro de álcool ani-
dro carburante e por quilo de melaço
transportado;

d) custo da conservação dos cami-
nhões-tanque de propriedade do IAA,
à. razão de NCr$ .. 0.0006 (seis décimos
de milésimos de cruzeiro novo) por
litro de álcool anidro carburante e por
quilo de melaço transportado;

e) custo da conservação dos Entre-
postos de Álcool do LAA, à razão de
NCra 0,001 (um milésimo de cruzeiro
novo) por litro de álcool estocado.

Art. 79 o IAA assceurará ao pro-
dutor os seguintes complementos de
preço por litro sôbre o álcool anidro
que lhe fôr entre gue nora fins crie-

i burantes dentro da estimativa apro-
vada pelo Conselho Nacional do Pe-
tróleo, de 250,0 milhões de litros, até
31 de dezembro de 19à7:

NCr$
Para o álcool carburante das

destilarias' do Estado de São
Paulo 	

Idem dos Estados do Nordeste
Idem do Estado do Espirito

Santo 	
Idem do Estado do Rio de Ja-

neiro 	  0,023
Idem do Estado de Minas Ge-

rais 	 	 0,017

§ 19 Os complementos de preço in-
dicados neste artigo sõmente serão
concedidos desde que seja mantido
pelo Conselho Nacional do Petróleo o
preço do faturamento previsto no arti-
go 09.

§ 29 Na hipótese de verificação de
saldo na aplicação da receita movida
pelo Conselho Nacional do Petróleo
para o pagamento das bonificações rL-

feridas n6 parágrafo anter i or. o IAA
providenciará a redistribuiaao do re-
ferido saldo entre os produtores, na
proporção dos contingentes de álcool
fornecidos.

Art. 89 Os pagamentos do preço
inicial do álcool anidro entregue 'ao
IAA para mistura carburante, referido
no art. 69, e dos preços complemen-

0,041
0,024

0,027



18,358
18, 769
19,111
19, 522
19, 865
20, 276
20, 618
21, 029
21, 372
21, 783
22, 125
22, 536
22, 879
23, 290
23, 633
24, 043
24,.386
24, 797
25, 139

25-, 550

25, 893

50	 268
51
	

274
52	 279
53
	

285
54
	

290
55
	

295
56	 301 -
57	 307
58	 312
59	 318
60	 323

'61	 329
62	 331
63	 340
64	 345
65	 351
66	 353
67	 362
68	 367
69	 373
70	 378

Açúcares redutores
totais

•Álcool obtido de uma
tonelada de melaço

(litros)

Preço da tonelada da
mel (x) (Álcool da

(NCr$ 0,137)
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:tares de que trata o artigo anterior,
serão feitos, respectivamente, nos pra,:
aos máximos de 45 e 60 dias, conta-
dos da data da entrega do álcool.

Art. 99 A contribuição de que tra-
ta o § 19 do art. 69 será recolhida
aos órgãos arrecadadores do IAA
da União, ao Banco do Brasil Socie-
dade Anônima ou a outros estabele-
cimentos oficiais de crédito autoriza-
dos pelo IAA, até o último dia do
mês subseqüente àquele em que se ve-
rificar a saída do álcool por efeito de
venda, empréstimo, permuta, doação

; ou destinação como matéria-prima
para uso próprio ou de terceiros, ob-
servado, no que couber, o disposto no
art. 69 do Decreto-lei n9 308, de 28
de fevereiro de 1967 e no art. 19 e
seus parágrafos, do Decreto-lei núme-
ro 56, de 18 de novembro de 1965.

§ 19 A falta de recolhimento da cosi- especificações e preços da seguinte
tribuição, na data em que se tornar tabela:

Parágrafo único. Os pagamentos
do melaço fornecido às 'Destiladas
Centrais do IAA serão feitos no pra-
zo máximo de 60 (sessenta) dias apOS
o seu recebimento.

Art. 11. Para garantia dos preços
estabelecidos nesta ,Resolucão para 03
produtores, as Destilarias Centrais. dc.
IAA receberão, para desidratar, o ál-
cool hidratado excedente das necessi-
dades do consumo, sempre que esta
oneracão esteja dentro de suas pos-
sibilidades de trabalho e o excedente
se verifioue em regiões servidas por
aquelas fábricas.

Art. 12. O melaço que exceder à
capacidade das Destilarias Centrais do

'TAA poderá ser industrializado em
destilarias narticularea, a critéri,) do
IAA. nas condições estabelecidas nos
paráa-afos dêste artigo.

S 1 9 Para fins de i1idustria1izaão de
melar° terão preferência as le gtila-
rias anidreiras. todavia. em furrão de
conveniências do mercado, )oderão ser
aproVeitadas as destilarias r.r3c ani-
dreira, mas que produ7am álcool nas
upcc'ficações exigidas pel{ . mercado
c:msrrnirlor. cabendo ao TAA determi-
nar a qualidade do álcool a ser pro-
duzido e o prazo de sua e7l tre"a que
não deverá exceder de 90 (n-:vailta)
dias.

9 29 O IAA pagará o melaco de
acordo com a tabela do Plano de :::e-
fesa do Álcool, calculada em função

riotien em acurares redutores "to-
tais e da eficiência de fermentio
nos t :e.mos rio artig o anterior:

2 2.	 TAA panará coma cito ria
falr • car-511	 nrnclu7ido
destFarlas nartirlares	 da ,7J0.7'
do ã 1 ro' 1 anid ri e 45^;- do valer do
.1ceel	 est:lbacides na art.

6 9 cl=, , , a Resolu eão. correndo ;-r:
n e 'as de fre'- e e itnnostos da ren' i,r'a-
prima, par conta da usina foraee- r io-
ra do melaco.

1	 () volume de álcool -por fa-. p. ea-
da de melaço a ser entregue ao IAA,

exigível, sujeitará o infrator à multa
de 50% do respectivo valor, sem pre-
juízo do recolhimento das importân-
cias devidas.

§ 29 O infrator que, expontânea-
mente, antes de mialquer procedi-
mento fiscal, recolher' as importâncias
devidas, incorrerá, tão sômente, na
multa de 10%.,

§ 39 Sendo reincidente o infrator,
a multa a que se refere o § 19 dê:te
artigo, será imposta em dôbro.

• CAPÍTULO III

Da industrialização do melaço

Art. O IAA, através de suas Des-
tilarias Centrais, poderá adquirir, de
acôrdo com as respectivas capacida-
des de produção, melaço e méis ricos
das •usinas, de conformidade com' às

pelas destilarias que recebera.so a q ue-
la matéria-prima, será o fixado neste
Plano, em função da riqueza em açú-
cares redutores totais e da eficiência
de fermentação expressa em álcool
anidro. Para as destilarias que en-
tregarem álcool hidratado será pso-
cotEcla a correção volumétrica,

§ 5 9 O IAA, através de suas Desp..-
'arias Centrais, -fornecerá pessoal pa-
ra proceder, nas destilarias particula-
res , da • área de suà jurisdição, à
amostragem e à pesagem do melaço
fornecido, devendo a análise do pro-
duto ser realizada nos laboratórios das
Destilarias Centrais':

§ 6° Em funcão dos elementos da
análise, as Destilarias Centrais reme-
terão às 'Delegacias Regionais sob cuja
iurisdieã.o esteja a usina fornecedora,
boletim de liquidarão do melaço re-
cebido, para pagamento de acôrdo com
a tabela constante desta Resolução.

Art. 13. As destilarias autônomas
oue estejam interessadas na indus-
trialização . do melaço, deverão apre-
tomtar ao -IAA uma declaração de que
concordam com as condições estabele-
cicias no artigo anterior e seus pa-
rágrafos.

CAPÍTULO' IV

Das , disposições gerais

Art.. 14. Fixadas 'as necessidades do
consumo interno, 'tanto do álcool aril
dro para fins carburante como do hi-
dratado. será permV ida aos produto-
res a exportação rio contingente de
=taco ou de álcool que ultrapassar
essa?, necessidades. -na conform,dade
rias x'Inrira: constantes de Resalurão
mie Vir expedida.	 -

Art. 15. O IA A e o Conselho Na-
cional 'do Petróleo estabelecerão, em•
convênio os volumes de álcool a se-,
rena destinados à, mistura carburante,
visando a assegurar a utilização do
parque alcooleiro do País..

Art. 16-. O IAA, na forma do .art.
7 9 do Decreto n9 25.174-A, de 3 de ju-
lho de 1948, fará as devidas- comunica-
ções ao Conselho MClorial do Petró-
leo, indicando as estimativas dos vo-
lumes de álcool a serem empregados,
nesta safra, em mistura carburante.

Art. 17. 'Cont:nua denendente de
autorização expressa da Comissão
Fxecútiva do Instituto do Andcar e do
Álcool, o fabrico de aguardente nas
destiladas de álcool.

Art. 18. Os produtores de • aeficar e
álcool ficam obrigados a cem-Mn-içar
previamente ao IAA tôdas as aquisi-
ções de açúcar, melaço e álcool pasa
utilização na indústria do álcool

§.19 AS 'usinas de açúcar produt !ras
de álcool deverão estocar em depósitos
diferentes os méis adquiridos para a
fabricação de álcool e os des t inados a
outros

§ 29 A utilização dos m4is em fins
diversos da produção de álcool d„svai-
rá ser procedida de aviso ao Fiscet i cia
zona de jurisdição da usina. a fim de
Mie êste possa promover as vedfica-
ções necessárias.

Art. 19. As usinas que fabrisam ál-
cool com matéria-prima própria ou
adquirida a terceiros, não poderão re-
ceber ou estocar méis ricos que hão
sejam para. seu uso próprio.

Art. 20: Os produtores de álcool fi-
cam obrigados a aplicar, em benefí-
cio dos trabalhadores industriais e
agrícolas das destilarias. no serviço de
assistência médica, hospitalar, farma-
cêutica e social, importância corres-
pondente ao mínimo de 2% Ware o
valer do litro de álcool de oualquer ti-
po produzido nas destilarias. -

§1 9 Os recursos prNistCs neste arti-
go serão aplicados diretamcinte pelas
destilarias, individualmente ou atra-
vés das respectivas asSociasões
clasee, mediante plano de soa inic'a-
tiva. submetido à aprovaeão e fiscali-
za são do IAA.

§ 2° A falta de aplicaço total ou
parcial dos recursos previstes neste ar-
tigo. sujeitará o infrator à roiOd a equi-
valente ao dôbro da impertf , rleia' que
tiver deixado de .apli.car.

Art. 21. A distribuição ol cis vagõss-
tanque de propriedade do IAA, a se-
rem empregados no transporte de al-
ceei anidro ou hidratado. será feita,
exchtsivamente, pelos órgãos do IA:A,
tendo sempre preferência o transporte
do álcool produzido ou a douirido pe-
lo MIA. na proporção da produ são de
cada Destilaria.

1 9 Sôbre o álcool industrial trans-
portado nos vagões-tanque do IAA, se-
rá cobrada a' auantia de NCrS' Q.001
(um milésimo de cruzeiro nôvo) por
litro, destinada às despesas de segoro
e conservação dos mencionados vageses,
a ser acrescida -ao valor do frete.

§ 2° festadia do vagão na destila-
ria ou estarão. de descarga, excedente
de 43h, será cobrada pelo IAA à ro-
zão de NCr$ 0,20 (vinte centavos de
cruzeirO niwo) por tonelada-tara por
dia' indivisível. do acôrdo com a nor-
ma estabelecido Pela Réde , Ferroviá-
da Federal S/A para os Vagr),='S de sua
propriedade alugados ao IAA para o
transporte de álcool anidro.

Art. 22. As , infrações ao diseosto
nesta Resolução serão apuradas
diante processs Fiscal.' que terá por
base o Auto dt, Infração. na forma da
legislarão em vigor, observadas as nor-
mas constantes da Resclicãe) nume-
ro 29-44, •

Art.. 23. Para a observância dos pia-
aos de pagamento a que se refssiem

.art. '9 9 e o parágrafo único do art.
10. a Divisão de Contrôle e Financas
proverá de recursos as Delegarias Re-
'tienais respectivas.
-Ari. 24. A pfesente e ,.olusão en-

trará em vigor na data de sua oubli-
cacão revogadas as disposições em
.contrário.

Sala .das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e da Ál-
cool,, aos três dias do mês de agfista
cio ano de mil novecentos e sessenta
e sete.	 Antônio Evaldo Inojosa
Andrade, Presidente.

Primeira Turma de Julgamenta
ACÓRDÃO N, 10.031

Reclamante: Société de Surras 13.a5-
siliennes (Lis, Rafard)

Reclamante: Espólio de Artur de Al-
meida.

Processo: P. C. n 177-65	 Eaãad-...)
de São Paulo-.

Apurado em processo do reclama'- -
,ção que o reclamado n.::o tem
terêsse na manutenção de sita , quota
de ktneciiii:oito, (1,.-vc a mesma 5cr
cancelada e redistribuida entre os
demais fornecedores da Retiamante,
nz2 forma do art. 77. do Estatuto
da Lavoura Canavieira.

Vistos, relatados e discutidos éstes
tos em ci tle é Reclamante, Societe de
Sucreries Brésiliennes: proprietária na
Usina Rafard, s.ta no municipio de Ca-
pivari, Estada de Silo • Paulo, e Recla-
mado o Espolio de Artur de Almeida,
do mesmo -rnunicípio, a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina Rafard, lo-
calizada em São Paulo, requereu a apli-
cação das sanções previstas no art. 43,
do Estatuto da Lavoura Canavieira, ao
seu fornecedor de , cana, Espólio de Ar:-
trur de Almeida, titular de uma quota
no montante de 336 toneladas, e vincula-
da aos fundos agrícolas &Alto Alegre)
e. «São José», localizados em Capivari:

Considerando que o 'Reclamado, inti-
miado a dizer sôbre o feito, pronunctou-
se no senta() de que não tinha nenhum
interèsse na manutenção de sua quota
de fornecimento:.

Considerando tudo o mais que consta.-
do processo,

Acorda, por unanimidade, .em sessão
realizada aos vinte e dois dias cio 17.1.;
de jun'ao cla ano de mil novecento» e
sessenta e sate, presentes os Srs. Pran-,
cisco Ribeiro da Silva, Presidente, Ar-
rigO Falcone e João Agripino Moa So-
brinho, relator, em julgar no sentido de
ser cancelada a quota de fornecimento
do Reclamado, que deverá . ser rateada
pelos demais fornecedores da Usina, no
forma do art. 77 do Estatuto da La-
voura Canavieira. Feitas as anotações
e comunicações de praxe.

Sala das sezsões das Turmas de jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos vinte
e tré -dias do mês de agásto do ano de
mil novecentos e - sessenta e sete. --
Francisco Ribeiro da Silva, Presidente.
-- Artigo Domingos Falcone, Relator.

.1. A. de 'LimaTeixeira.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz Li-

mo, Procurador.

ACCORWP 1\1 9 10.082

Reclamante:- José Neves de
Reclamada:	 Cia. 'Agrícola • 1-3,áza

Grande (Usina Santo Amaro) .
Processo: P. C. n9 109-66 --

do Rio de -Janeiro.

E' de se homologar desistència
feita de acórdo com as formalidade,
legais.,

Vistos, relatados e discutidos stes
tos em qt p. é reclamante, José Neves de
Melo, fornecedor de canas junto à Usina
Santo Amaro de propriedade da recta-
Mada, Cia. Ágricola Baixa Grande, am-
bos do niunicipio de Campos, Estado
do Rio de Janeiro. a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Execativa
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que José Neves Meti],
através o' seu órgão de classe, a Asso-
'ejeção Fluminense dos Plantadores de
Cana, apresefitou reclamação contra a
Usina Santo Amaro, em vista& desta

(x) — Sare os preços acima inc d.:rã o Irop'..so _de Circulação de Mer-
caddeas (TOM.).-

•



Dovós) . Intinw.e. registre-se e cumpri e-- 7. A. de Lima Teixeira, Relatos. -
se. • •	 i Are go Donumos Fanicone.
, Sala thS NesseeS dee Turmas de rui	 Fui psesente: Rodr:go de Que:roz Li.
gamente da Coneseso.F:accutiva do Ias cm. Pocureelar.
tJtut do Aelear é do Álcool, nos visor - Parecei dc.;S:. Proeurador: «Peia p ci-
e três deis do nese de agiesto d anoeds ccsiSric:a da -ante.; na forme do parece.
mil nesecentes e sessenta •e . „Sete.	 •lo Seslies Coeteri e asa. (DL 91.012
Francisco Rtero da• Silva, Prc¥.1.nne . 	 Praneiseo	 — Procurador.

..'

tif:cado..
Onde se li: lesesebtes os 'Senhores

tuarez Marques Pimentel, .Presiderise
Substituto: seletor em ¡lagar procedente

Leia-se: Presente es Senhores juarea.
Marques- Panentel, Presidente Substau-
to. Artigo Domingos Falcone e 3. A.
de Lima Teixeira seletor, em julgar pro
eedente. •

Onde se E' de ser cancelada ri,
quota de loanaernelito, coa entrega de •
canas tenha saio interromp:da sem ino.
tivo lua:herdo.

Leia-se: E' de ser cancelada a mima
de fornecimento. cuja entrega de canas

"	 • Re'ilfi.er,..ão

Na PsIslicerelo de C:ário OliOn, de tenha s:de interrompida sem moeve jia
24 de e g cieto de 1967, fôlha I AU, (a
em-se as segiantes retificações:

ACÓRDÃO N" e . 99 i --1- P . 974-

5

Sala das sessões ,das -Turmas deelui-
gement° da Comissao Executiva do In,-
titulo do Açúcar e do Álcool, aos vinte
e três dias do mês de ageisto do ano de
mil novecentos e sessenta e sete. ;-•
Prancisco Ribeiro da Silva. Presidente,

. A. de Lima Teixeira. Relator. —
ArrIgo Domingos Palcone.

Fui presente: Rodrigo de Quelivz Li-
ma, Procurador.	 •

ACÓRDÃO N° 10.083 .

• Autuada: Cia. Agrícola Baixa Grande
Usina Santo Amaro. -

Autuantes: Heitor Monteiro Ramalbo
e outro.

Processo: A. 1. n° 61-66 — Estado
ido Rio de Janeiro.

• Salda de açúcar 'sem o pagamento
prévio da taxa de defesa, constitui
soriegaçáo punível, nos têrmos
lei.

Vistos, relatados e discutidos estes au-
tos em que é autuada a Cia.' Agricole
Baixa Grande, proprietária da Usina
Santo Amaro, sita em Baixa Grande,

• niunicipio 'de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, por infraceo aos arts. 2. . 39
64 e 65. do Decreto-lei 1.õ31, de 4 de
dezembro de 1939, Sendo autuantes, Hei.
tor Monteiro Ramalho e outro fiscal a
Primeira Turma de Julgamento- da CO-

1 missão Executiva do Instituto do Açúcar
si e do Álcool,

. Considerando que. com base nos ar-
figos 2°. 39, 61"e 65 do Decreto-lei nú.
mero 1.831, de 4-12-39, a Usina Sante

,1 Amaro. em Campos, no Estado do Ria,
' 4 foi autuada em virtude de ter dado sal-
', da a 10,331 sacos de açúcar que prodia
• ziu na safra 64:65 sem b pagamento- da

taxa de defesa e acompanhados de 65
Notas de 'Remessa, aludindo-se a Guias

it de Recolhimento inexistentes;

, Considerando que a defesa ápresen-
fada pela autuada no destrói as provas
ce ostentes do processo.

Acorda, por unanimidade, cai sessão
realizada aos dois dias do mês de agósto
do ano de mi/ novecentos e .sessenta e
sete, presentes os Srs. Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente, Arrigo Falciene
1. A. de Lima Teixeira, relator, em
julgar pela procedência do 'auto de in-
fração, aplicando-se à infratora, as se,-

(ates multas: a)	 NCr$ 0,02 (dois
centavos) por Saco de açúcar, sôbre
10.331 secos sonegados, perfazendo
NCr$ 206,62 (duzentos e seis cruzeirds
novos e sessenta e dois centabos), nos
termos do art. 65; do Decreto-lej 1.831,
de 4-12-39; b) NC,r$ 4.00 (quatro
cruzeiros novos) teor Nota de•.Rernesta
Irregular,. nos termos do art. 39 do mes-
mo diploma legal, _no total de NCr$
260,00 .(duzentos e sessenta cruzeiros

e	 •
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Termo de Caatirato celebra*, entre o
Depenai/senso Nacional de Coras

; Conua as Sfeas e a firma ,Stro-
jexpert UDU fraae Cgrpoiation
for the 5zp0U and intpart uj eia-
chines anu mucnmery k:guipn:ent,
para 0-illtatteialnent0 de ..quípa-
mento na Tentoestovagula com in-
terveniLneta do Tesouro Nacional
do Governo dos .Estados Unidos do
Brasil.
Aos nove dias do toes de novembro

co ano de lede :mil novecencos e
seseenta e 'seis), o Deparcamentu ata
cional de °Uras Contra .os becas do-
ravanse d-uummacto Die0CS, !iene
ato representado pelo eee Diretor-Ge-
ral Eng. sue de Pinho- e a firma
Serojexpors eoreign '1-rede Corp,i-
tisoon for see Expert and 'report 0:
efechines aud Maehinery Erjumment,
atiqui por engate den.mar.ala stanples-
receite Strosexport, estasoelecida
Stenecosluvágoia, em Vátilavske nem.
56, Praha 1, CzechoLsovaket, P. O • B.
662, 885, neste ato representada peio
Sr. Jarcslav Petrusek, tendo em vista
a ata da segunda reunião da Comis-
são Mista Brasildfchecosiuvaauia,
27 de setembro de ..965, a e de Luta-
bro de 196a no Rin de Janeiro, pre-
vista rio art. 14 do Acordo de Co-
mércio e- Pagamentos firmado entre
os Estacais 'Siados do Braeil -e a Re-
pública SOCA lista da rchecosloyfegeia,
em 24 de ¡unho de 1960, para o fi-
nanelamentr de • equipamento da
Tchecuslováquia e autorizaçãe do
Exmo. Sr. Ministro da Viação e
Obras Públicas, deliberaram. assinar
o presente eontretoa que . se regerá
Pelas cláusulas e ccndições seguintes:
Cláusula Primeira — Objeto — A
Strojexport forrieçerá ao DNOCS na
importán.cla de US$- 919.284,00 (nOve-
cantes e dezeaove mil, duzentos e oi-
tenta e quatro dólares), pagáveis
através da "Conta Acôrdo Brasil-
Tcheooslováquia", equipamentos mee
cénicos das fábricas tchecosiovacae
exportados e financiados pela fftro-
fexport, discriminados no anixo 1,
dêste contrato que constitui parte
Integrante do mesmo, colo os respec-
tivos preços. .Cldusula Seguitda —
Entrega — Todo o equipamento -ob-
jeto deste contrato deverá ser em-
barcado dentro de 6 (seis) . meses, per-.
initindo-se embarques parciais* , a con s

-tar da data do recebimento • pela
Strojexport, da respectiva Gula de
Importação e concessão do aval dos
Estados Unidos do BzasiL As máqui-
nas serão entregues FOB perto eu-
ropeu, sendo que o frete e. o seguro
até CIF perto brasileiro, serão pagos
Pellá 1DNOCB, a deseno. Em vista

•

da legislação atuelmente em vigor, o
equipamento devera eer anisai cad.,
em navio de Lloyd rasilei et, sendo
que a praça neeeeesrla nesse nasia
deverá ser obtida oelo DNOCS . dire-
tamente, junto ao Lloyd Brasile.ra
A Strojexport °nega-se a informar o
DNOCS no minhoto 45 ttaiasenta
cinco) dias antes da data de chega-
da do equipamento no pfirto de em-
barque, nesse prazo o DNOCS devere
ter providenciado praça num, ou, vá-
rios navios, e. no caso que após à
lata da chegada do equmarnerito no
pôrto de embarque, ao tentes sido
possível efnbarcar o equipamento,
falta• de praça em navio do Lloyd
Brasileiro, ficará o equipamento ar-
mazenado no pôrto, por conta e ris-
co do DNOCS. Parágrafo único: Os
seguintes documentos serão forneci-
dos pela Strojexport ao DNOCS:
Completo. jôgo de connecimentos ma-
vitimes de embarque( /e) fatura co-
mercial em 6 (sets) vias. Clausula
Terceira — Preços — O valor líquido
total de USS 919.284.00 :novecentos
e dezenove Mil, duzentos e oitenta e
'quatro dólares), pagáveis através da
"Conta Acôrdo Brasil-Tchecoslová-
guias" Se entende FOB pôrto conta,
nental europeu, incluindo embalagem
marítima para 'exportação. bem como.
impostos a outras 'despesas exigidas
nelas 'autoridades, tcheeosiovacas. Tô-
das as outras despesas, assim como,
despesas ccnsulates e oancárles, 'fre-
te e seguro, desde a entrega FOB
pôrto europeu .até o destino, direitos
alfandegários, taxas portuárias, bem
como, quaisquer impostos, inelusive
Imposto de renda ,de qualquer . espé-
cie ou contribuições existentes ou eue
venham a ser , criadas pelas autorida-
des brasileiras, correrão por conta do
DNOCS. Os preços do equipamento
são firmes e nile serão sujeitos a
qualquer reajuste. Cldusuht Quarta
— Condiçõea de pagamento: O paga-
mento' de cada embarque será feito da
seguinte forma: a) 10% (dez por
cento) do valor mediante abertura de
um crédito irrevogável, pagável con-
tra a apresentação dos documentos de
embarqüe; b) o saldo de 90% (noven-
ta por cento) será liquidado em cinco
nrestações anuais e iguais, vencendn
a primeira dores meses após a data
do conhecimento maritlmo de cada
embarque. O 1,NOCS poderá, sempre
que julgar conveniente antecipar ot.
DagatnentosS O DNOC.S pagará
Strojexport furos de a% (seis Por
cento) ao ano, sôbre as saldos deve-
dores de cada em/mirone, contados da
lata do embarque. O pagamento do
saldo de 90% (noventa por cento)
será efetuado mediante saques gen-
„do que a Stroieroore emitirá estes eremete-los-á ao DNOC6 para aceite.
iunto com-as deetnnentos de cada
embarque e posterior devolação
Stroiextort através do Ceskoslevens-
ká Obchodni Banira. A cada saque
acrescentar-se-ão juros de 601, (seis
por centos. ao ano, contados a partir

4:.,Pmbra de 1.967

da date de cada embarque. Todos os
:oaamsntos serão feitos pelo DNOCS

, ká Ceskoslovenská Ohcbodni Banka,
sin .dedução, de conformidade com

D acdrdo de Pagamentos Brasil-
esilecrislováquia em vigor nesta da-
a. Os pagameUtos serão 'considera-

e:cs carnprides quando- creditados na
Conta da Strojexport pelo Ceskoslo-
tensesa teeenonau. Ban.za em P. aga,
na Tchecoslováquia. 'rótles as despe-.
ias bancárias, selos e outras taxas,
relacionados com estes , pagamentos e
alia transferência, correeão por conta,
o DNOCS. As despesas decorrentes

eieete contrato, correrão' por conta dos
ceeeitcs próprios do DNOCS, de cada
exerc:clo -.com a garantia do Fundo
Nacional de Obras Contra as Sêcas
ioUNOCS), movimentado de .acordo
cem o art. 37 da Lei ne 4.229, de
!e de junho de 1963, existente no
Banco do Brasil S. A. O pagamento
de todas as prestações e respectivos
juras é em dólakes da ."Conta Acordo
Beasil-Tchecoslováquia” garantido por
aval do Tesouro Nacfonal do Govêrno
Joe Estados Unidos do Brasil, Pard-
pra/o único. O Tesouro' Nacional do
aoverno dos Estados. Unistes do Brasil
ia segthr dsnominadcs "Avalista")
easantem os compromissos deste con-
trato de financiamento,-

DNOCS, saber:  avalista
e.cejta Jazias as condictSee deste Coa-
'rato de Financiamento 'e comnrorne-
te-se a dar tôdas as. autorirações 'age
se fizerem necessárias para a exe-
cução do referido contrato. O avalis-e
'a. assume- pelo presente contrato
3 perante a Strojexpint a garantia
autônoma e irrevogável: pelo cumpre-
mento devido de tddas as obrigações
de pagamento estipuladas neste Con-
trato. de Financiamento, renunciando
a quaisquer objeções e contestações
referentes ao mesmo. • Por -conseguin-
te, .o avalista compromete-se a efe-
tuas' imediatamente após a nrimeira
notificação da Strojexport, todos os
eartamentos a serem realizedos pelo
DIVOCS. em virtude deste Contrato,
sem quaisquer deductien -resultantes
de tnsnostos, emolumentos ou taxaa,
se, e à medida que estes naeamentos
não forem efetuados peio DNOCS nas
datas de vencimento. As ebriencões
de Pagamento do avalista indepen-
¡arilo e° AVISO ' prévio ou de solici-
taeõee a. -atamento da Strojexport
n:s r.'!" r , ` ", legal ou de outras medi-
i"l to. ' edes pela Strojexpnrs cnetra
O DNOCS, ou de prova de- atrase) de
ar reamentos. apresentada -nela Eixo-
textairt. Todos os paearnentee sortio
i eemerido,s exclusivameate em USS
dólares, "Conta Convénio Brasil-
Tehecoslováqula", Clausula Quinta
— Guias de Importaçáo — O DNOCS
obriga-se a ezitreear à Strottomort,
dertro do prazo de ser-senta dtas da
data de assinatura deste Controlo
as respectivas Guias de impertae,ão.
aerfeitatnente em ordem. co re 'relida- •
de de embarque sui tclente para exe-
cução do presente contrato. Qualquer
atrato na entrem das guias .de im-
portaeifo, implienre em proerogação
tai prazo de embarques riu meter/sen-
to. Cidusula Sexta — — Se o
squipamento obieto deste cbtertato não
(Ar . entregue dentro do arme esti-
nulado na eniusaila. segunia, a Stro- •
iexport sujeitar-se-á à multa de 0,3%
(zero virgula três por cento) sôbre o
valor da - parte atrasada e por mês
inteiro de atraso imputável - à ela. •
Cair: exceção das penalidades meneio-
nadas neste contrato, o DNOCS não
tem direito de exigir qualquer inde-
nização por atraso de embaraue. Se-
rão reconhecidas as neneltdades do
contrato, quando o DNOCS nntificar
• Sfrojexport por carta retilstrada.
dentro do preso máximo de erés me-
ses a contar da data estirpe:W:1 para
o embarque.- No caso de demoea ree
eultante por motivo de fôeen m enor a
Strotexport notificará ao DNOCS por
escrito, 'dentro. de .nrazo de trin-
tn dias 'a contar da data em 'mie a
Strolexport souber aue não poderá
eian ter o prelo de entrega. 'O'
DNOCS não ppderá apresentar qual-

vir dificultando a entrega das canas cor-
respondentes à sua quota agricoia, vtie
colada a essa mesma Usina;

Considerando que. 'após serem ouvi •
dos Reclamante e Reclamada, o primeiro
declarou que seis objcevo feira atingido
no decorrer da instruçãO do processo, co,
face do que desistiu do mesmo;

Considerando o mais gim consta do
piocesso,	 ' .	 .

Acorda, por unanimidade; de acende'
com o voto do Sr. Relator, em &essas,
realizada aos dois dias do ,mês de ag6sto
do ano de mil novecentos e sessenta L
sete, presentes os Srs. Fraacisco Ribeiro
da Silvas Presidente, Arrigo Falcone •e.
J . A. de Lima Teixeira; relator, em
Julgar no sentido de ser homologada a
desistência da reclamação, feitas as ano-
tações e-- consunicações de praxe.
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baterias, caçamba
frei) tal, re teo-esca :as -

• deira, lemina tino
buticlezer e semi-esaei-
ras, pai a o eixo cii-
ant eira .
preço Letil FOB US3

Convenio 	
(Centro e vinte e nove
mil e trezentas dalares).

Feiras cie reeasteaa,
recomendadas para a
manuttamão de 10
Pás-carregadeiras.
Preço total FOB . US3
Convênio 	
(Quinze mil dólares) 	
Valor total FOB põe-

- to europeu, US$ Con-
vênio - 	
(Novecentos e deze-
nove Mil, duzentos e

. oitenta e quatro dó-
lares) .

129,333.03

/5009.03

919 2E4.00

Termo de . Ccniralo çelebraao entre o
Departamento , Nacional .de Obras
Contra as Secas e a firma Strojirit-
port Foreipi Trade Corporation for
the Machinery Egzi4.3nent, para o
financiamento de equipamento • da
T ch ecos /01:águia CGM in tervenien-

cia do -Tesouro Nacional do Gover-
no dos Es:Pdos Unidos do Brasil.

HG1110.:0.,;'0.
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esZernbro da 15;57
-
quer reclamação por perdas ou danos ção. Se surgirem motivos de ordem
ocasionados par demora na entrega,
motivados por força maior. Cláusula
Sétima — Motivo de Parça Maior --
Os prazos previstos - neste contrato,
só não são obrigatórios .se ocorrerem
motives de força maior ou casos for-
tuitos, ou seja. circunatáncias que não
sejam causadas e mo) riaG podem ser
previstas, evitarias ou mapedia,as por
qaalquer uma das partas contratan-
tes	 tais	 como,	 guerras,	 estados
de beligerância. terremotos, epidemias.
inundações, excicisões, atrasos de
transportes e oura,s causas alheias à

' vontade das palias. Ciláusula Oitava
-- Transporte e &atiro — a Stro-
jexport encarregar-se-á das providên-
cias necessárias para o emba race no
piado europeu. Correrão Por cenla de
DNOCS e será a por ês'e pagas dire-
tamente às respectiva Companhias,
as despesas corrasnondentes a fre •
tes. seguro e outras que incidirem
desde a entrega FOB perto de cmbar-
que até o destino, bem como, outras
despesas . incidentes sõbre-- o equipa-

• mento embarcado d' dustaa Nono —
Garantias — A Strojexnert gat ante
que o equipamento será fabricado de
acôrdo com ,as esoecifica(oes técnicas
constantes do anexo 1, dêste centrato.
A Strojexport garanl e ama o -amitia -
mento fornecido	 nor s'/ 	 fá l3C i f aS
será livre de defeitos d mai..ndal
de mão-de-obra e se comaromete
substituir •ou consertar lei),.to
de origem, sem ônus nara o DNOS

Máquinas

668,480.00

6.594.00

100.000.00

imprevisível ou de não cumprimento
das ebriira •sões 'contaatua,s •que jus-
tifiquem a rescisão deste contrata, a
cliva:atine:a deverá se: submetida
arbitragem de acardo com a 'cláusula
seguinte. (»áusula Deerria Seguricui
— ê uro do C011 .17atO . --- As questões
parvoinau a suiscitatta.s entre o laNOC:3
e a Strej:aaort,- deverão ser resMvi-
das amistosamente entre as duas par-
tes e Ca.r..9 isto náa seja passivel, por
arbitragem. Neste casa, cada uma
rias partes contratantres designará um
árbitro que por sua vez escolherão
um teta:e:iro . arbitro. Caso cs árbi-
tros	 a 	 pela	 partes não
auserern de acordo quanto à pessoa
do -terceiro %árbitro, em determinado
prazo, ou se a parte reclamada. de-
corridas 15 (quinze) dias depois de
ter sido avisada do requerimento de
arbitragem pela • parte reclamante
não fizer á nomeacão do seu árbitro,
far-se-á urna Petição ao Pfesidente da
tâmara da Comércio Internacional de
Paris, para que designe o árbitro
clesemaatader. Parágrafo único. As
despesas decorrentes da arbitragem
(acará° a cargo da parte vencida.
Cláusula Décima Terceira — Vacor
Yiscal — Para os efeitos fiscais no
Brasil, é dado ao presente contrato o
;ator de Cr$ 2.040.810.480 (doia bi-
liões. qaarenta milhões de cruzeiros,
oitocentes e dez mil, quatrocentos e
5itenta cruzeiros) à base 'da taxa
cambial para dólar convênio, em vi-
gor nesta data, ou seja, Cr$ 2.220 por

-.1m dólar, sendo os respectivos selos
Unes pelo DNOCS. Cláusula Décima
Quarta — Vigência — O presente
contrato entrará em vigor na data da
entrega à Strojexport das GuiaS de
Importação em condições de serem
itilizadas, conforme consta na cláu-
sula quinta- déste contrato e de ter
eido obtido • o aval dos Estados Uni-
dos no Brasil, conforme cláusula
quarta dêste contrato. E, por esta-
rem assim ajustados, mandou o Se-
nhor Diretor-Geral que eu, Maria
Augusta Lima Sampaio lavrasse o
presente têrmo, em livro próprio, o
ival depois de lido e achado confor-
me, vai assinado pelas partis con-
tratantes e as testemunhas abaixo, a
tudo presentes. — Engenheiro Ary
de 'Pinho, Diretor-Geral do .DNOCS.
— Engenheiro Jaroslav Petrusek,
la Strojexport. — Juarez Távora,
'tele Ministério da Viação e Obras
Públicas. — • °Navio Bulhões, pelo
Ministério da Fazenda.

ANEXO 1
Discriminação e Preços de

ora Contratadas
is (Dezesseis)	 M o t o-

Scrapers, marca Sko-
da Modêlo T.180.S10.
Preço total ,FOB US$
Convênio 	 •
(Seiscentos e sessenta
e oito mil, quatro-
centos e oitenta dó-
lares).

4 (Quatro) Jogos de
Acessórios, compon-
do-se cada jogo de
um bogie auxiliar,
uma barra de tração,
um dispostivo para
remover o pino verti-
cal, um suporte e uns
dispositivo para des-
montar as rodas.
Preço total FOB US$
Convênio 	
(Seis mil, quinhentos
e quatro dólares).

• Peças de Reposição,
- recomendadas para-

manutenção de 16
moto-:scrapers.
Preço tctal FOB US$
Convênio 	
(Cem mil dólares).

10 (Dez)	 Pés-Carrega-
deiras, tipo	 univer-

fornecido, e do mie se encontrar 	 sal,	 marca	 Skoda,
pronto para entre va, ma i s desnesas	 moddio HON-050. in-
ocorridas com o material de fabrica- 	 clusive pneumáticos,

qualquer unidade ou peça do eniiipa-
mento fornecida que anrea-mtar
quer defeito de	 fabricarão. que"
submetido a use e cam ervaeão nor-
mal. exceto os danos ocasionados por
tratamento inadenuado pelo nesaaal
de serviço e des gaste normal de fune
cionamento. Esta aarantia estender-
se-á por uru p er íodo máximo de
, (seis) meses, contados das datas em
que o equipamento emi t atado tiver
.chegado no pôrto de destino, porém
nãa ultranassando 12 meses a partir
da data da aída d) equipamento da
fábrica nrodutom e Caberá ao DNOriS
providenciar tôdas as formalidades
.o rasileiras para o envio e reteirno da.
*para ou eaninamento à fábrica de
orieem. Cláusula Décima — Assis-
tência Técnica — A Panambra
dasirial e Técnica S. A.. estabelec i

-do. à Avenida Senador .Queircz nu-
mero 150. em São Paulo. renresentan-
te da Strojexnort no Brasil deverá
prestar Vida assistência técn i ca ne-
cessá r ia diretament e mi através de
suas filiais, ao nerfeita funciona-
mento das máoninas objeto da pre-
certa contrato. Dii rante a via:tine t a da
go ra.ntla a ass ia tência	 ticniea
gratuita, cabendo ao DNOCS ianenas
as despesas de viagem e estada dos
técnicos. Finda a garantia, • a assis•-
tência técnica será paga; cabando ao
DNOCS além das despesas de viaaem
e estada dos técnicos também a sua
reintineracão conforme tabela em vi-
gor. • A Panambra compromete-se a
fornecer mediante riaaamento
quer peça de reposieão neoessária a
esta • manutenctia dentro' de um prezo
máximo de 120 (cento e' vinte) dias-
depois de ler recebido o pedido peio
DNOCS: Cláusula Décima Primeira
— Rescisão— A rescisão do nresente
contrato r,or parte do DNOCS poderá
ser exigida no caso de atraso no em-
barque de 3. (três) meses, por culpa
exclusiva da Stroiexnort Caso o
DNOCS quiser rescindir o contrato,
pela razão acima exposta, deverá en-
viar uma carta registrada .à Stro-
jexpart, dando um prazo definitivo.
adequado às circunstâncias assim
como, uma acliaertt!mcia de resdisão.
Se dentro do () reza definitivo estipu-
lado nelo DNOCS. o embarque não
fôr efetead.o. esta poderá comunicar,
per certa- registrada à Strojexnort, a
rescisão cio =trato. No caso de res-
cisão do contrato por parte do
DNOCS, devera esta pagar à Stro-
jexport, o valer do equioamento • já

• Em 12 de dezembro do 1926. — Jua-
rez l'ácora.

Aos nove dias do más de novembro
de 1966 (mil novecentos e sessenta e
seis), o Departamento Nacional de
Obras Contra as Sõcas, doravante de_
nominacio DNOCS neste ato repre-
sentado pelo seu Diretor-Geral, Eng'?
Ary de Pinho e a firma Strojimport
Foreign Tracie Corpe,ration for the
Export and Import of Machines and
Machinery aquipment, daqui por (tan-
te denommada simplesmente Strojim.
port, estabelecida na Thecoslová-
guia, em Václavské • nám. 1, Praha 1,
Czeohoslovakia, P. O. B. 632, 886, neste
ato representada pelo Sr. Da)ibor
Hanka , tendo em. vista a ata da se-
gunda reunia.° da Comissão Mista
Brasil-Tchecoslovaquia, de 27 de se-
tembro de 1965, a 6 de outubro de 1965
no Rio de Janeiro, prevista no artigo
14 do Acõrdo de Comércio e Paga.
mentos firmado entre as Estados Uni.
dos do Brasil e a República Socia-
lista da Tchecoslováquia, em 24 de
junho cie 1963, para o financiamento
de equipamento da Tchecoslováquia
e autorizaçã.o do Exmo. Sr, Minis.
tro da Viação e Obras Públicas, de-
liberaram assinar o presente contrato.
que se regerá pelas cláusulas e -con-
dições seguintea: Cláusula Primeira
— Objeto: A Strojirnport fornecerá ao
DNOCS, na im portância de US$ ..
79.279.40 (setenta e nove mi), duzen-
tos e setenta e nove dólares e qua-
cento cante) pagáveis através da
"Conta Acôrdo Brasil-Tchecoslavá-
guia", equipamentos mecaniaas daa
fábricas tchecoslovacas exportados e
financiados pela Strojimport, discri
minados no anexo 1.9 deste contrato
que constitui parte integrante do mes.
mo, com os respectivos preços. Cláu-
sula Segunda — Entrega: Todo equi-
pamento objeto dêste cOritrato deverá
ser embarcado dentro de 6 (seis) 'me.
ses, permitindo-se embarques' parciais,
a contar da data do recebimento, pela
Strojimport, da respectiva guia de
:mportação e concessão do aval doa
Estados Unidos do Brasil. As máqui_
nas serão entregues. FOB pôrto eu-
ropeu, sendo que o • frete e o seguro
até CIF pôrto brasileiro serão " pagos
pelo DNOCS, no destino'. Em vista da
legislação atualmente em vigor , o
equipamento deverá ser embargado em
navio do Lloyçl Brasileiro, sendo que
a praça •necessária nesse navio deverá
ser obtida . pelo DNOCS diretamente,
junto ao -Lloyd Brasileiro. A Stro-
jim port obriga-se • a informar o
DNOCS no mjnirno -45 (quarenta e
cinco) dias antes da data de chega-
oa, do equipamento no nãrto de em-
barque, nesse prazo o DNOCS devera

ter piovidoncir,do pr:•.(-;a ir.un. ou. vá_
11.:'.Cs, e, no (...em • em aees

• cia cheeada do	 '..1-0;;Cli,) 1:0

.;:VCA C":11O::":2-Si.:
.!.ia de prema era nave) 'da a, a

aise:aetro, t'e'r.uá o etjui,
põrt,") . per c.,ota e aa.

oo CIO 1.)N	 Parearcao

Ed-cj'.in•,,,--ot au DKOCS • a)
j3?;0 ce cenhõcimentaa

ICS Cs cealiti:eue; b)	 ceia
,-;:a.1 em 6 (seis) vias. Ciausala
• — Prt;:os: O valer lielado tu ii
de U23 79.2i9.43 (s:ten,a e no,-0
M..1ZCAÇ:.0 .3 e setenta e W.V2. ' deaal as e
anarmsna ceais).	 a•-).
"Cem'	 Acõrdo Bimsil-Tcheme:lova-
guia' : se. enceátie 1: 01.; p, e Li
tal europeu, incluindo embalo' em
ritmos para e:tgcrtção, bem .como,
Impostos e outras desp;:sas
celas autoridades tchecoslovac".s. T0-
•Ja .-4 out"as Cs--.•zses. pi e•-•1-no,

'-despesas consulares e bancárias i're: e
o, desde a entrega 1•'03

europeu até o destino , direitos alfan-
degários, taxas portuárias. •bern ca-
nso; quaisquer im postos. inclueive lin-
nasto de renda de qualquer esnecie
ou contribuições existentes eu que
venham a ser criadas rolas autorida-
des brasileiras, cerrem ao por can:a
ido DNOCS. Os prcz:us da eqtr.ra:-
monto cão firmes .e rata	 sujel.
LO3 a qualquer	 raajaste.
Quarta — CondicC.,:s de Páçame;i,o:
O nag:•.nym'o de cada erubatot so 'á
feito da segunda forma: o pagamen-
to de cada embarque será telt°, a
lirt (dez par cento) cio valor me-
diante alia:' tura de um crédito erre-
vogável, pior:Wel contra a apresenta-.
ção dos documentos de embarque: b)
a - saldo de 90",t, (noventa por cento)
será liquidado em cinco prestações
anuais e iguais, vencendo a primeira
dria-e meses após a data do conheci-
mento marítimo de ceda embarque.
O DNOCS poderá, ' sempre aue juisar
conveniente antecipar os pagamentos.
O DNOCS pagará à Strojimport juros
de 6'; (seis por cento), ao ano sa-
bre as saldos (levet-1:1'as de cada em-
barque, contadoa da da Ia da eine:ar-
que. O pagamento d:s juras será efe-cler
toado jun:amente com as respectiws
orestações. O pagamento do saldo de
90";. (noventa por canto) será, ele-
tmado mediante saques, sendo que a
Stroiimport emitirá éstes e rei-net - e-
los-á ao DNOCS para aceite, junto
COM 03 documentos de cada embar-
que, e posterior devolucão à . Strojim-
port através do Ceskcslevenska
Obchodní Banká. A cada saque acres_
centar-seeão juros de 6% (seis per
cento) ao ano, contados a partir da
data de Cada embarque. Todos o; pa_
garnentos serão feitos pelo DNOCS ao
Ceskoslovenská Obchodni Banká sem
dedução, de conformidede com o Acôr-
4:lo de Pagamentos Brasil Tchecas-
lováquia em vigor nesta data. Os paga-
mentos • serão considerados aumpriclos
quando creditados na Conta da Stro-
jimport pelo Ceskoslovenská Obchodni
Banká em Praga, na Tchecoslová-

guia. Tõdas as despesas Bancárias, sé-
los e outras taxas, relacienadas com es-
tes pagamentos e sua transferãneia,
correrão por conta do DNOCS. As des-
pesas decorrentes dêste contrato, cor.
rerão por conta dos créditos próprios
do DNOCS, de cada exercício, com rJ
çarantia do Futdo Nacional de Obres
Contra as SĈ:CP_S CIT UNOCS , movi_
•-nentacl o de a.c'rdo com o arti •jo 37,
da . Lei no 4.229, de 1 9 de jurtio de
1963, existentes nu 13:inco do Brasil
S.A. O pagamento Icialas os presta-
eoss e rur,oct.ivos ,ju • cs é em dólares
da "Cena Acerdo Ilrasil-Tebecesio-
váquita" gs..rantido por aval do TeSou-
ro Nacional do. GovL. no dos Estados
Uni dos do Prasil. Pc/r:prafo único: —
O TC2,211C0 Nacional do Cevam° des
Estados Unrclos cio Presil (a segui'
deneninodr, "Avalista.") p-:ranel,..1 os.

e-,•••1'-en`.-o
ciamento, r•ssumIcics pet DNO31 P, a
t.abor: O ar alicia -aceita tôdas as COM-

•



forme consta na cláusula quinta dêste
contrato e. de ter sidobbtido o aval dos
Estados Unidos do Brasil, conforme
cláusula quarta dêste Contrato. E,
por estarem assim ajustados, mandou
o Sr. Diretor Geral que eu, Edna Ma-
ria Magalhães Carneiro lavrasse o
presente te têrmo, e livro premeio, o
qual', depois de lido e achado confor-

me, vai assinado pelas partes contra-
tantes e as testemunhas abaixo, a tu.
do presentes. — Eng 9 Ary de Pinho,
Diretor-Geral do DNOCS. — Eng9 Da-
libor Hanka -,- pela Strojimport. —
Patirez Távora — pelo Ministério da
Viação e Obras Públicas. — Oclavio
Bulhões — pelo Ministério da Fa-
zenda.

s ANEXO 1
1lb:criminação c 2;rccos de máquinas ora contratadas,

2 (Duas) Brdqueadeiras Horizontal H-63A
ComCo seus accessorios normais 	
Accessorios. extras 	

• --
Preço total FOB US$ çonvénia 	
(Vinte nal, oitocentos e novo
tenta cents .

2 (Duas) Retificadores Sem Centros
Com seus acc.essórias normais 	
Accessoricss extras 	

Preço total FOÉ USS Convênio
(Vinte e nove mil, cento e cinqüenta e Seis doa_
lares e auarenta cents).

2 (Duas) Afiadoras . Universal de Ferramentas
BN-102
Com seus ccessorios normais
Accessorios extras 	

Preço total FOB US$ Convênio 	
(Quatro mil, novecentos e noventa e nove dó-
láres e vinte cents).

1 (Urna) . Petificadora Vertical	 para Superfícies
Planas BPV-300/1500
Com seus accessórias normais 	
Accesserios extras 	

Preço total FOB USS Cenvénio
(Sete mil, setecentos e cinqüenta e quatro dó-
lares)

2 (Duas) Frezadoras para •Ligretsagens Tipo fthe-
liaria F0-6	 •
Com seus a.ccessórios normais 	 	 16,434.00

1,076.00Accessórios extras 	•

dolares e ai-

BB-10

17,766.00
3,043.80

20,809.80 20,309.80

26,712.00
2,444.40

	29,156 .40	 29,156 . 40

2,968.20
2,031.00

	

4,999.20	 4,999.20

'7.060.00
694.00

	

'7,754.00	 7,754.03
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/latida es mencionadas	 e	 . -
to, o DNOCS não tem direito de exigir trato por parte do DNOCS, deverá es.

111P-eualquer indenização por atraso de ta pagar à Strojimport, o valor do
embarque. Serão reconhecidas as pe- equipamento já. fornecido, e do que
nulidades do contrato, quando o se encontrar pronto para entrega,
DNOCS notificar a Strojimport, por mais despesas ocorridas cena o mate-
carta registrada, dentro do prazo má. rial em fabricação. Se surgirern mo- 	 .

ximo de três jmeses a contar da data tivos de ordem imprevisível ou de não

faleça maior a Strojimpart notifica- te contrato, a divergência. deverá ser

, diçôcs dêste Contrato de Financia- Cara e s ompromete a substituir,
mento e- compromete-se a dar Vedas
as autorizações que se fizerem neces-
sárias para a etecução do referido
contrato. '0 avalista assume pelo pre.
sente contrato e perante a Strojirn-
port a garantia autônoma e irrevogá-
vel pelo cumprimento devido de tones
as obrigações de pagamento estipula_
das neste Contrato de Financiamento
renunciando a quaisquer objeções e
contestaçõeS referentes ao mesmo. Por
conseguinte, o avalista compromete-
se a efetuar imediatamente após .a
primeira notificação da Strojimport,

posto fabrica de origem ou a conser-
tar, sem ônus para o DNOCS, qual-
quer unidade ou peça do equipamento
'fornecido que apresentar qualquer de-
feito de fabricação quando subme-
tido a uso e -conservação normal,
axceto os danos ocasionadas por trata.
mento inadequado pelo pessoal de ser-
viço e desgate normal de funciona-
mento. Esta garantia estender-se-á.
per um período máximo de 6 (seis)
meses, contados das datas em que o
equipamento contratado tiver chega-
do no pôrto de destino, porém não

todos os pagamentos a serem realiza- ultrapassando 12 (doze) meses a par-
dos pelo DNOCS, em virtude deste dr da data de saída do equipamento
Contrato, sem quaisquer deduções re- da fábrica produtora ou 1.000 (hum
sultantes de ámpastos, emolumentos ou mil) horas de serviço, prevalecendo
taxas, se, e à medida que estes pa- a condição que ocorrer primeiro.
ga.mentos não forem efetuados pelo Cláusula Décima — Assistência Téc-
DNOCS nas datas de vencimento. As nica: A Panambra Indugtrial e . Téc-
obrigações de pagamento do avalista, nica S.A., estabelecida à Avenida Se-
independerão . de aviso prévio ou de nadar Queiroz, 150, em São Paulo, re-
solicitações ; de pagamento da Stro- presentante exclusiva da Strojimport
jimport ot.i: de ação legal ou de ou- no Brasil, deverá prestar tOda assis-.
tras medidas tomadas pela Strojim- -tencia técnica necessária diretamente
port contra. o DNOCS, ou de prova ou através de suas filiais, aod perfeito
de atraso de pagamentos, .apresenta- funcionamento das •inálluinas objeto
da pela Strojimport. Todos os paga- do presente contrato e compromete-
mentos serão transferidos exclusiva- se a fornecer qualquer peça de repo-
mente em USS dólares, "Conta Con-
vénio Brosil-Tchecoslováquia". __ dição necessária a esta manutençao
Cláusula Quinta — Guias de Impor_ dentro de um prazo máximo de ;20
fação: O DNOCS obriga-se a entre_ (cento e vinte) dias depois de ter re-
gar à Strojirnport dentro do prazo de cebido o pedido pelo DNOCS. Cláusula

sessenta dias da data da assinatura Décima Primeira — Rescisão: A resci-
dêste contrato, as respectivas Guias são do presente contrato por parte do
de Importação, perfeitamente em or- DNOCS, poderá ser exigida no caso
cirtn, com validade de embarque su- de um atraso no embarque de mais de
Vaiente para a execução do presente 3 (três) meses, por culpa exclusiva
contrato. Qualquer atraso na entre- da Strojimport. Caso o DNOCS qu'i-•
ga das Guias de- Importaeão, impli- ser rescindir o contrato, pela razao
cara em prorrogação no prazo de acima exposta, deverá enviar uma
embarque do equipamento. Cláusula carta registrada à Strojimport, dando
Sexta — Multas: Se o equipamento um prazo definitivo, adequado às cir-
objeto clêste contrato não for entregue cunetâncias, assim como, urna adver-
dentro do prazo estipulado na cláu- tência de rescisão. Se dentro deste
sula segunda, a Strojimport sujeitar- prazo	 definitivo	 estipulado	 pelo
se--á à multa de 0,3t (zero vil :OW:1 três
por cento) .sôbre o valor da parte DNOCS. o embarque não for efetuado,
atrasada e por mês inteiro de atraso esta poderá comunicar, por carta re-
Imputável à pia. Com exceção das PC- gistrada à Strojimport, a rescsão do

d  	 neste	
contrato. No caso de rescisáa do coa-

' Preço total FOB USS Convi-no
n Dezesseis mil, quinhentos -e sesenta dólares).

Valor total FOR Põrto E.eropen US$ 'Convênio
(Setenta e nove mil, duzentos e setenta e nove dólares e qua-
renta cents)..

(X' 32.056 -- 31-8-67 — NCr$ 175,00.)

16,550.00	 16,560 bo •

79,279.40

não poderá manter o prazo de entre- to: As questões per ventura' suscitadas
ga. O DNOCS não poderá apresentar entre o DNOCS e a Strojimport, &-
qualquer reclamação por perdas ou verão ser resolvidas amistosamente
danos causados por demora na entre- entre as duas partes e caso isto pão
ga, motivados por Meça maior. Cláu- seja possível por arbitragem. Neste
sala Sétima —* Motivo de fôrça maior:
Os prazoS previstos neste contrato, só
.não são obrigatórios se ocorrerem mo_

-

	

	 tivos de - fdrça maior ou casos fortui-
tos ou seja, circunstâncias que não

caso, cada 	urna da s partes contratan_

data em que a Strojimport souber que Décima . Segunda -- Fdro de Centra-

ções, explosões, atrasos de transpor-
tes e outras c ausas alheias à vontade

--das partes. Cláusula Oitava — Trans-
— orte e Seguro; A StIojimport encar-

regar-se-á das' providências necessá-
rias para o embarque no pôrto euro-
peu. Correrão, por conta do DNOCS
e serão por este- pagas diretamente
às respectivas Companhias, as despe.
sas correspondentes a 'fretes, seguro e
outras, que incidirem desde a entrega
FOB pôrto de embarque até o destino
bem como, outras despesas incidentes
sobre o equipamento embarcado.
Cláusula Nona .— Garantias: 

A Stros para &Ler convênio, em viger, nesta
jimport garante que o equipamento' data, ou seja, Cr$ 2.220 por um dó-
ser á fabricado ,de acôrdo com as es'

EDITAIS
MINISTÉRIO

OS' 'FRANSPORTLS

DE ESTRADAS DE RODAGEM
EDITAL N 9 82-67

Rodovia: Obras: Pavimentação em
paralelepipedas rejuntados com asfal-
to para as alamedas "n", "B" e "J".

Prosseguimento da pavimentação cai
paralelepípedos rejuntados com
to para a alameda "O".

Aterro ele pista experimental da
D.P.T.

Lecalizaçao: Centro Rodoviário da
Guanabara O da rodovia £ft-
152-GB — (Antiga BR-2-GB).

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste edital' d2nominacto
torna público para conhecimento
interessados, (eie faca realizar as
horas e 30 minutos do dia 6 do nirs
de outubro de 1967, na sede do Dee:ar-
ainento . Nacional de Estradas de Ro-

dagem, na Avenida Presidente Varga,
n5 522. 21'? andar, no Estado da Gua-
nabara, sob a presiciéricia do Enge-
nheiro Salyan Borborema da Silva
eõncorrenela para execução ele ti.aba-)
lhos rodoviáriosadiantecle:criTe
mediante às condiç' ões seguintes:	 •

1 — Proposta e Documentação

1. Poderá apresenta' proposta ta-
da e qualquer firma individual ou so-
cial, que satisfaça as condições esta-
belecidas neste edital. •

Parágrafo único. Não serão toma-
das em. consideração, propostas apre-
sentadas por consorcias ou grupes de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrencia, no local fixado
para a concorrencia, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua parte externa e fronteira,
alem da razao social, os dizeres: "De- .
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem — Concorrência — Edital
n9 82-6'7", o primeiro com o subtítulo
-Proposta" e o segundo com . o sub-
título "Documen'açao".

3. Conterá a proposta em três
vias:

a) nome cia proponente, enderêço
ou sede, slE,.s características e identi-
Jacaçu° (individual ou social);

1)1 asclaraçao expressa da aceita-
çao das condições deste edital;

e) fator de concorreneja (Fc) tini
•co sôbre os preços constantes da Ta -
Leia de Pratos, aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18-6-64, sob a cor-
1 rcçao de um intlator (I) igual a 4,52i
(quatro unicladcs e quinhentos e vin-
te e seis ui:te:Ornes).

ento será aceito fator de concorrên-
c.a superior a 1,00 o que corresponde
,aos preços basic•cs (Tabela de 18 de
'tenha d 11541, sob o inflator 1.00;

tico (itabeteeido que as caixa.;
,de ralo )0.10 x 090 x 1,00) . com gre-
lha de torro (0,30 x 0,90) serão pagos
a ramo de Mera 150,00 , (cento e da-1;edema cruzeiros novos) .cada unida-
de e a caixa de areia ,(1,00 x 1.50)
com tampo de ferro a ra5iio de 	
i:Cr", 203,00 (duentos cruzeiros Ir -A-
vos) a anelada;
e) a judo do Presidente ,cla

podera ser exigido o re-
nOrcimento da lirrna do signatário

• ou responsável pela proposta por ta-
dieliaa do Estado da Guanabara.

de demora reeultante por motivo de toaisque justifiquem a recisão Os-	 Destipuladas para o embarque. No caso cumprimento das obrigações contra-

tes designarão uni árbitro que vai es-
colher o terceiro árbitro. Caso os ar-
bitras designados pelas partes -não
-puserem de acôrdo quanto à pessoa do

sejam causadas e que não. podem ser terceiro árbitro, em determinado pra-
previstas, evitadas ou impedidas por 011 se a parte rec l amada. decorri-
qualquer urna •das 'mates contratantes, dcs 15 (quinze) dias 'depois da ter sido
tais como, guerras, estados de belige- avisada do rr 	 clolrimento	 ?. arbitra-
rância, terremotos, epidemias, inunda- gera pela. °arte recamante	 tires

a nomeação , árbitro, f r se-d
uma petição ao Presidente da Camara
do Comércio •Internacional de Paris,
para que desi9:ne u árbitro cie?m-nia-
t:iclor. Parágrafo único: As desirsas.
decOrrentes da ai . bitrageln, ficarao u
cargo da parte' vencida. Cláusula
Décima Terceira — Valor Fheal: Pa.
ia os efeitos fiscais no Brasil, é dado
ao presente ccntrato o valor de ...
Cr$ 176.000.268 (cento setenta e
seis milhões, duzentos e sessenta e oi-
to cruzeiros), à base de. taxa cambial

pecificações técnicas constantes do
anexo I. dêste 'contrato. A Strofitn-
port garante que o equipamento fo"-
neeido por suas fábricas será livre
de defeitos de material ou de mão de

•

lar, sendo os respectivos selos pagos
pelo DNOCS. Cláusula Decima Quarta
--Vigência: O presente contrato en-
trará em vigor na data da entrega, á
Strojimport das Guias de Importação
em condlpões de serem utilizadas; coa-

rá o DNOCS, por escrito, dentro de su rri
um prazo de trinta dias a contar da com a clausula, seguinte. Cláusula

b etida à arbitragem de acerdo DEPARTAMENTO NACIONAL

E AVISOS
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4. A proposta será apresentada
em papel tipo ofício ou carta, datilo-
grafada em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devida-
mente registrada no CREA, do enge-
nheira responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como, certidão
de registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de pro-
testos, impôsto sindical relativamente
aos empregados e responsáveis técni-
cos e que tenha realizado o seguro
de acidentes de trabalho), Previdên-
cia Social, etc.;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cuçao dos serviços;

g) requerimento solicitando auto-
rização para depósito de caução;

h) programa de trabalho, discri-
minando a produção média mensal,
contendo o cronograma de aplicação
no canteiro de serviço, das diversas
unidades do equipamento, relaciona-
das pelo concorrente. Êsses elementos
deverão ser apresentados em três
vias;

i) prova de ,  os responsáveis
(técnicos e legis) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 38,
parágrafo 1 9, alínea "c" da Lei nú-
mero 2.550, de 25-7-1955, bem como,
se acham em dia com as obrigações
militares;

j) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada; :

29 Cada documento devera es-
tar selado na forma da Lei;

39 A juizo da Comissão, poderá
sor 'permitido a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
a hora do inicio da abertura das pro-
postas;

§ 49 O requerimento de que trata
a alinea "g" deverá acompanhar, em
separado, o envelope contendo a da-
cumentação;

§ 59 A prova de quitação com o
impôsto sindical dos empregadores se-
rá a do Sindicato Nacional de Indús-
tria de Construção de Estradas, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sin-
dicato, só será aceita, se a firma pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

// -- Prova de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido: que a firma te-
nha executado para Entidade ou ór-
gão do Serviço Público Federal ou
Estadual, serviços de pavimentação a
paralelepípedos, a concreto armado ou
betuminosa em área igual a 2.400m2
(dois mil e quatrocentos metros qua-
drados) em prazo igual ou inferior a
90 (noventa) dias consecutivos ou
área maior em prazo correspondente,
e serviços de terraplenagem em vo-
lume igual a. 3.000 m2 (três mil me-
tros cúbicos) em prazo igual ou in-
ferior a 120 (cento e vinte) dias ou
volume maior em prazo correspon-
dente.

§ 19 As provas a que se refere a
alínea "a" deste artigo, serão feitas
mediante apresentação certidões ou de
atestado de entidade ou órgão de ser-
viço público federal ou estadual, au-
tárquico, paraestatal ou companhias
de economia mista, relativamente a

serviços direta e regularmente contra-
tados com o órgão ou entidade refe-
rida, indicando a localização dos ser-
viços realizados (rodovia, trecho, sub-
trecho) e definindo os respectivos pe-
ríodos de execução;

§ 29 A prova de equipamento me-
cânico. será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca, espécie, potência, capacida-
de, tipo, características, estado de
conservação, relativamente a -cada
unidade, e, indicação do local em que
se encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E.R. O conjunto apresen-
tada, a juizo' do D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não pode-
rá ser inferior ao relacionaao a se-
guir:

1 caminhão basculante
1 rôlo tipo "pé de carneiro" com

dois tambores
1 rolo compressor liso tanden de

10 a 12 toneladas
1 motoniveladora
1 betoneira de 300 litros de capa-

cidade.
III — Caução

8. A participação na concorrência
depende de depósito da caução na Te-
souraria do D.N.E.R., no valor de
lalCr$ 300,00 (trezentos cruzeiros no-
vos), em moeda corrente do pais, em
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólices e demais títulos da dívida
pública federal, em obrigações ou le-
tras do Tesouro, em letras de câmbio
de importação e de exportação do
Banco do Brasil e títulos de débitos
do D.N.E.R., representados pelos
respectivos valôres nominais.

§ 19 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente após
deferimento, pelo Presidente da con-
corrência, do requerimento de que
trata a alinea "g" do item 5 do Ca-
Paulo I, dêste Edital;

§ 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas;

§ 39 Fica sujeita as sanções le-
gais, independentemente de declara-
ção de inidoneidade, a firma que, ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
deposito da caução no prazo que lhe
foi concedido;

49 Conhecidos os resultados da-
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acordo com o
critério julgador deste edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução ce
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.;

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorrência,- para
efeito da assinatura de contrato de
empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete itt (um por cento) do valor
dos serviços contratados), em moeda
corrente do' país, em cadernetas da
Caixa Econômica, em apólice e de-
mais títulos da divida pública federal,
em obrigações ou letras do Tesouro,
em letras de câmbio de importação
ou de exportação do Banco do Bra-
sil e títulos de débitos do DNER.
representados peles respectivos valõ-
res nominais. Não se admitirá, na hi-
pótese em que o atributo financeiro
deferido no contrato venha a ser in-
ferior ao custo previsto no edital, re-
dução sobre o valor da caução ini-
cial.

§ 1 9 A ,aucião inicial será reforça-
da, durane-,,, a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar,
sempre, 5% dos serviços executados;
enquanto a caução inicial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitida, no ato do refôrço da caução
o deposito em títulos, a critério do
D.N.E.R.;

ç r A caução inicial e os respecti-
vos reforços somente serão levanta-
dos 60 dias, apos e assinatura do têr-
mo de recebimento da obra, pelo
D.N.E.R. No caso de resolução de
contrato não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços, que serão
apropriados pelo D.N.E.R.•,

§ 39 E vedada a substituição dos
valôres caucionacios.
IV — Descrição dos Serviços — For-

ma de Execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se no Centro Rodoviário da Guana-
bara — km O (zero) da rodovia BR-
462-GB (antiga BR-2-GB) e refe-
rem-se à pavimentação em paralelepí-
pedos rejuntaidas com asfalto das Ala-
medas "H", "B" e "J" de acesso aos
transmissores do serviço de radio do
DNER, bem corno prosseguimento da
pavimentação da Alameda "O" inte-
grante do anel da Estrutura do pré-
dio da Autarquia, numa área de ...
2.034m2 (dois mil e trinta e quatro
metros quadrados) compreendendo
regularização, refôrço do subleito
colchão de areia, rejlintamento com
asfalto, meeo-f os e drenagem coro
manilhas de concreto doze caixas de
ralos e unia.c ixa de areia todas cru
alvenaria de tijolos maciços revesti-
dos com argamassa de cimento e
areia e tarnéin ao Aterro da área
destina-da as pistas experimentais da
D.P.T. •

11. Encontram-se à disposição doe,
interessados na Administração do
Centro Rodoviáz),o da Guanabara c
projeto da obra'.

11-A Os serviços serão executados.
de ácôrda com as Normas Técnicas
e especificações vigentes no DNER,
adotando-se todas as recomendações
e especificaeoes constantes do Ma-
nual de Pavimentação desta Autar-
quia, obedecidas as condições dêste
edital e da proposta apresentada

12. A proponente apresentarápro-
grama detalhado da predução men-
sal média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
em prazo previsto para a corclasT,o.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado rio § 29 do artigo 7. Capi-
tulo II, e mats o que necessário seja
para perfeita execução da obra.

— Prazos	 •
14. O prazo para a execução to-

tal dos serviços será de 120 (cento e
vinte) dias ctnsecutivos,, contados a
partir do dia da notificação para a
assinatura do contrato, inclusive esse.

15. O prazo para a assinatura cio
contrato será de 10 dias após à no-
tificação a ser feita, sob pena, de per-
da da caução.

16. O prazo para conclusão poda..
rã. ser prorrogado, por iniciativa do
D.N.E.R., fundada em conveniência
administrativa, a critério do Conse-
lho Executivo,

Parágrafo único. A empre"rira só-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo se verificar a interrupção dos
trabalhos determinados por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito OU fôrça maior.

VI — Pagamentos

17. Os pagamentos serão efetuados
de acórdo com o parcelamento abaixo:

a) Medições provisórias (cumulati-
vas )ou medição final dos serviços,
procedidas de acõrdo com as instru-
ções para os serviços de medição de
obras rodoviárias à cargo do DNER.

b) Medições periódicas dos servi-
ços executados, enão sendo permitido
mais de duas -avaliações antes de ser
procedida uma medição.

c) Entre duas medições ou avalia-
ções não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

VII — Valor e Dotacao

18 . O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edi-
tal é de NCr$ 65.000,00 (sessenta e
cinco mil cruzeiros novos), sendo
NCr$ 57.500,00 (cinqüenta e sete mil

e quinhentos cruzeiros novos) a pre-
ços iniciais e NCr$ 7.500,00 (sete mil
e quinhentos cruzeiros novos) pre-
visto para reajustamento correndo as
despesas às expensas da dotação da
verba: 4.1.1.5 FRN-1967.

§ 19 DeMonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refe-
re o presente edital, poderá o DNER
determinar o prosseguimento dos ser-
viços até a conclutdo, cenclicionadeo
à disponibilidade de recursos finan-
ceiros, mantidas as condições do con-
trato original;

§ 2 9 Esgotados Cs recuroos empe-
nháveis e não havendo recursos na-
vos, o contrato se considerará auto-
maticamente dissolvido.

VIII — Reajustamento

19. Os preços propostas serão re-
visíveis em conformidade com o que
dispõe o Deareto-lei ne 185 de 24 da
fevel-eiro de 1967.
IX — Contrato, Multas e Dissolução

20. A	 adjudicação	 dos serviços
será efetuada mediante contrato os
empreitada assinado no D.N.E.R.,
obaervanclo as condições estipuladas
ne ,Ae edital e as que cmstirn da ars-
psctiva minuta, à dispcsião dc 0 in-
teressados ria Prieure.dora..-Geral
D.N.E-.R.

21 Os preços iniciais que regerãt
o contrato com excessão das caixas
de ralo e de areia) serao es' da ta-
bela da preços aprovada pelo Con-
solho Executivo em 18.6.64, mult-
pItcados pelo fator de adequação re-
sultante do produto do inflatsr da ta-
bela pelo fator de ,contoart,ncia.

Assim sendo I -e inflator e Fe e
fator de concorrência, os preços con-
tratuais iniciais serão os da tabela
de 1E-6-64, multiplicados prol fator da
adequação Fa — 1 x Fe.

22. O valor global inicial do con-
trato será Q constante do item 18,
capitulo VII do presente edital, mul-
tiplicados pelo fator de concorrência,

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor--Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — Por da que exceder ao paazo
de ;emalo:E:ao dos serviços-
Ne r, 50,03 (cinqüenta cruzeiros no-
vos).

II — Quando os SCI'ViÇ:::S não tive-
rem o andamento previsto .no d . e:ara-
m-a de avanço; quando não foaem
executados perfeitamonte cie ecrirdo
com o projeto, as liarmos técnicas e
especiPicações v:gentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscaliaação
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamen-
te informada pelocontratante: de
0,1% a 2% do valor do contrata.

24. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente paio D.N.E.R. eu
bilateralmente, atendido sempre a
conveniência administrativa.

25. A critério do D.N.E.R., -ube-
ra a reaelução do contrato, indepen-
dentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, quando a emprei-
teira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a „tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R.

§ 19 No caso de resilição à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados mais o valor das
instalações do contrate, descontadas
as parcelas correspondentes a utili-
zação dessas instalações. proporcional-
mente aos serviços realizados até a
data da dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER,
promoverá um ressarceinento das par-
celas e • danos, via administrativa - ou
judicial;

§ 39 Em caso algum o D.N.E.R.,
pagará indenização devida pela em-
preiteira, por feaiça da legislação tra-
balhista.



32. Oeerapreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da bbra durarite 6 (sele) meses
após o seu recebiniento.e-
- 33. Os interessados que tiverem
dúvidas tia caráter legal ou técnico
na Interpretação dos termos deste-
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente;gia repartição na Procurado-
ria-Geral do D.N.E.R. ou na Divi-
são de Construção, para As enlate-
cimentase nereemeoloa.

34, Feira as fintas regularmente
registrad: no D.N,E.R., a apresen-
tação d documentos •onstantes do
artigo 5, papitulo I, alínea b, c, d, 1 e
5, fica strUeattuida pelo cartão de re-
gistro.

Borbore±g daEltam.
Rio de Janeiro, 29 de egósto de

1967. — ng, Sa
I	 -	 -

Snva, Presidente da C.C.S.O.
_
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— Processo e Julgamento da
-	 Concerrêncle

26 4 A Comissão de Concorrências de
ServiçOs e Obras, competirá:

a) examinar os; documentos apre-
sentados teclas etrmas concorrentes:

verificar oe as Propostas aten-
dem las condições estabeelcidas neste
edita;

ai 1 verificar a selagem da docurnen-
taçãtie

dee rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste edi-
tal, tio todo ou em- parte;

e) ,irubricat as propostas aceitas e
ofereee-laa à rubrica dos represen-
tanteee dos concorrentes presentes ao
ato;

ilavrar ata .circunstenciada da
concerrencta, lê-ia, assiná-la e colher
as aosinatuias dos repreeentantes dos
conca-mentes presentes ae ato; •

g) TSTgarilar O mapa geral da con-
derrearia e emitir parecer, indiciando
e. proposta mais vantajosa.

27. ;rara julganeenta da concorrên-
cia, atendidas as cendições deste edi-
tei, dinsielerarese-á vencedora a fir-
ma de apresentar o menor fator- de
conceerencia, proposto de acôrdo com
o esetpuIado na alinde ec" do Item
3, Cadltato I.

23. ,pinlo caso. de enepate preceder-
se-á neva •concorrência entre os con-
correntes empatados, a Lm de verifi-
car-qui o eine faz a :melhor propos-
ta, a .'partir da nova base de preços
estabeelcida quando da P concorrên-
cia, cede global passa a representar
o tete' para a concorrência desem-
pate. 1,

Parágrafo enrico., No • caso de nóvo
empate, decidirá por • sortelo a pro-
posta 'Vencedora.

XI
1.

— Disposições Gerais •
29. Ao Conselho Executivo do DNER

Ée reserva o direito de anular á con-
correntia, por conveniência adminis-
trativa,, sem que aos concorrentes
caiba loidenizaçãó, de qualquer espé-
cie.	 e

1 19 No caso de enulação, as cen-
correntes terão o direito a levantar
a _catição .e receber a documentação
que acompanhar .a respectiva propos-
ta.--nrealante requerimento.

1 29 It critério do D.N.E.R., po-
dera ser exigido do concorrente ven-
eedor ai composição dos preços unitá-
rios, cordo condição prévia -à homolo-
gaçao da concorrência pelo. Conselho
Executivo.

30. èlis Interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R, se reserva o di-
reito deapresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou Boni-Mimo no voltune de serviçós,
sem que caiba aos concorrentes di-
reito ae qualquer reclirmaçáo ou in-
denização.

31. A tabela de preçes de DNER.
para o* serviços objeto do presente

aprovada pelo. Conselho Exe-
Cutivo em- 18.6.64, ,atualraente em vi-
gor, poderá ser examinada pelos in-
teressadas na Divisão de Construção
ou adquitida no Seevido de DocuMen-
tação do D.N.E.R,

EDITAL N9 83-67
Rodovia; BR-232 — PE.
Trecho: Aropverde — Salgueiro.
Subtrecho: Serra Talhada — Sal-

gueiro (código 232-PE.Ci6)compreen-
dido entre os Em 453 e 492.

Obs.: el Ken 0 (zero) está locali-
zado em Recife. -

O Diretor-Geral do Departamento
Nacionel de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado DNER., tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados, que fará realizar ás 14,30
horas do dia 6 do mas de outubro de
1e67, na sede 'do .DNE..a. na Avenida
Presidente Vergai; lie 522, 219 andar,
no Estado da Guanebara, sob a pre-
sidencia do Engenheiro Salvan Hor-
berema da Silva, concorrência. para
execução de trabalhes —rodoviárias
adiante descritos. mediante as con-
dlçóee seguintes :

1 — Proposta e Dectivientaçdo
1, Poderá apresentar proposta fe-

dia e qualauer firmi individual ou
social, que satisfaça .tte condições es-
tabelecidas neste edital,

Parágrafo único. Neto serão toma-
das em, consideração propestae apre-
sentadas por consércies ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues' ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
Ostra a concorrência, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua parte externa e fronteira,
além da razão social, os dizeres "De-
partamento Nacional -de Estradas de
Rodagem — Concorrência — Edital
•N9 83-67", o primeiro com o guete-
tulo "Proposta" e o segundo com o
subtítulo "Documentação".

3. Conterá a propeta em três vias:
a) nome da proponente, endereço

ou sede, atlas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceita-
ção das Condições deste edital;
e) fator de concorrência (Fc) úni-

co sôbre os preços constahetes da Ta-.
bela de Preços, aprovada pelo Conse-
lho Executivo era 18.6.64, sob a cor-
reção de tim Defletor (I) igual a....
4,526 —x— (quatro unidades -e Qui-
nhentos e vinte e seis milésimos).

Não será aceito fator de concorrên-
cia superior a 1,00 o que corresponde
ave preços básicos (Tabela de 18.6.54),
sob o inflator 1,00.

di a juizo do Presidente da'. con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsável pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A peoposta 'será apresentada em
pepel tipo ofício ou carta, datilogra-
fada ene linguagem 'clara, .sem emen-
das, remiras ou entrelinhas,	 -

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação! 	 e

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
ProPoelee

b) carteira profissionai. devida-
mente registrada no CREit, do ene
genheiro responsável pela firma na
execgelto da obra, bem como, certi-
dão de registro da firma e prova de
quitação de ambos com o CRUA;

C) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

cif provas de camprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vesentes (contrato soolal) l( dos
dois ttreos, certidões negativas de
protestos, imparei) sindical relativa-
mente aos empregadores, empregadds
e responsáveis técnicos e que tenha
realizado -o seguro de acidentes de
trabalho), Previdênciá Social -etc.',

reraneade	 eapacalede

7) relação, em duas vias. do aqui-
pemento mecânico de proprieda(ie da
proponente que será aplicado na
execução dos serviços;
g) requerimento solicitando auto-

rização bara • depósito de caução;

a) que a firma- tenha executam;
para Entidades ou cergaos cio Sereia.)
-Público Federal ou Estadual, Atina -
quico, Parae-statal ou Conipanhia no
Economia Misto, serviços de terra
plenagern Mecânica de obras rodevia-
rias, ferroviáries ou aeropertoviárim
de volume igual ou superior a
850.0041 hei ((inocentes e cinqüenta

11 raetnet cúbicos tem prazo igual
ou inferiór a 360 (trezentos e sessen-
ta) dias consecutivos, e um volume
igUal ou superior a 1.7011.000 m3 (una
milhão e setecentos tnil metros cube
eee) ao longo da existência. 	 •
0) que a firma possua equipetneta

to mecânico disposivel de eme pro-
priedade, capas de produzir o volu-
me de serviço no prazo estipulado.

1 19 A prova a . que se refere a
afinca a deste artigo, será -feita 11M--
diante apresentação da certidão ou de
atestado dg entidade ou órgão de ser-
viço público federal ou estactual, au-
tárquico, paraestatal . Ou companhias
de economia mista, relativamente a
serviços direta e regularmente centra-
tados com o eitgão ou entidaecerefe-
Ieda, indicando a localieacão das ser-
viçai realizados (rodovia, trecho, sub-
trecho" e definindo os renrcevos
periodos de execução;

ea A prova de equipatnepto me-
cênico será feita mediante le leeio
circunstanciada, contendo indleinão
de marca, espécie, potãocia, capaci-
dade, tipo, características, estado de
ciine.ervitção., relativamente a cada
unidade, e, indicação do local em que
se encontra, Para efeito' de inspeção
Velo DNER, O conjunto apresentado.
a juizo do' DNER, deverá produzir
dentro do prazo estabelecide o vo-
lume total de serviço e não poderá
ser inferior ao relacionado n szanir:

3 tratcres de esteira, com Ire-elida
-na barra de tração eglial ou superier
a 150 HP, equipado com Ameace

5 inoto-etcavo transportadora cera
eapacidade de carga rasa rninina de
10m3;

2 Carregadores frontais com capa-
cidade Mirdma de caçamba de 1,5
jarda eCtbice (a1e7n13):

2 Motoniveladoras de potência ml-
ultima no freio de 115 HF;

1 compressor de ar com capacidade
nunima de 210 pés cúbicos por mi-
nuto.

2 Rolos corapactadores tipo pé de
carneiro cem dois tambores;

2 Tratores de pneu (tipo agricola)
com potência mínima de 60 liP no

1 Carro pipa de 6.000 litros de ca-
pacidade, equipado com barra de dis-
tribuição de água;
• 20 transportadores (caminhão bas-
culantes) com -capacidade mini= da
4,0m3 ou vagões auto-propulsores. cie
descarga inferior;

1 conjunto de ftirtnas para fabrica-
ção de tubos de concreto armado da
unidades de cada diemetro per 'dia.

III — Caução
8. A participação na concorrência

depende de depteeto da. cainho na
Tesouraria do 1:),N.2 R. no valor de
NCrs 30.000,00 trinta- mil cruzeiros
novos, em moeda corrente do pais,
em cadernetas da Caixa Econômica,
em apólices e demais titulas da dívida
pública federal, em obrigações ou te-
.i-as do Tesouro, em letras de -câmbio
de importação e de exportação de'
Banco do Brasil e títulos de débitos
do D.N.E.R., representados - pelos
rupecavos valores nominais.

1-1 9 Q recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente - após dere-,
remonto, pelo 'Presidente da contar-
renda, do requerimento de cf..e trata
a alinea g do item 5 do Caettalo
desate Edital;

1 29 A comprovação do lecoiniMen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas;;

1 39 Pica sujeita as sanções legais,
independentemente de ueciareçao de
Micioneittade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no *tiram que lhe foi
•concedido;

1 eri Conhecidos os resultados da
ecncorr('ncia e a ordem' de classifica-
ção doa licitantes, de acôrdo com o
tultétio julgador deste edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos Interessados, exceção fei-
ta aos Ws primeiros colocados, • os
quais só /Mera° obter devolução de
Aias respectivas Canções, depois de
homologada a concorrenela pelo Can-
eelho Executivo do D.N.E.R::

1 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora tirara em
poder do D. N E. R. , pata garantia da
essinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da • concorrência,
para efeito de assinatura de contrato
de. empreitada, reforçara a caixa°
inicial com outra de valor tal que
complete 1% tom por cento) do va-
lor dos serviços. contratados, em moe-
da corrente do pais, em cadernetas
da Caixa Econúmica, em apólice e de-
mais titulas da divida pública te-
deral, era obrigações ou letras do

Tesouro, em letras de câmbio' de lm-
pOrtação au de expie iaçáo do Banco
do Brasil e tituleis de débitos do
DNER. repraientadas pelos respecti-
vos valôres nominais. Não se admi-
eira, na - Medeia em que e) atributa
financeiro deferido no contrato venha
a ser inferior ao Cesto previsto no
edital, redução sobre 0-valor da deu-

ç211:1 uedo iniciai serei retoma-
da, durante a execução doa serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre, 5% dos serviçal executados;
enquanto 'a caução Inicial correspone_
der ti 59L dos serviços executados, não.
Serão efetuados os reforços. Será per-
tnitida, rio ato do reforço (hl caução
o depósito em títulos, a critério do
D.N.E.R.;

29 A ,cauçáo inicial e os reepcx.--
tivos reforços cemente serão levan-
adosi 60 dias, após a aesinaturo do
termo de receterne-nto da obra, pelo
D.N.E.R. • No CIBO de resoluelo de
contrato não serão devolvidos a cau-
ção Inicial • os reforços, que serão
!apropriados pelo D.N.E

n) programa de trabalho, dleart-
minando a produção média mensal,
contendo o monograma de aplicarão
no canteiro de serviço, uas divcreae
unidades do equipamento, relacimia-
das pelo concorrente. asses elementos
deverão ser apresentados em tret
vias;

4-7 Prova de que os respon.eávels
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleiçoes (artigo 38,
§ 19, alínea e da Lei no 2.550, de 25
de julho de 1955, bem como se acham
em dia com as olgigações militares;

1) prova de camprmiento da Ia;
nO 4.040,. de 27.1q.84.

§ Peei( documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada;

1 20 Cada documento deverá estar
selado na forma da loa

1 39 A juizo da Comissão, poderá
ser permitido a regulartzadlo de ta-
lhes referentes à documentação até
a hora do inicio da abertura das pro-
postas;

1 P. O requerimento de que traia
a aanea g deverá acompanhar. em
separado, o envelope contendo a dia
cumentação;

1 59 A prova de quitação com o
impesto sindical dos enipregadores *I-
rã, a do Sindicato Nacional de Indus-
trio de Construção de Estradas, Pon-
tes, 130110S, - Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. A apresentação do no'
comento de quitação com outro sin-
dicato, .56 será aceita, se a firme pree
ver que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao inecterte

II — Prova de Capacidade
•
6. A participação na cinco/landa

depende de prova de capacidade tec-
nica.

7. Para prova de capaduade téc-
nica será exigia*:
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te compactados em caniaaas no ma-
executados quaisquer serviços cons.,
pactação o grau mínimo' de compac-
tação a atingir é de 90% em relação

• ao ensaio AASHO Normal . tiVIE1-3s).
11. Os serviços serao executados

de acõrdo com as Normas Técnicas e
e.spesairasões vigentes no D.N.E.R.,

tõdas as recomendações
circar.r.3 e especificações constantss
dos Manuais existentes nesta Au Lar-

ma de execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR/232/PE, trecho Ar-
coverde-Salgueiro, subtrecho Serra
Talhada-Salgueiro	 (código-232-PL.
06.) compreendido entre os km. 403 30 (trinta) dias.
e 492 numa extensão total de 39,00 .
km. Obs.: O km.0 (zero) está loca-

VII - Valor e Dotação

lizado em Recife.	 .18. O valor aprox¡mado tribuid0
OS serviços a e(eoutar compreen- aos serviços objeto da prassnte edital

dem:	 . é de NCra 8.000.000,03 -(oito milhões

a) Terraplenagem mecânica neces.- de cruzeiros novos),	
NO1S

sana a impiantaçáo do corpo esracial 	 a6 400 00000 ( seis milhões e quatro-

.obras de arte correntes, cercas, reves- centos mil cruzeiros ii .3VOS) para os

timento primário, drenagem e obras
de arte correntes, cercas, revestimen-
to primário, drenagem e obras com-
plementares, importando na movi-
mentação de um volume aproximado
de 1.200.000m3 (hum milhão e du-
zentos mil metros cúbicos) a uma dis-
tância média provável de transporte
de 0.400 km. para o material clas-
sificado em 1 4 e 24 "categoria • e 0,150
para o material classificado em 30 ca-
tegoria.

Classificação Provável
60% de 14 categoria
30% • tle 24 categoria
10`a de 34 categoria .
b) O volume a distância. de trans-

porte e a classificaçao adula canda-
naaas, figuram apenas cerno orieraa-
çao para o objeto da presente cari-
corrência, não cabendo a contratante
qualquer recurso tunciamentaaa na.
variarão dos citados elemenws. 	 maticamente dissolvido.

,ze) Além dos serviços reeac,nados	 VIII - Reçustamento
nas alíneas anteriores daste item, a
critério da fiscalização poderá° ser 19. Os preços prepostos serão • re-
executados quaisquer Serviços constan Visiveis em conformidade com ,o que
tantes da Tabela de Preços do DNER dispõe o Decreto-Lei número 185 de

24 de fevereiro de 1067.

39 E vedada 'a substituição - das procedidos de acai-da cem as Inst./ tu-	 § 1 9 No caso 'de resilição à emprei-
valores caucionados. 	 çaes para Cs .sei'viços cie medição	 teira caberá receber o valor d,)s ser-

obras rodoviárias à eaaa) do laierlia; viços execuaatics mais o valor das
IV - Descrição das Serviços - For- 	 b) Avaliações perieliests dos servi- instalações do cont.nro, desecntadaa

ços executados, nau sendo peimiticio as parcelas C2i'l	 :rates à utiliza-
mais de duas avaliações antes de ser ção dessas moa :;do proporcional-
procedida uma merlição. 	 -mente aos sesviço-; realizarias até a

c) Entre duas medições ou avalia- data da disealução;
ções não poderão decorrer menos § -2 0 Ocorrendo resolução,. o DNER.

promoverá um ressarcimento das per-
das e danas, via administrativa ou
judicial;

§ 30 Em car'a aleurn o D.N.E.R..
pagará indrnirasiro 'devida. P ela em-
preiteirae por força da 1:g-131e r:elo tra-a
barhist a.
X - Processo e Julgamento da

itCOnerrLcza

aprovada pelo Conselho Executivo em
18 de junho de 1964.	 I IX - Contrato, Multas e Dissolução
d) Os aterras serão obrigatõriamen- 20. A adjudicação das serviços sera

pelo fatos de adequação resultanteguia, obedecidas as condições oeste
edital e da proposta apresentada. 	 , do produto do inflator da tabela pelo

fator de- concorrência.
Assim sendo I o inflator e Fc o fa-

tor de concorrência, os preços contra-
tuais iniciais serão os da tabela de
18 de junho de 1964, multiplicados
pela fator da adequação Fa = I x Fe.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 18,
capitulo VII do presente edital, mul-
tiplicados pela fator de concorrên-
cia.

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor Geral
do 1.).N.E.R., nos seguintes casos:•

- Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: NCra
1.000,00 (hum mil cruzeiros povos)

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R..;
quando os trabalhos de fiscalização
dos sreviços forem dificultados; quan
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante: de 0,1%
a 2% do valor do contrato.

24. o contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo D.N.E.R., ou
bilateralmente, atendida sempre a
conveniência administrativa.

25. A critério do D.N.E.R., caberá
a resolução do contrato, independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial. quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

15) transferir o contrato a terceiras,

12. A proponente apresentara pro-
grama detalhado da produção moa ai
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional em
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no § 29 do artigo 7, Capitulo II,
10 (dez) dias após a expedição da 14
ordem de serviço e mais o que ne-
cessário seja para perfeita execução
da abra.

V - Prazos

14. O prazo para a execução total
dos serviços será de 360 (trezentos e
sessenta) dias consecutivos, contados
a partir do dia da notificação para a
assinatura do contrato, inclusive esse.

15. O prazo par aa ssintur do con-
trato será de -O dias após a notifioa,-
ção- a ser feita, sob pena de perda da
caução.

16. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, par iniciativa do
D.N.E,R., fundada em convenienCia
administrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira só-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo se verificar a inteisupção dos

' trabalhos determinadas por:
a) fato da administração; •
O) caso fortuito ou fôrça maior.

VI - Pagamentos

17. Os pagamentos serão efetuados
de - acêrdo com o parcelamento abai-
xo:

a) Medições provisórias (conluie- no todo ou em parte. sem prévia ali-
javas) ou medição final dos serviços, torização do Diretor Geral do DNER;

- e o presente edital, poderá o D.N.E.R.
determinar o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, - condicionado
à disponibilidade de recursos

serviços executados a preces inidais
e NCr$ 1.600.000,00 (num milloao e	 25. A Comissão -de Concorrênclas1
seiscenlas. mil cruzeiros novos) pie- de Serviços e Obras, competira:
vistos para o reajustainento, correis-1 a) examinar os documentos ame-
do as despesas no corrente exercicio sentados pelas firmas concorrentes;
às expensas da dotação da verba do o) verificarrse as propostas alem-
Decreto número 55.569-65 - Antecs- dem as concli ,.'áes estabelecidas neste
pação de 1967, até o valor de Nera .. editais
55.000,00 (cinquenta e cinco mil cru-	 c) verificar a sela.arrn da documen-
zieroS novos).	 tação;

§ 19 Demonstrada temp20tovainente rejeitar as propostas que não
a insuficiência da valor apre,x.mado satisfizerem as exigências dêste editai
atribuído aos serviços a que se reiere

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no. DNER, obser-
vando as condições ,estipuladas nêste
edital e as que constámos da respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Geral do D.N.E.R.

21. Os preços iniciais que regerão o
contrato serão os da tabela de preços
aprovada pelo Conselho Executivo em
18 de junho de 1964, multiplicados

no todo ou em parte;
e) rubricar as propostas aceitas e

oferece-las á rubrica dos repre.santan-
tes dos concorrentes presentes ao

as assmatura.s dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir .parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para, julgamento aio concor-
rência. atendidas as condições deste
edital, considerar-se-á veneedora a
firma que apresentar o menor fator
de conaorrência. proposto de a.côrdo
cem o estipulado na alinea c do item
3, Capitulo I.
• 23. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre as con-
correntes empatados: a fino de veri-
ficar . qual o que faz a -inellsor pro-
posta, a partir da nova base de pre-
ços estabelecida quando da 1 0' con-
condida, cujo global passa a repre-
sentar o teto para a concorrência de-
sempate.

Parágrafo único. No caso de novo
empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

.. XI - Disposições Gerais

29. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular á concorrência._ por conveni-
ência administrativa, sem eine aos
concorrentes saiba indenização de
qualquer espécie.

§ 19 No caso de anulação, as cais-
correntes terão o direito a levantar a
caução e receber a documentação que
acompanhar a respectiva proposta,
mediante requerimento.

§ 29 A critério do D.N.E.R- po-
derá ser exigido do concorrente ven-
cedor a composição dos preços uni-
tários, como condição prévia à homo-
logação da concorrência pelo Conse-
lho Executivo.

30. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redu-
ção ou acréscimo no volume de ser-
viços, sem que caiba aos concorren-
tes direito a qualquer reclamação ou
indenização.

31. A tabela de preços ai D.X.E.R.
para os Serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em' 18 de junho de 1964, atual-
mente em vigor, poderá ser examina-
da pelos interessados na Divisão de
Construção ou adquirida no Serviço
de Documentação do D.-S.E.R.

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

33. Os interes,sados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na

interpretação dos tôrrnos deste edi-
tal,' serão atendidos deur ta te o eep)-
diente da repartição na Precuradoria
Geral do D.N.E.R. eu ria Divaaa
de Construção, para co esclarecia:aio-
tos necessários.

34. Para as firmas reularm.-inte
registradas no D.N.E.R., a aprese,s- ,
tacão dos decumentos ou
artigo 5, capitulo 1, a!Mea 0, c, d,
e j, fica substituicia pelo cartão
registro.

Rio de Janeiro., 29 de agos'ca
1967. - ling 9 Etaeurt Lorburcia
• Preidente da C.C.S.O.

EDITAL N 9 81-37
Radovia: BR-131-1-n.J (Ex-BR-233 -

Ex-Blet-4) .
Teresópolis	 São Jose do

Além Paraíba.
Obra: Projeto e construção de um

viaamo na estaca 3.505 - Grota cia
lsigueira.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Esti-a:ias cie Rociegem
nese Edi 1 d_nerninade, D. N .. if.,
terna público para canneeimenta aos
interessados, que fará	 readrar
10,30 horas do dia 6 do naa cie outu-
bro- de 1937, na 'serie do DNE.it, á
Aveniãa Presidente Vargas tv 522, 219
andar, na Esrado da Guanairs. ia, sob

ao Étigmheiro Sai‘an
Berborrma da Silva, concorrência
para carniça° de rraaalhos
rios ai-ante descriaJs, mediante as .
ccnr:içoes seguintes:

I - Prezo:sita e Draseiasaitaeaa
1. Pedelá apresen...:_r

e qualquer i.ana, iflaiViUa. OU soc.al,
que sat.staça as cenaiçõos essoeleci-
das neste Leiltal.

Fa.:ágialo Unsco. Não serão tem;-
das ermo c3nsidelacao propos,kis tsp,o-
sentadas por conoto riosou grupos oe
firmas..

2. A propnsta, a documentação e o
ante-projeto ex:gid-os. s.:t . áj entregues
ao prseidenle c.a c.snoorrencia acima
referido, no local fixt_.do para a con-
coranein, em envelopes separadcs,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteisa, os dizetes:
"Departarn:nto Nacional de Estradas
de Rodagem - Concorrencia -
toln 0 65-67", o primeiro com o sub-
título "PROPOSTA", o segundo com
o subtítulo "DOCEMENTAÇAO" e o
último com o subtítulo "ANTE-PRO-
JETO".

3. Conterá a proposta, em três vies:
a) nome da proponente, endereço

ou sede, suas caraderisticas e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital e de que,
se vencedora da concorrência, com-
plementará o ante-projeto consubs-
tanciando-o em projeto completo e
pormenorizado sem acréscimo de pre-
ços, e que executará a obra conforme
o referido projeto pe,c) preço global
proposto e de acôrdo com as normas
e especificações técnicas vigentes no
D.N.E.R.; -

c) preço global para a execução da
obra, neste comprendidos todos os •
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global, indicadas as quantida-
des aproximadas de serviços e obras
'a executar e os respectivos preços
unitários, que serão apresentados em
algarismos e por extenso, devem ser
calcinados levando em conta todos os •
serviços, materiais e encargos que,
mesmo não especificados, sejam ne-
cessários a cotnpleta e perfeita exe-
cução da obro. c) D.N.E.R. se reser-
va a faculdade de aprovar e modificar
os preços unitários para quaisquer
acréscimo-3 da obra ; •

e) prazo para a execução total da
obra, contada em dese consecutivos;
• f) cronearams fisica-financeiro de
execução, devemilo o cronograrna fi-
nanceiro ser expresso em preços cons-
tantes;

deiros,, mantidas as conáiçt;es do can-,	 1> lavrar ata circunstanciada da
trato original:-	 conowrênCia, le-la, assina-ia e colhe.:

§ 29 EsgatadoS cs rccussos empe-
nháveis e não havendo recurscs no-
vos, o -contrato se considerará auto-
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hno,

g) o cronograma físico dos serviços
e obras, indicará o início e o fica de
cada etapa da obra; de acôrdo com o
seguinte critério, podendo a emprei-
teira torná-lo mais pormenorizado,
reservando-ase o D.N.E.R. a facul-
dade de aprova-10 ou modificá-lo;

§ 19 Instalação;
§ V Colocação de ferro no canteiro

de serviço;
§ 39 Infraestrutura:
Ftindação;
Pilares;
§ 49 Superestrutura:
Escoramento;
Fôrmas;
israntaçao;
Concreta g eM
11 59 Acabamentos:
Pavimentação;
Guarda-corpo;
Pintura e sinalização.
h) o crcnograrna físico-financeiro

deverá ser apresentado em papel mi-
limetrado, na forma do desenho que
se encontra na C.C.S.O., à disposi-

--	 ça,o dos interessados;
i) à juízo do Presidente da concor-

rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por Tabelião do Estado da
Guanabara, da filma do signatário -ou
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) certeira de identidade dr respon-

sável pela firma e signatário da pro-
posta;;,

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como, certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
rendas ,' Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato socoal, lei dos
heis terços, certidões negativas de
protestos, impôsto sindical relativa-
mente iaos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, que tenha
realizado o seguro de acidentes do
trabalho), Previdência Social, etc.;

e) certificado de sepacidade técnica;
1). requerimento solicitando autori-

zação para o depósito da caução;
g) prova de que os responsáveis

(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nás últimas eleições (artigo 38
parágrafo 1 9, alínea c da Lei número
2.550 de 25-7-55, bem como, se acham
em dia ;com as obrigações militares;

h) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada;

§ 29 Cada documento deverá estar
selado lar forma da Lei;

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R., a apresen-
tação dos documentos constantes das
alíneas bA c, d, g e h, fica substituído
pelo cartão de registro;

§ 49 O requerimento de que trata
a alíneal deverá acompanhar em se-
parado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59 A. prova de quitação com o irn-
pósto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Estradas, Pontes
Portos, Aeroportos, Barragens e Pavi-
mentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sindi-
cato só será aceita, se a firma provar
que a natureza de sua atividade pre-
ponderante está sujeita ao mesmo.

ii À
- provas de Capacidade

6. A participação n,a concorrência
depende de prova de capachiade téc-
nica.

7. Para'prova de capacidade técnica
será exigido atestado de Repartição
Federal ou Estadual de haver a con-
corrente construído para a referida
Repartição pontes ou viadutos de

concreto armado cuja soma de com-
primento atinja a 300 monas e, ainda,
haver construído ponte ou ,viaduto de
concreto armado de com primento mí-
nimo de 100 metros na praza de 180
dias ou obra. maior em prazo equiva-
lente.
„ 8. As firmas inscrito.: no D.N.E.R.
e classificadas nas cate darias A e B
ficarão isentas da apeese.ntação do
atestado acima rederido, para parti-
cipação na concorra.ncia, objeto des-
te Edital.

III - •Can:;ão	 •
'g . A partioicacã) na concorrência

depende de depósito de •0,1100, na.
Tesouraria do D.N.E.R.. no valor de
NCr$ 5.100,00 (cinco mil e cem cru-
zeiros novos), em moeda corrente do
país, em cadernetas da Caixa Econô-
mica, em apólices e demais títulos da
dívida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S. A. e tí-
tulos de débito do D.N.E.R.. repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após ' de-
ferimento pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que trata
a alínea f do artigo 59 dêste Edital;

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da Caução deverá -ser entreguê à
Comissão, até a hora* mercada para
a abertura dos anteprojetos;

§ 89 Fica sujeita' a sanções -legais,
independentemente da decavação de
inicioneidatle, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o de-
pósito da caução, no prazo que lhe
foi deferido;

§ 49 Conhecidos os resultados da
coacorrência e a ordeno de classifi-
cação dos participantes, de acôrdo
com o critério julgador deste' edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exoe-
çao feita aos três primeiros .coloca-
dos, 'os quais só podotãa obter, devo-
Dição de suas respeadvas cauções de-
pois de homologada a concorrência
pelo Conselho Executivo;

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficara em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete i% do valor dos serviços
oontratados, - em moeda corrente do
país, em cadernetas da Caixa Econô-
mica, em apólices , e demais títulos da
dívida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S. A. .e títu-
los de débitos do D.N.E.R., repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais. Não se admitirá, na hipótese
em que o atributo financeiro deferido
ao contrato venha a ser inferior ao
custo previsto no edital, redução so-
bre o valor da caução inicial.

§ 1 9 A caução inicial será refor-
çada, durante a execueão dos servi-
ços contratados de forma a totalizar,
sempre, Viú dos serviços executados;
enquanto a caução inicial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitida,' no ato do refôreo da caução,
o depósito em títulos, a critério do
D.N.E.R.; •

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços sõmente sesão levanta-
dos 60 dias após a assinatura do têr-
mo de recebimento da obra pelo
D.N.E.R.. No caso de resolução do
contrato, não serão devolvidos - a cau-
ção , inicial e os reforços (que serão
apropriados pelo D.N.E.R.;
• 39 É vedada a substituição dos
valores' caucionados.
IV - Loca/ e natureza dos serviços

11. Os serviços objeta sela presente
edital consistem no projeto e na cons-
trução de um viaduto em concreto
armado normal 'ou protenentlo na es-

taoa. 3.855, cem as seguintes caracte-,
rísticas:

a) C•cmprimento no eixo: 84 mai
consituiclos de um balanço de 6 na,
três vãos de 24 m. e outro balanço
de 6 m. É em rampa de 6,5% e curva
de R = 101.15. Largura em tangente
10 m., cem pista de rolamento de,
.3,20

Flandações: São previstas em
tubulões, imolantades na cota 253,00,
cem taxa de bordo de 10 kg/cm2.

Obse.rraeões:
11 No anteprojeto deverá constar

o comprimento de cada tubulao (por
pari incluindo ou separando o alar-
gamento de acordo com o orçamento
apresentado.

Deverá também constar no ante-
projeto o somatório d,asses compri-
mentos, o qual deverá coincidir, obri-
gatoriamente com o figurado no or-
çamento. A discrepância dèsses valo-
res. eliminará o concorrente.

29 Sondarias.
No caso de se tornar necessário

efetuar sondagens complementares. o
D.N.E.R. pagará ao empreiteiro es-
ses serviços de acôrdo com os seguin-
tes preços irreajustáveis:

1.1 - Percursão - em terra:
NerS

a') Instalação.	 	  500,00
bi Por metro linear de sonda-
• 'dagem13,80
2.1 - Rotativa até AX em terra:

a) Instalação • 	  800,00
b) Por metro linear de perfu-

ração em solda 	  21,60
c) Por metro linear de perfu-

ração em rocha-alterada .. 	 54.00
d). Por metro linear em rocha 84,00

V ,-- Instalação do Canteiro

13. A despesa de instalação de
canteiro de serviço deverá ser consi-
derada como um elemento de com-
posição dos preços unitarios, azia
constituindo por conseqüência um
Vem -esticai:fico do orçamento; entre-
tanto, poderá o D.N.E.R. considere:,
na modalidade de pagamento e, sem
abrés,cinia do valor global da data,
uma rE.,.re2h, no valor máximo de .. .
NCr$ 3.508,00 (três mil e quinhentos
cruzeiros naves), a ser paga quando
a empreiteira tiver concluído a insta-
lação da canteiro de serviço.

VI -- Condições Técnicas

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente Edital deverãe
ser executados de acareio com as se-
guintes netenas e especificações:

14.1 - Narinas para o projeto das
estradas de -rodagem;

14.2 - NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte, a cargo
do D.N.E.R.;

14.4 - Normas brasileiras da ....
A.B.N.T..;

14.5 - Normas para os concuesos
de projetos de estrutura.

15.4 -- Para o projeto da obra em
apreço devem ser obedecidos os ele-
mentos topoaraficos e geotécnicas
constantes elo Des. D.CtiSCOA.
número 33/37.

16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos com funda-
ções adequadas à natureza dos terre-
nos indicados pelas sondagens forne-
cidas pelo D.N.E.R. e implantação
em terreno compatível com os esfor-
ços considerados no respectivo me-
morial de cálculos estáticos.

17. Caso algum concorrente não
proceda de maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ante-
projetos, conforme a gravidade da
deficiência apresentada, eliminar o
anteprojeto em causa, co aceitá-lo,
mediante declaração da concorrente
de que, se vencedora, executará seu
projeto de acôrdo com as exigeincias
formuladas pela comissão julgadora.
sem acréscimo de preço global .

18. Se tend e e. contratante elabo-
rado seu projeto de acardo com

anteprojeto aprovado na concorrência,
ou conforme as exigências da co-
missão julgadora, forem verificadas
diferenças entre os terrenos indicados
pelas sondagens e os encontrados du-
rante a construção, e estas diferenças
acarretarem acréscimo ou diminuição
nas quantidades de serviços ou obras,
:=ão os mesmos considerados no
cdanputo cio preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos veri-
ficados, sei-ao admitidos os preços
uni Veios contratualmente previstos,

19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser designado
pela fiscalização do D.N.E.R., i1111-1
referencia de nível de tipo perma-
nente, à qual deverão ser referidos
todas os nivelamentos que se fizerem
necessarics.

20. A contratante devera remeter,
com antecedência mínima de 39
(trinta) dias à fiscalização do 	
-D.N.E.R., amostras de todos os ma-
teriais a serem- empregados nos ser-
viços de concreto, nas quantidade,
prescritas pelas Normas Brasileiras de
A.B.N.T., declarando, ainda, -sua
precede/leia. Cs traços dos concretos
dever-fio ser aprovados pela fiscaliza-
ção, A contratante só poderá recorrer
a materiais de fontes diferentes das
já aprovadas mediante autorizaeão
escrita dg fiscalização.

21: A contratante ficará obrigada
a, manter, em canteiro: de serviços,
equipamento de contrôle tecnológico
da obra referida para as operações de
campo, a critério da fiscalizaçan.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 1/4" x 8,20m
fias extremidades da obra e nas -
interrupções de laje estrutura I,
executar junta longitudinal de asfal-
to de Ilem x 2,5cm por faixa pintada
(de asfalto) de lecm, e revestimento
no passeio e * guarda-roda em traço
de cniento e areia de 1:3, ai:3M acaba-
mento de desempenadeira, assim
como, executar pintura . de nata de
cimento sôbre tõdas as superfícies da
estrutura, pintura de cal sôbre os
g uarda-rodas e guarda-corpos e' sina-
lizarão de aceirdo com especificação
do D.N.E.R., constantes de três
catadiótrices Astro B, de 56cm nos
extremos do guarda-corpo da obra
(Desenho DOC-3/57).

VII - Pra:os
•

23. O prazo para apresentação do
projeto completo em tela ou papel
vegetal com 5 (cinco) cópias heliogra-
ficas, será de 15- dias após a assina-
tura do contrato.

O -projáo definitivo deverá ser
acompanhado de mo mor i al dos
cálculos de estabilidade de estrutura,
do orçamento para execução da obra
(Circular DC n 9 97/62).

24. O prazo para execução total
dos serviços será de 180 (cento e
oitenta) . dias, consecutivas contados
a partir do dia da notificarão para
a assinatura do contrato, inclusive

O prazo para a assinatura cio
contrata será de 10 dias, após a noti-
ficação a ser feita, sob pena de perda
da caução.

26. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, poriniciativa do
D.N.E'R., fundada ein conveniência
administrativa, a critério do Consèlho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira
sõmente poderá' pedir prorrogação
de prazo, quando se verificar a
interrupção das trabalhes determi-
nados per:

. a) fato da administração;
b) caso -fortuito ou força maior

. VIII - Pagamen'os

27. Os pagamentos ,sorão efetuados
de acardo com as medições dos
tubulões e parcelamentes a serem es-
tipulados no contrato.

23. Quando depositada no can-
teiro de serviços a armação de aço
necessária à execução da obra, nas
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quantidades exigidas pelo projeto,
poderá a empreiteira receber, a cri-
tério do Diretor-Geral, importância
nunca superior a 60% do valor da
referida armação constante de sua.
proposta; tal importância não implica
em retirar da empreiteira a guarda,

\posse. e responsabilidade da armação
até gila a mesma seja integrada à
obra, ficando convencionado que, em
relação aos totais indicados no pro-
jeto definitivo não será admitido
acréscimo algum referente a perdas
por pontas, desbitolagem, efnendas,
etc., que ocorram durante a execução
da obra.

29. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüentes
do projeto definitivo; excetua-se o
caso previsto no item 18 do presente
Edital.

30. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a
firma vencedora da concorrência e
referentes a todos os serviços, não
serão modificados em conseqüência do
aumento ou diminuições dêsses ser-
viços, seja em área, volume ou cai
profundidade.

IX — Valor e Dotação
31. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto deste edital é de
NCra 170.000,00 (Cento e setenta mil
cruzeiros novos) sendo NCra 	
140.000 00 (Cento e quarenta mil
cruzeiros novos) a preços iniciais e o
restante para reajustamento, corren-
do as despesas à conta da verba do
FR.N-67 e Decreto-lei n 9 56.369-65 —
Antecipação-67.

32. Demonstrada tempestivamente
a inataticiência do valor, aproximado
atribuído aos serviços a que se refe-
re o presente edital, podeá, detemi-
nar o DNER, o prosseguimento dos
serviços até a concltrão, condiciona-
do a disponibilidade de recursos or-
çamentários, mentidas as condições
do contrato original.

33. Esgotados os recursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos, o
contrato se considerará automática-
mente dissolvido.
X — Contrato, Multas e Dissolução

34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado na DNER, cbser-
aando as condições estabelecidos nes-
te edital e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos inte-
ressados, na Procuradoria-Geral do
DNER.

35. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: NCra
1.000,00 (hum mil cruzeiros novos).

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma; de avanço; quando não forem
executados _perfeitamente do acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER:
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante: de 0,%
a 2% do valor do contrato.

36. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DN;ER, ou bila-
teralmente atendida sempre .a con-
,veniência administrativa.

37. A citério do DNER: caberá a
tesolução do contrato, independente-
mente de interpslaçãis judicial ou ex-
trajudicial, quando a emprestaira.

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros.
no todo ou em parte, sem prévia au-
torizarão do Diretor-Geral ao DNER.

§ 19 . No caso de resilição, à em-
presteira caberá receber o valor dos
serviços executados, mais o valor das
instalações do contrato. descontadas
as parcelas correspondentes a utili-

zação dessas instalações, proporcio-
nalmente aos serviços realizados, até
a data da dissolução.;

§ 29 . Ocorrendo resolução, o DNER,
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou
judicial;

§ 3 9 . Em caso algum, o DNER., pa-
gará indenizações devidas pela em-
preiteira, por fôrça da legislação tra-
balhista.

XI — Reajustamento
38. Os preços serão reajustados de

acôrde com o Decreto-lei n9 185, de
24 de fevereiro de 167.

XII — processo e Julgamento
da Concorrênca

39. .A Comissão de Concorrência de
Serviç 's e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabe-
lecidas neste edital;

c) verificar a selagem da documen-
tação;	 -

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigên-
cias deste edital, no todo ou em parte;

a ) dubricar os projetos e as pro-
postas aceitas e oferecaalas e. rubrica
dos epresentantes dos concorrentes
presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-Ia, assina-la e co-
lher as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes, presentes ao
ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

40. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste edi-
tal, considerar-se-é, vencedora a fir-
ma que apresentar.o menor quocien-
te divisão de preço global de sua pro-
posta pelo número de pontos atribuí-
dos a seu anteprojeto cie acôrda com
as "Normas para concurso de proje-
tos de estrutura".

XIII — Disposições Gerais
41. As Conselho Executivo do DNER

se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos çoncorrentes cai-
ba indinização de qualquer espécie.

§ único: Em caso de anulação, os
concorrentes terão direito a levantar
a caução e receber a documentação
que acompanhar a respectiva propos-
ta, mediante requerimento.

42. Os desenhos referidos neste
edital, necessaitios ao projeto dos
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos na Divisão de Construção do
DNER. (Serviço de Construção de
Obras de Ate).

43. Os serviços serão considerados
concluídos, após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na
obra, se a fiscalyização julgar neces-
sário, e executados os serviços finais
refeidos no item 22.

44. Os interessados que tiverem da-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos termos deste edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Pocuradoria-Geral do
DNER, paa os esclarecimentos ne-
cessários.

45. A juízo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, ata a ho-
ra de abertura dos envelopes conten-
do os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de
1937. — Eng'? Salvan Borboremá da

Prcsidente.

ATA DA 47, REALIZADA NO DA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

EDITAL N9 54-67
P

▪

 ublicado no Diário Oficial de 28-7-67
Rodovia: ER-461-RJ
Trecho: Teresópolis-São José Além

Paraíba — Estaca 4 . 266 .
Obra: Projeto e construção de uma

ponte sebre o Ribeito do Cortiço (29
Passagem) .

AVISO

Tomamos público para conheci-
mento dos interessadas, que a Con-
corrência Pública relativa ao Edital
n9 54-67, que se achava programada
para o dia 30 de agôsto de 1967 às
10,30 horas, fica transferida para o
dia 15 de setembro de 1967 às 14,30
horas.

Cientificamos ainda aos interessa-
dos, que no mesmo Edital 51-67, foi
feita a, seguinte retificação:

Capitulo IV, item 11, onde se lê:
vaca de 20m. e dois balanços de 5m.
É em curva de raio etc. ...; leia-se:
vãos de 20m. e dois balanços de 5m.
É em tangente e largura total de 10m.
com pista de rolamento de 8,20m.
etc. ...

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1367
— Eng9 Murillo Neves Baptista, Su-
bstituto do Presidente da C.C.S.O.

CONC0J2RÊNCIA PÚBLICA
EDITAL N9 77-67

Publicado no Diário Oficial de 22-8-67
Rodovia: BR-116-RS
Trecho: Pôrto Alegre-Divisa RS-SC
Subtrecho: Km 135 ao Km 158.

Retificação

No capítulo H, na relação, exclua-
se: 1 compressor de ar de 360 pés
oúbicos equipado com caldeira de
aquecimento, com capacidade mínima
de 40 toneladas de massa por hora,
equipada com unidade de contrôle
granulométrica.

Inclua-se: 1 — compressor de ar de
360 pés cúbicos por minuto

1 — usina para mistura betuminosa
a quente equipada com caldeira de
aquecimento com capacidade mínima
de 40 toneladas de massa por hora,
equipada com unidade de contra:Me
granulcmétrica.

No capítulo I17, item 11, onde se lê:
... Normas Técnicas e es adotan-

do-se ...; leio-se: Normas Técni-
cas e especificações vigentes no D. N.
E. R. adotando-se ...

No capitulo II, item 7, letra onde
se lê:... compreendendo base e re-
vestimento de concreto betuminosa em
área ...; leia-se: compreendendo base
e revestimento betuminoso em área...

n-•

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
EDITAL NQ 7567

Publicado no Diário Oficial de 21 de
agôsto de 1967

Rodovia: BR-101-SC.
Trecho: Tubarão-Araranguá.
Subtrecho: Compreendido entre a

estaca 800 à 1.037 -1- 17,20 (zero em
Tubarão) e 2.637 -1- 1,07 à 1.870
(zero no rio Araranguá) numa ex-
tensão total de 20.098,27 m.

Registro de Comércio

e

Atividades Afins
DIVULGAÇÃO N°1563

Preço: NCr$ 0,28

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas : Avenida
Rodrigues Alves n° 1

Agência I:	 Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.N.

Retificação
No capítulo II, item 7, letra "a",

Onde se lê:
▪ igual ou inferior a 900.000 m3

Leia-se:
... igual ou superior a 900.000 m3 ...

Onde se lê:
▪ ignel ou superior a 360 ...

Leia-se:
... igual ou inferior a 360
No capítulo II, na relação,

Inclua-se:
1 betoneira de 300 litros de capa-

cidade.
No capítulo IV, item 10, letra 'V,

Onde se lê:
• (MD-33).

Leia-se:
...‘ (MD-33) .
No capítulo IV, item 13,

Onde se lê:-
.. .10 (dez) dias já para ...

Leia-se:	 í
... 10 (dez) dias apôs a expedição

da 1 ordem de serviço e mais o que
necessário seja para ...

No capitulo IX,
Onde se lê:

Assim sendo o inflatcr e Fc.
Leia-se:

Assim sendo I o inflator e Fc.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

EDITAL N9 76-67
Publicado no Diário Oficial de 21 de

aaôsto de 1967
Rodovia: BR-485-RJ.
Trecho: Magé — BR-101 (Mani-

lha).
Subtrecho: Total da Rodovia, corr

26 km. de extensão.
Retificação	 •

No capitulo II, item 7, letra "a",
Ontle se lê:

... ou 21.500 m3 em cinco anos.
Leia-se:

... (ou 3.1.500 m3) em cinco anos.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

-EDITAL N9 73-67
Publicado no Diário Oficial de 18 de

agôsto de 1967
Rodovia: BR-135-RJ.
Trecho: Variante de Contorno de

Três Rios.
Obra:. Projeto e construção de una

viaduto sôbre a R. F. F. S. A. es-
taca 330.

Retificação

No capitulo VII, item 23,
Onde se lê:

... será de dias ...
Leia-se:

... será de 10 dias ...
No capítulo VII, item 26, parágrafo

único,
Inclua-se:

a) fato da administração; b) Caso
fortaito	 fôrça maior.

No capitulo X, item 35, I,
Onde se lê:

Por dia que exeroer
Leia-se:

Por dia qeu exceder ...
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

EDITAL N 9 74-67
Publicado no Diário Oficial de 18 de

agôsto de 1967
Rodovia; BR-163-MT (Ex-BR-16)

— MT.
Trecho: Campo Grande — Rondo-

nópolis.
Obra: Construção de uma ponte so-

bre o rio São João.
Retificação

No capítulo VII — Prazos,
Inclua-se:

26. Os praços unitários constantes do
contrato a ser assinado com a firma
vencedora da concorrência e referen-
te a todos os serviços de fundação
não serão modificados em conseqüên
cia de aumentos ou diminuição dêsses
serviços seja em área, volume ou em
profundidade.



EDITAL

De ordem do 'Diretor, Pruf. 'José
Martins Alvarez, laço pithliço• Pele
presente edital, para ccnbecimerlio dos
interessados, que a cormsroo luigadord
do Concurso para DocZncia Livre da
Cadeira de Prótese Dcmtária, nos ter-
mos do artigo t°, 1 3" da Lei 444, de
4 de Julho de 1937 e artigo 66 do Re-
gimento Interno desta Faculdade, ficou

dos professe:ires Aquiles
'ias, Ribeiro Nilo, José piai:: Fonseca,
Virgiluo Mooien de Oliveira e Cid
Moncoale, sendo fixada a data de 20
de setembro do .correntc imo, Para »Is'
taia'áio da' referida COMISSãO. e início
do concurso, caso náo baia
to

Rio de leoêléã, 1 .1:de apôsto de 167
- Heloisa de Camargo, Secretária.

M1N-1STÉRIO galam extraviada a carteira wu ras-
sional de mediei?, Pertencente ao Dou-
tor &ta° rerretra de, Silva, de :19 215,
expedida pelo consolo ftio,l,al de
kledicina do Estado de GolaS, que
nesta data perde sen valer Jurid:co,
sendo substittilde, 'pela de n9 201 ex-
pedida por ets Ceneelhek.

Distrito Federal, 1 de keteriibio dt
1E67. - Dr. Carlos Gonçalves Reinos,
Presidente do CRM-DF.

D A
SAÚDE •

CONSELHO REGIONAL
- DE MEDICINA DO

• DisTortg FEnn .
• EPJT4L

Saibam -todos que êste viram
déle tiverem conhecimento. que te iN° 2 252 - 41-07 - 14Cr$

priedade do Banco da Amazónia S.A.,
sito no Setor Bancário Sul, Lote nv 24,
em Brasília	 Distrito Federal.

Compareceram 4 reuniÃo os Douto-
res ?renasce LeelPstiN1 Nogueira. Os-
wa/do Trindade e João Castelo Ribei-
ro Gonçalves, o primeiro Presidente e
e.s deinais Diretores do Banco da Aula-
zépia $.

Estavam presentes, também o Dou-
tor Carlos Alfredo de Lima e' Celso
Franco de Ri Sanioro, equêle advogado-
do Banco, êste funcionário da Subco-
missão de construção.

Nilo havendo nenhuma proposta a ser
examinada apõe a tolerância de trinta
pilnutes, foi pelo Dr. Ray Dorges Leal
encerrada a, reunião e mandado lavrar
esta ata que será assinada pgr todos os
presentes.	 Ruy-Porgeli Leal --
Francisco Lamartine ' Moleira	 Os-
ralcra Trindade - Agia Castelo Ribeiro
Gonealves	 Carlos Alfredo de Lima
':- Celso Franco de S',4 Santos.

2•223 ;,- 1-9-67 - NÇ.r 15,00)

MINISTÉltIO
IQ INTERW R

BANCO DA AMAZÔNIA S. A.
Ata da Concorréncia Público para

alienação de parte do prédio de pro
priadade do Banca da AmsOnis
8. A., sito no .$13$	 24. em
silia -r DYtita Federal.

As quinze -(T5) , boças do dia dezoito
(18) do miis de agósto do ano de
mil novecentos e sessenta e sete (1967),
na saia da subcomissão de construção
do Banco da Amazônia S. A., sita no
segundo (29 ) aadar do prédio era cons-
trução no Sçtor Bancário Sul .- Lote
n° 24, em Brasilla .-, Distrito federai.
foi, pelo Dr. Ruy Ponta Sluza BorQes
Leal, Supervisar da subcomissão de
çontrução, declarada,, aberta a reunia
destinada ao recebimento das propostas
relativas ti Concorrincia Pnblica da
alienação., de parte do prédio de aro-

\

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO 981

Preço; Ner$

A VENDA

Na Quouabora
AOncia It Ministério da Ppzerida

Seção de Vendam Av. Rodrigues AlVeS : I

Atende-se a pedidos Pelo Serviço de Reeaibô10 Postal

• g Bani
Na ;lede do IDÉN

• 2098 Quarta-feira 6	 DIÁRIO OFIÇIAL (Seção  -Parta, II) Setembro de 1967 .

't

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CUI.TURA

. , UNIVERSIDADE FEDERAL DO' RIO DE' JANEIRO

Paçuldaile ele Farrnápia

59" Joçl Marinho da Mattos Filho 	 	 13.03*

	

,.1. 	969 Joao Jose .Paixoto doura 	  .13,00
61,4l Jose' Fernando, Gloca Barra :o 	  12,135
629 Jaime ZOTI1S 	 •	 12,82
63" iyonticies Reinos Pinguinhe 	  'í DUO
649 aarism de tliiv .nra Pitine:.,o 	  	  4 *" • • . 12,73
tibv Olinda Naroos Albina . 	 ,	 , 12,68
669 Eralito Vidal 	 •	 , 	  12,67
679 Mamilo 5aies Macnacm- 	  12:62
ads WilSOri de- krau.0 Moura, 	  12;53
09 JAU. Carlos de .011iwn . 	  12;53

tb09 Antonio 42ves toerrewn 	 , 	  12,50
709 Waldir 13agsta Aramo	 .. 	 ... 	  12,45
71e kleiClo Roque de fdales • 	 	  12,35
.i2v nomero marques da Luz Junior 	  12,30
ro Tanta liutmaraes -2,.a.nta Pite 	  12,25
'149 Lkila OG acima Faisvca, 	 12,02

S.;ereteria da loacCautine ne f'srmae.a. em 8 de azorle de 1067. •- "mut
-que erres de ..Notiza, Mairicala 1, 011; 221, Secreta; io • - M ario 2.0rura,

taatriciiiii ii;!5 .634, ....),1.:diur da e. k , . e sioq.
pias: :4, 5 e 6 de 5Pigtro de 1967.

iDITAL	 ..	 •..	 ,
I) lke ordem, Oo Diretor da Faceleacle de Faralácia da Universidade klederalgo Ria de Janeiro, Professor Catedrático 'Varie 'lavem, faço rinhileo, peiogreeeitte edital, que no Con(ihrso de 1lebilitae4o e, milsals, fQeuidede, ;ia-
negai em fevereiro do corrente ano, foram classifieacios os seguintes candi-
tatos por ordem de pontns chticlot:
li Classificaeito	 Pealos--t lv Marte !sabe, Abre:, Mata Figueiredo 	

P Ubirajare, Lula da Paria 	
WS' -fluis Leite de Souza 	
'm Celso Andrade de Melo 	
.b9 Servido Menezes Santana de Unia 	
IP Paulo Nergio Optando O'Akssarairo 	
PY Alfredo . (iuedes Martina Juaor
1tv. Jorge Jose Monteiro 	 . 	 .
po Vera falda Carneiro Vital Brasil
100 Ellezer Jesus de • Lacerda Ea4eirns
119 José Sigillano Gomes Filho
129 Monica Maria Bezerra Luz
149 Milton ObniP40 Pouca 	 	 .... 	  16,25
10- Datva Rangei de Carvallo 	 .•,"	  . .	 15,9311W José Roberto Mealla 	  15,75179 Jogo ,figierto ga Silva COelho 	  15.681119 Sebastille itenaldo Silva- Hera 	 * 15,65

'17' i'Tenç/Sso José Vitaria 	  	  15,602ÇY Agenor Ariza Piihti 	 	 	  tb,p.2 Itubias de Azevedo Cunha 	  15,Dis
22v Maria Qrlatirla Rezenoe 411:1MISSO$ 	
24 Jurandir Pereira de Souza	 .15,60

	  15,50
23l! Marco Antonio Argeiraa INUAbes 	  15,452# palro Carlos de Moraes Sarmento Pinheiro 	  ...I • • a é 15;43
259 Celine Goulart da Costa 	  15,40
.2ff Luiz Augusto Vanstrna Lepes 	 .. 15,08279 Maria Heleosina Ribeiro ,Ftssoa 	   15.03
21W. Sé to Livy Sirva 	 N,	 •••

A 	  15,00
30?.Nttero José Cervo • ,., 	  14,95
30M.-Cella Maria Isatista le Silva 	  14,95
31Vi Nagib Se= • 	 P	 ..4. 	  i 14,85
11'4L Manila Weizol 	 . 	  14,77
339 Paulo Soares de Oliveira 	 . 	  14,59
844. Vivai& Nunes Gomei 	 . 	  - 14,58
35v: Juremar k'erreira Pentifice 	  14,52
351 Luiz Carlos teu) Smanio 	 ,•, • 14,52
5ffis,,tda noctilgues 't4,p1riciola de Melo 	  14,43
3794Elaine Gomes Quintana 	  14.35 .
sw;Jorge Vietor Dmitel loerreira 	  14,35
38V,Metrie Ester Peixoto Nin Pratos 	  14,25
3991611viti Netella Guerra Veles° 	  14,20

• 41rill6ois1a Maria Conto ' R sie 	  14.17
419 1;pea Regida Junaaaira pomeedo 	  14,15
42vNarte de 1.,nurdes de Freitas 	  14,12
439454aiiiio de Jesus Ferreira 	  14,10
449 i1+111r.a Eivar Soares Dias . . 	  14,02
45v 'Onlia César franceseoni Terra 	  14,00

.	 Cr? Nna. Barsztyn 	 .	 • , 	  13,85
4lv altreao liermarin Albuquerque Marques 	  13,93
480 Palme Noronha David 	  13•90
41W 'Joel Duarte da Custa 	  13,90
49', 'Alvaro Rodrigues Sanohez Filho 	  13,78
50? Eliela Cerres. 	  13,75
499 /Meia . Maria Morqn,4e Yagundes . . 	  1375
50v Luiz Pena de Mattos	 	  13715
blv Raimundo leenatp Ponteies 	  13,70
52:1 Mana 20410, VillPa 	  1340
529 Odir Oneres Pinte 	  	  13,60
63v 14aria fielelIa (.10 Çarpil tozrota 	  13,57
540 Amara Nunes da Sil yn . . 	 13,35

' 55Y vicia Vitoria klasson Bem) '; 	  	  13,31
56" Zulinicies Veras Rociripes 	
56" Sebastião Pereira Pilho 	  13,20
569 F.Jenita Bezerra e Silva 	  13,20
tisv Manso Antonio Pereira Lago 	  13,20
57v Dulce Mar- ia Silea Mioleiras .: 	 .. 	  13,10
atsv kllaVio da Costa Leite 	  13,08

ll. - 	.

30,10
4.03
19,35
18.00
18.65
18,20

	  18,03
17,75
	  17,05
	  17,48'

18,90
16,0

, PREÇO DÊSTE NÚMERO: NCr$ 0,16of.


